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O  FUNDAMENTO  DA  DOUTRINA  SOCIAL  DA  IGREJA 

doutrina  social  da  (Igreja  tem  se  desenvolvido  de  tal 
L  maneira  nos  últimos  anos,  que  hoje  já  constitui  um 
corpo  de  doutrina,  mais  ou  menos  sistematizado,  que  deverá 
constituir  capítulos  inteiros  da  filosofia  e  da  teologia  moral 
católicas.  Impôs-se  à  consideração  dos  teólogos,  filósofos, 
sociólogos  e  economistas. 

O  que  não  pode  deixar  de  causar  surprêsa  e  admiração, 
diante  da  precariedade  dos  múltiplos  sistemas  e  teorias  so¬ 
ciais,  é  a  perene  identidade  da  doutrina  social  católica  com 
os  seus  princípios.  Sem  mudanças  substanciais,  renova-se 
com  a  novidade  dos  problemas.  Novas  soluções  vão  surgindo, 
nenhuma,  porém,  que  contradiga  às  anteriores.  Renovando- 
se,  ela  se  enriquece  e  toma  maior  consciência  da  sua  própria 
verdade. 

A  razão  desta  imutável  constância  deve  ser  procurada 
na  própria  fonte  dessa  doutrina.  A  Igreja  não  muda  sua 
doutrina,  porque  sua  doutrina  não  é  sua.  Veio  de  Deus, 
criador  dos  homens  e  Senhor  Supremo  de  todas  as  coisas.  A 
Igreja  não  inventou  sua  doutrina  social.  Deduziu-a  das  ver¬ 
dades  eternas  que  Deus  lhe  confiou.  Guarda  e  intérprete  da 
doutrina  revelada,  à  Igreja  cabe  a  missão  particular  de 
orientar  e  conduzir  os  homens  de  acordo  com  os  princípios 
constitutivos  dessa  doutrina. 

Tais  princípios,  porém,  não  mudam  porque  imutáveis  são 
sua  natureza  e  a  natureza  dos  homens  e  das  coisas  (1).  Deus 
é  autor  tanto  da  Revelação  quanto  da  natureza.  É  por  isso 


(1)  Imutabilidade  relativa  e  não  fixismo,  porque  os  princípios  da  lei 
natural  não  podem  ser  mais  imutáveis  que  a  natureza  do  homem.  “O  que  é 
natural,  diz  S.  Tomás,  a  quem  possui  uma  natureza  imutável  é  necessària- 
mente  idêntico  sempre  e,  em  toda  a  parte;  mas  a  natureza  do  homem  é 
mutável’.  Suma  Teológica,  II-II,  9.58,  a  2,  ad.  1. 
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que  elas  não  podem  ser  opostas  uma  à  outra,  nem  a  razão 
pode  contradizer  a  fé,  ou  a  filosofia  à  teologia.  Revelação  e 
natureza  são  manifestações  complementares  da  mesma  lei 
divina.  A  ordem  natural  e  a  ordem  sobrenatural  podem  ser 
integradas  na  mesma  visão. 

É  êste  o  fundamento  último  e  definitivo  da  doutrina 
social  da  Igreja.  A  Revelação  e  a  lei  natural,  fundando-a. 
conferem-lhe  o  caráter  de  perene  imutabilidade,  ao  lado  de 
uma  capacidade  insuperável  de  adaptação  às  novas  circuns¬ 
tâncias. 

Devemos  examinar  neste  artigo,  as  duas  fontes  da  dou¬ 
trina  social  da  Igreja,  que  em  última  análise  são  uma  só,  a 
Revelação  e  a  lei  natural,  pondo-as  ao  mesmo  tempo  em 
mútua  relação  a  fim  de  deixar  claro  em  que  medida  a  Igreja 
apoia  em  uma  e  em  outra  sua  doutrina  social. 


1  —  O  sentido  da  <(lei  natural ” 

A  doutrina  social  da  Igreja  é  de  ordem  teológica  ou  filo¬ 
sófica?  A  pergunta  tem  sua  razão  de  ser.  O  estudioso  des¬ 
prevenido  ficará  certamente  perplexo  ao  ver  que  os  Sumos 
Pontífices,  ao  proporem  o  fundamento  definitivo  das  normas 
morais  e  sociais  que  .ensinam,  recorrem  ora  à  Revelação 
sobrenatural  ora  à  razão  natural  ou  lei  natural. 

A  harmonia  que  os  Papas  supõem  existir  entre  Revelação 
sobrenatural  e  lei  natural  é  de  tal  ordem  que  apelam  para 
uma  como  para  outra,  indistintamente.  Como  entender  essa 
“lei  natural”,  usada  como  fonte  de  uma  doutrina  que  se 
afirma  estar  fundada  no  Evangelho?  Com  que  direito  a 
Igreja,  mestra  infalível  na  interpretação  da  doutrina  reve¬ 
lada,  fala  em  nome  da  “lei  natural”?  Alguém,  acatando  a 
autoridade  da  Igreja  no  domínio  das  verdades  reveladas, 
poderá  recusá-la  no  campo  da  razão  natural,  ao  qual  pertence 
a  lei  natural.  A  questão  parece  encaminhar-se  para  o  pro¬ 
blema  mais  vasto  e  tão  discutido,  da  competência  da  Igreja 
no  domínio  da  filosofia. 

Procuraremos  propor  a  questão  nos  seus  termos  mais 
simples,  uma  vez  que  não  nos  é  possível,  nem  seria  necessá¬ 
rio,  analisar  tôda  a  problemática  criada  em  torno  da  “lei 
natural”  (2). 


(2)  Cf.  por  exemplo  J.  LECLERCQ,  Leçons  de  Droit  Naturel,  Louvain, 
1933.  ODON  LOTTIN,  Morale  fondamentale,  Desclée  &  Co.  1954,  pág. 
173-188. 
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É  conhecida  a  definição  tomista  da  lei  natural,  enquanto 
princípio  universal  e  imutável  que  regula  o  agir  humano.  A 
lei  natural  é  uma  participação  da  lei  eterna,  uma  impressão 
da  luz  divina  na  criatura  racional,  pela  qual  ela  é  inclinada 
à  reta  ação  (3).  S.  Tomás  diz  simplesmente:  “Lei  natural  é 
a  participação  da  lei  eterna  na  criatura  racional”  (4). 

O  homem  participa  duplamente  daquela  razão  da  sabe¬ 
doria  divina  que  governa  todos  os  movimentos  e  ações  (5). 
Em  primeiro  lugar,  porque  o  homem  em  suas  tendências  e 
ações  é  medido  pela  lei  eterna,  que  nele  existe  impressa,  re¬ 
gulando  suas  tendências  e  inclinações.  Participação  formal, 
e  não  apenas  material  —  como  nos  entes  irracionais  —  por¬ 
que  dela  o  homem  tem  consciência,  manifestando-se  através 
da  razão.  Em  segundo  lugar,  porque  o  homem,  como  em 
todos  os  demais  entes  da  natureza  criada,  a  lei  natural  é  a 
expressão  das  finalidades  essenciais  da  sua  natureza  (6).  Isto 
quer  dizer,  que  além  da  participação  formal,  no  homem  há 
também  uma  participação  material  da  lei  eterna. 

A  lei  natural  é  o  princípio  original  e  primeiro  de  tôdas 
as  normas  que  dirigem  o  homem  nas  suas  ações.  Dela  de¬ 
duzem-se  as  normas  particulares  que  devem  regular  as  ações 
morais  em  particular. 

A  própria  natureza  é  portadora  dêsse  princípio  universal 
que  denominamos  lei  natural.  Ela  é,  portanto,  um  princípio 
inato  de  ação,  da  mesma  maneira  que  os  primeiros  princípios 
especulativos  são  inatos  a  tôda  inteligência.  Êsse  inatismo 
quer  apenas  dizer  que  os  preceitos  fundamentais  da  lei  na¬ 
tural  existem  no  homem  à  maneira  de  hábito,  condicionando 
tôdas  as  ações  do  homem  e  as  normas  particulares  destas 
ações  (7). 


A  lei  natural  deve  ser  considerada  como  a  garantia  de 
realização  da  própria  natureza.  No  homem,  o  reconheci¬ 
mento  e  a  aceitação  da  lei  natural  consiste  em  “reconhecer 


(3)  Cf.  Suma  Teológica,  I-II,  q.  91,  a.  2;  Sertillanges,  La  Philosophie 
mor  ale  de  Saint  Thomás  d’Aquin,  Ambier,  Paris,  1946,  pág.  100. 

(4)  Summa  Teológica,  ibid. 

(5)  A  esta  “razão  da  sabedoria  divina’  denomina-se  “lei  eterna’. 

(6)  Cf.  S.  Teológica,  I-II,  q.  94,  a.  2. 

(7)  Na  ordem  especulativa,  os  primeiros  princípios  existem  também 
à  maneira  de  “hábito  intelectual’:  é  o  intellectus  principiorum.  Na  ordem 
prática,  o  hábito  dos  primeiros  princípios  chama-se.  sindérese.  Cf.  S.  Teol. 
MI,  q.  94,  a.  2,  ad.  2. 
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e  aceitar  o  dinamismo  hierarquizado  de  suas  tendências 
essenciais  e  os  postulados  fundamentais  do  ente  pessoal  que 
é”  (8).  Não  fôsse  dotada  dos  princípios  primeiros  da  lei  na¬ 
tural,  a  natureza  estaria  abandonada  ao  ditame  cego,  tran¬ 
sitório  e  mutável  das  circunstâncias.  A  lei  natural  designa, 
desta  forma,  aquilo  que  a  natureza  possui  por  si  mesma  e 
que  permanece  imutável,  como  “certeza  primordial” (9),  a 
partir  da  qual  seguem-se  as  demais  certezas  que  devem  assis¬ 
tir  aos  princípios,  gerais  e  particulares,  que  regulam  as  ações 
humanas. 

A  tendência  fundamental  dos  entes  à  sua  plena  realiza¬ 
ção,  consoante  suas  próprias  virtualidades,  chama-se  lei  na¬ 
tural.  Mas,  num  segundo  momento,  o  da  ação  prática,  a  lei 
natural  se  traduz  em  diversas  leis  ou  fórmulas  práticas  que 
determinarão  ulteriormente  o  agir  ético  de  forma  a  constituí- 
lo  de  fato  na  plena  realização  das  perfeições  de  cada  agente. 
Todos  os  preceitos  que  vierem  a  ser  determinados  pela  razão 
prática  conservarão,  por  isso  mesmo,  uma  relação  funda¬ 
mental  com  o  princípio  primeiro  do  agir  reto,  de  onde  provém 
sua  justificação,  sua  fôrça  e  sua  certeza. 

Tais  são  os  preceitos  que  atingem  o  homem  enquanto 
ser  vivo,  enquanto  ser  racional,  enquanto  membro  de  uma 
espécie,  enquanto  ser  social  e  enquanto  pessoa.  São  aplica¬ 
ções  do  primeiro  princípio:  o  bem  deve  ser  feito  e  o  mal 
evitado,  que  é  uma  das  expressões  da  lei  natural.  Enquanto 
ser  vivo,  o  homem  deve  respeitar  sua  vida,  recebida  de  Deus, 
mantê-la  e  resguardá-la  dos  perigos.  Enquanto  ser  racional 
o  homem  deve  agir  de  maneira  correspondente  à  sua  natu¬ 
reza:  desenvolver  sua  razão  em  busca  da  verdade,  dominar 
as  más  paixões,  exercendo  retamente  sua  liberdade  e  desen¬ 
volvendo  sua  vida  moral  e  religiosa.  Enquanto  membro  de 
uma  espécie  o  homem  deve  colaborar  para  o  bem  da  mesma 
pelo  matrimônio.  Enquanto  ser  social  o  homem  deve  colabo¬ 
rar  para  o  bem  da  comunidade,  respeitando  as  autoridades 
legítimas,  a  quem  cabe  dirigir  e  coordenar  os  esforços  de 
todos  para  o  bem  comum.  Enquanto  pessoa  o  homem  pode 
possuir  tudo  o  que  é  necessário  para  seu  desenvolvimento  e 
sua  perfeição  (10). 


(8)  R.  SIMON,  Morale,  Cours  de  Philosophie  Thomiste,  Beauchesne, 
Paris,  1961,  pág.  178. 

(9)  Sertillanges,  ob.  cit.,  pág.  101. 

(10)  Por  isso  o  direito  de  propriedade  é  um  direito  natural. 
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2  —  A  “lei  natural”  nos  documentos  pontifícios 

Não  é  intenção  nossa  recolher  aqui  tôdas  as  passagens 
nas  quais  o  magistério  da  Igreja  se  refere  ao  direito  natural 
ou  à  lei  natural.  Mas,  como  os  Sumos  Pontífices  declaram 
a  doutrina  social  que  ensinam  plenamente  concorde  com  a 
lei  natural,  de  tal  forma  que  esta  se  torna  um  dos  funda¬ 
mentos  daquela,  é  necessário  estabelecer  o  sentido  desta  lei 
natural  com  os  próprios  textos  pontifícios. 

Ao  falarem  da  lei  natural,  os  Sumos  Pontífices  têm  em 
mente,  certamente,  aquela  luz  que  Deus  imprimiu  no  cora¬ 
ção  do  homem,  e  com  a  qual  o  homem  deve  dirigir-se  nas  suas 
ações.  É  a  lei  de  Deus  naturalmente  manifestada,  é  a  vontade 
de  Deus  comunicando-se  na  alma  de  cada  homem  assim  como 
se  comunica  através  de  tôda  a  ordem  das  coisas. 

A  lei  natural  não  é  um  simples  preceito,  mas  um  prin¬ 
cípio  ou  hábito  interior  do  qual  todos  os  princípios  podem  ser 
deduzidos  pela  razão  humana  que  se  perscruta  com  atenção. 
“Segundo  o  ensinamento  constante  da  Igreja,  o  homem  en¬ 
contra  em  si  mesmo,  na  análise  de  sua  natureza  humana,  o 
conjunto  das  obrigações  morais  essenciais,  às  quais  deve 
submeter-se  para  agir  de  acordo  com  aquilo  que  êle  é  e  deve 
ser.  Esta  “lei  da  natureza  humana”  encontra-se  unida  à 
natureza  do  homem  e  fundada  em  Deus,  soberano  Bem”  (11). 

Esta  lei  natural,  que  todo  homem  dotado  do  uso  de  sua 
razão  não  pode  ignorar,  é  estável  e  universal,  existindo  em 
tôda  a  parte  da  mesma  maneira  que  sempre  existiu  (12).  É 
ao  desprêzo  desta  norma  universal  que  Pio  XII  atribui  os 
graves  males  que,  em  nossos  dias,  atribulam  as  sociedades 
modernas.  “Antes  de  tudo,  é  certo  que  a  raiz  profunda  e 
última  dos  males  que  deploramos  na  sociedade  moderna  é  a 
negação  e  repulsa  de  uma  norma  de  moralidade  universal, 
quer  na  vida  social  quer  nas  relações  internacionais,  isto  é, 
o  desconhecimento,  tão  difundido,  nos  nossos  tempos,  é  o 
esquecimento  da  própria  lei  natural,  que  tem  seu  fundamento 
em  Deus,  criador  onipotente  e  Pai  de  todos,  legislador  supre¬ 
mo  e  absoluto,  onisciente  e  justo  juiz  das  ações  humanas”  (13). 


(11)  J.  Y.  CALVEZ  e  J.  PERRÍN,  Eglise  et  Societé  Economique, 
Aubier,  Paris,  1959,  pág.  64-65. 

(12)  Não  ignoram  os  Sumos  Pontífices  as  aberrações  morais  ocorridas 
no  decurso  da  história,  nem  ignoram  que  houve  um  progresso  da  consciência 
morai,  que  aos  poucos  tomou  conhecimento  de  tôdas  as  obrigações  decor¬ 
rentes  da  lei  natural. 

(13)  Enc.  Summi  Pontificatus,  D.  P.,  23,  n.°  14. 


8 


CONVIVIVM 


Ponto  de  partida  para  tôdas  as  determinações  morais,  a 
lei  natural  é  o  fundamento  do  direito  e  das  leis  positivas,  que 
não  poderão  opor-se-lhe.  O  próprio  valor  das  leis  positivas, 
em  última  análise,  quem  o  confere  é  a  lei  natural.  “À  luz 
das  normas  dêste  direito  natural,  afirma  Pio  XI,  todo  direito 
positivo,  seja  qual  fôr  seu  legislador,  pode  ser  aquilatado  em 
seu  conteúdo  ético  e,  por  conseguinte,  na  sua  força  ordenativa 
e  obrigatoriedade  de  cumprimento.  As  leis  humanas,  que 
contrastam  insolúvelmente  com  o  direito  natural,  são  afe¬ 
tadas  de  êrro  original,  não  sanável  nem  por  constrangimento 
nem  por  desdobramento  de  força  externa”  (14). 

Num  discurso  à  União  dos  Juristas  Católicos  italianos 
(1953),  Pio  XII  reafirmou  a  mesma  verdade:  “O  caminho 
que  conduz  à  comunidade  dos  povos  e  à  sua  constituição  não 
tem  como  única  norma  a  vontade  dos  Estados.  Antes,  a  natu¬ 
reza,  ou  melhor,  o  Criador.  O  direito  à  existência,  o  direito 
ao  respeito  e  ao  bom  nome,  o  direito  a  um  tipo  particular  de 
vida  e  a  uma  cultura  própria,  o  direito  ao  desenvolvimento, 
o  direito  ao  respeito  dos  tratados  e  outros  equivalentes,  são 
exigências  do  direito  das  gentes,  ditado  pela  natureza.  O 
direito  positivo  dos  povos,  indispensável  também  na  comuni¬ 
dade  dos  Estados,  tem  por  fim  definir  mais  exatamente  as 
exigências  da  natureza  e  adaptá-las  às  circunstâncias  con¬ 
cretas”. 

O  direito  natural,  a  que  se  referem  constantemente  os 
documentos  sociais  do  magistério  da  Igreja,  é  concreto  e  não 
abstrato.  Na  sua  dimensão  própria,  atinge  diretamente  três 
elementos  fundamentais  à  vida  humana:  a  família,  a  pro¬ 
priedade  e  o  Estado  (15),  na  expressão  de  Pio  XII:  “Por  que 
não  há  de  êste  espírito  de  solidariedade  constituir  ponto  de 
apoio  da  ordem  natural  da  sociedade,  nas  suas  três  formas 
essenciais  —  família,  propriedade  e  Estado  —  para  chamá- 
las  a  uma  colaboração  orgânica,  adaptada  às  condições  do 
presente?”  (16).  Todas  estas  formas  são  exigências  da  natu¬ 
reza,  Atendendo-se  aos  verdadeiros  postulados  dessa  natu¬ 
reza,  constituir-se-á,  uma  ordem  justa  e  humana.  Ao  contrá¬ 
rio,  tôdas  as  soluções  trazidas  aos  problemas  da  convivência 
humana  que  desrespeitarem  aqueles  postulados  estão  fadadas 
ao  fracasso,  e  serão  fonte  de  ruina  para  a  comunidade  dos 
homens. 


(14)  Carta  Enc.  Mit.  brennender  Sorge,  D.  P.,  133,  n.°  40. 

(15)  Cf.  Calvez  e,  Perrin,  ob.  cit.,  pág.  66. 

(16)  Radiomensagem  de  Natal,  1950,  D.P.,  79,  n.°  38. 
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As  mudanças,  trazidas  pelo  desenvolvimento  histórico  da 
cultura  e  da  técnica,  não  poderão  violar  o  que  a  natureza 
sugere  e  impõe.  A  natureza  das  coisas  não  pode  ser  mudada, 
e  seus  elementos  fundamentais  permanecem.  “Onde  se  deve, 
perguntava  Pio  XII,  procurar  a  segurança  e  a  íntima  solidez 
da  convivência,  senão  no  regresso  dos  espíritos  aos  princípios 
da  verdadeira  natureza  humana  como  Deus  a  quis?  Quer 
dizer,  à  existência  duma  ordem  natural;  mesmo  que  as  for¬ 
mas  mudem  com  os  progressos  históricos  e  sociais,  as  linhas 
essenciais  foram  e  são  ainda  as  mesmas:  a  família  e  a  pro¬ 
priedade,  como  base  de  segurança  pessoal;  depois,  como 
fatores  complementares,  as  entidades  locais  e  as  associações 
profissionais  e  finalmente  o  Estado”  (17). 

A  noção  de  direito  natural,  usada  nos  documentos  pon¬ 
tifícios,  possui  um  conteúdo  que,  se  não  atinge  todas  as  suas 
possíveis  determinações,  contém,  todavia,  “os  traços  funda¬ 
mentais  da  natureza  humana,  que  se  encontram  no  fundo 
de  tôdas  as  suas  manifestações  concretas  e  históricas”  (18). 

Em  nome  dêsse  direito  natural,  no  qual  se  recolhem  as 
mais  profundas  exigências  pessoais  e  comunitárias,  que  falam 
os  Sumos  Pontífices.  As  normas  que  propõem  a  respeito  da 
família,  da  propriedade,  do  Estado,  do  trabalho,  das  comuni¬ 
dades  de  trabalho  e  associações  de  trabalhadores,  do  salário 
individual  e  do  salário-família,  são  conclusões  de  uma  noção 
exata  e  objetiva  da  ordem  da  natureza,  em  nome  da  qual 
falam. 


3  —  As  fontes  da  doutrina  social  da  Igreja 

Pertencendo,  como  parte  integrante  da  doutrina  religiosa 
e  moral  ensinada  pela  Igreja,  a  doutrina  social  procede  das 
mesmas  fontes:  a  Sagrada  Escritura  e  a  Tradição  oral.  É 
nelas  que,  em  última  análise,  os  Sumos  Pontífices  fundam 
as  verdades  que  ensinam  sôbre  o  comportamento  social  dos 
cristãos  e  dos  homens  em  geral. 

O  magistério  da  Igreja,  no  entanto,  não  fala  apenas  em 
nome  da  Revelação  sobrenatural,  mas  igualmente  da  lei  na¬ 
tural.  Revelação  sobrenatural  e  lei  natural  são  duas  fontes 


(17)  Radiomensagem  de  Natal,  1955,  D.P.,  116,  pág.  8. 

(18)  Galvez  e  Perrin,  ob.  cit.,  pág.  68. 
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que,  nos  documentos  pontifícios,  aparecem  simplesmente 
justapostos. 

Leão  XIII  une  as  duas  fontes,  a  sobrenatural  e  a  natural, 
numa  só  proposição,  querendo  com  isto  mostrar  que  nenhuma 
oposição  pode  existir  entre  elas.  A  moral  revelada  encontra 
plena  confirmação  na  ética  natural,  constituída  pelos  prin¬ 
cípios  propostos  pela  razão  humana  e  pela  ordem  natural. 
“Importa  à  salvação  comum  e  particular  que  a  ordem  e  a  paz 
reinem  por  tôda  parte;  que  tôda  a  vida  doméstica  seja  regu¬ 
lada  segundo  os  mandamentos  de  Deus  e  os  princípios  da  lei 
natural”  (19).  Defende  o  direito  da  propriedade  particular  e 
pessoal  por  estar  fundado  no  direito  natural.  A  natureza, 
dotando  o  homem  de  inteligência,  conferiu-lhe  “não  só  a  fa¬ 
culdade  geral  de  usar  das  coisas  exteriores,  mas  ainda  o 
direito  estável  e  perpétuo  de  as  possuir  tanto  as  que  se  con¬ 
somem  pelo  uso,  como  as  que  permanecem  depois  de  nos 
terem  servido”  (20).  E  acrescenta  Leão  XIII:  “Uma  conside¬ 
ração  mais  profunda  da  natureza  humana  vai  fazer  sobres¬ 
sair  ainda  mais  esta  verdade”  (21).  Concluindo  afirma:  “De 
tudo  isso  resulta,  mais  uma  vez,  que  a  propriedade  particular 
é  plenamente  conforme  com  a  natureza”  (22).  Numa  frase 
lapidar  exclama:  “Não  é  das  leis  humanas,  mas  da  natureza 
que  emana  o  direito  da  propriedade  individual”  (23).  No  de¬ 
curso  de  tôda  a  encíclica,  Leão  XIII  apela  constantemente 
para  os  ensinamentos  ditados  pela  natureza,  dos  quais  êle  se 
faz  o  defensor,  servindo-se  da  autoridade  que  o  supremo 
magistério  da  Igreja  lhe  confere. 

Escrevendo  “sobre  a  restauração  e  aperfeiçoamento  da 
ordem  social,  em  conformidade  com  a  lei  evangélica”,  Pio  XI 
apela  mais  de  uma  vez  para  a  lei  natural  e  para  a  ordem  e 
exigência  da  natureza.  Ao  dizer  que  o  encargo  que  Deus  lhe 
confiou  é  o  de  “divulgar  a  lei  moral,  interpretá-la  e  urgir 
seu  cumprimento”  (24),  não  explicita  o  sentido  de  “lei  moral”, 
tomando-a,  portanto,  num  sentido  geral.  Por  outro  lado,  a 
economia  não  pode  desenvolver  seus  princípios  independente¬ 
mente  da  moral,  porque  “as  chamadas  leis  econômicas,  dedu¬ 
zidas  da  própria  natureza  das  coisas  e  da  índole  do  corpo  e 
da  alma,  determinam  quais  os  fins  que  a  atividade  humana 


(19)  Enc.  Rerum  Novarum,  Documentos  Pontifícios,  2.  a.°  53. 

(20)  Ibid.,  n.°  10-11. 

(21)  Ibid.,  n.°  12. 

(22)  Ibid.,  n.°  15. 

(23)  Ibid.,  n.°  67. 

(24)  Enc.  Quadragésimo  Armo.  D.P.,  3,  n.  41. 


A  DOUTRINA  SOCIAL  DA  IGREJA 


11 


não  pode  propor-se,  e  os  que  pode  procurar  no  campo  econô¬ 
mico,  bem  como  os  meios  de  que  deve  servir-se  para  os  con¬ 
seguir,  e  a  razão  mostra  claramente,  da  mesma  natureza  das 
coisas  e  da  natureza  individual  e  social  do  homem,  o  fim 
imposto  pelo  Criador  a  toda  a  ordem  econômica”  (25).  A  razão, 
portanto,  se  manifesta  através  de  três  veículos:  a  natureza 
das  coisas,  a  natureza  individual  e  social  do  homem.  São  os 
fundamentos  da  lei  natural,  aos  quais  recorrerá  com  frequên¬ 
cia  Pio  XI.  A  lei  moral  manda  procurar  não  só  o  fim  último, 
mas  todos  os  “fins  particulares,  impostos  pela  natureza,  ou 
melhor  por  Deus,  autor  da  mesma”  (26).  Como  seu  Predeces¬ 
sor,  defende  o  direito  de  propriedade,  o  “domínio”  sôbre  os 
bens  terrenos  por  ser  um  direito  outorgado  ao  homem  pela 
própria  natureza.  Os  deveres  para  com  o  bem  comum  devem 
ser  definidos  pelo  Estado,  uma  vez  que  “a  lei  natural  de 
ordinário  não  o  faz”  (27).  A  justa  distribuição  dos  bens  natu¬ 
rais  é  uma  exigência  da  “lei  natural”  ou  da  “vontade  de 
Deus  por  ela  promulgada”  (28).  Para  o  autor  da  Quadragésimo 
Anno  a  doutrina  de  Leão  XIII  inspirou-se  nos  “princípios  da 
sã  filosofia”  e  nas  “normas  sublimes  da  lei  evangélica”  (29). 
O  próprio  Pio  XI  fundamenta  várias  vêzes  suas  afirmações 
nos  princípios  da  filosofia  social  (30). 

Ao  apontar  os  remédios  para  os  males  provocados  por 
uma  economia  egoista  e  interessada  tão  somente  nos  lucros, 
Pio  XI  afirma  que  não  há  outro  remédio  fora  da  doutrina 
evangélica  e  dos  ensinamentos  de  Jesus  Cristo  e  fora  de  uma 
reforma  “moldada  pelas  normas  da  razão,  que  restitua  a  vida 
econômica  à  sã  e  reta  ordem”.  Esta  reta  ordem  “apregoada 
pela  Igreja”  é  “exigida  também  pela  razão  humana”  (31). 

Na  encíclica  que  escreveu  contra  os  erros  do  nacional- 
socialismo  alemão,  Pio  XI  reservou  um  parágrafo  especial 
para  a  nova  teoria  do  direito:  “Direito  é  aquilo  que  é  útil 
à  Nação”.  Ora,  o  direito,  desde  que  seja  tal,  não  pode  opor-se 
à  reta  razão  e  à  doutrina  revelada  por  Deus.  “É  uma  cara¬ 
terística  nefasta  do  tempo  presente  querer  separar  não  só  a 
doutrina  moral,  mas  ainda  os  fundamentos  do  direito  e  de 
sua  administração,  da  verdadeira  fé  em  Deus  e  das  normas 


(25) 

Ibid., 

n.° 

42. 

(26) 

Ibid., 

n.° 

43. 

(27) 

Ibid., 

n.° 

49. 

(28) 

Ibid., 

n.° 

53. 

(29) 

Ibid., 

n.° 

76. 

(30) 

Cf.  Ibid., 

n.° 

(31) 

Ibid., 

n.° 

135 
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da  revelação  divina.  Nosso  pensamento  volve-se  aqui  ao  que 
se  soi  chamar  o  direito  natural,  que  o  dedo  do  mesmo  Criador 
gravou  nas  tábuas  do  coração  humano  (Rom.  2,  14ss.),  e  que 
a  razão  humana,  sã  e  não  obscurecida  por  pecados  e  por 
paixões,  pode  nelas  decifrar”  (32).  Pio  XI  afirma  não  só  que 
a  razão  pode  conhecer  a  lei  natural  e  o  verdadeiro  direito 
que  dela  emana,  mas  que  nenhuma  oposição  pode  existir 
entre  a  ordem  natural  e  a  verdade  revelada. 

Esta  mesma  verdade  foi  reafirmada  por  Pio  XII.  “A 
razão  humana,  absolutamente  falando,  pode  chegar  com  suas 
forças  e  sua  luz  naturais  ao  conhecimento  verdadeiro  e  certo 
de  um  Deus  pessoal,  que  governa  e  protege  o  mundo  com 
sua  Providência,  bem  como  chegar  ao  conhecimento  da  lei 
natural  impressa  pelo  Criador  em  nossas  almas”  (33).  E  mais 
adiante:  “Todos  sabem  quanto  aprêço  dá  a  Igreja  à  razão 
humana  no  que  concerne  à  sua  capacidade  de  demonstrar 
com  certeza  a  existência  de  um  Deus  pessoal ...  de  exprimir 
com  justeza  a  lei  natural  que  o  Criador  imprimiu  na  alma 
humana.  . . ”  (34). 

O  Papa  João  XXIII,  ao  referir-se  à  “Rerum  Novarum”, 
diz  que  Leão  XIII  publicou  um  “mensagem  social,  baseada 
na  consideração,  da  natureza  humana  e  informada  pelas 
normas  e  o  espírito  do  Evangelho”  (35).  A  “Mater  et  Magis- 
tra”  talvez  seja  a  encíclica  na  qual  o  direito  natural  está 
mais  presente,  em  suas  consequências  na  ordenação  da  vida 
social,  do  que  qualquer  outra.  Os  inúmeros  problemas  nela 
tratados  em  relação  à  produção,  ao  progresso  e  desenvolvi¬ 
mento  econômico,  à  colaboração  entre  cs  povos,  às  exigências 
da  verdade  e  da  justiça,  são  geralmente  considerados  à  luz 
da  razão  e  do  direito  natural  (36). 

Para  João  XXIII  a  solidariedade  entre  todos  os  homens 
é  consequência  da  caridade  cristã  e  da  realidade  do  Corpo 
Místico,  mas  também  da  educação  das  consciências  “no  sen¬ 
timento  da  responsabilidade  que  pesa  sôbre  todos  e  cada  um, 
particularmente  sôbre  os  mais  favorecidos”  (37).  As  nações 
ricas  devem  vir  em  socorro  desinteressado  das  menos  favore¬ 
cidas  por  “motivos  de  justiça  e  de  humanidade”  (38). 


(32)  Carta  Enc.  Mit.  Brennender  Sorge,  D.P.,  133,  n.°  40. 

(33)  Enc.  Humcini  Generis,  D.P.,62,  n.°  2. 

(34)  Ibid.,  n.°  28. 

(35)  Enc.  Mater  et  Magistra,  D.P.,  135,  n.°  14. 

(36)  Veja-se,  por  exemplo,  a  análise  do  fenômeno  do  desenvolvimento 
das  relações  sociais,  o  estudo  do  problema  da  remuneração  do  trabalho,  das 
estruturas  produtivas  e  da  agricultura. 

(37)  Ibid.  n.os  155-156. 

(38)  Ibid.,  n.°  158. 
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Como  se  vê  dêstes  poucos  textos,  os  Sumos  Pontífices 
ensinam  concordemente  a  existência  de  uma  lei  natural,  cujo 
conteúdo,  ao  alcance  da  razão  humana,  não  pode  estar  em 
desacordo  com  as  verdades  reveladas.  É  por  isso  que,  cons¬ 
tantemente,  apelam  para  ela  ao  estabelecerem  as  normas  da 
doutrina  social  hauridas  da  lei  de  Cristo. 

Para  concluir,  citemos  as  palavras  de  Pio  XII,  proferidas 
por  ocasião  do  50.°  aniversário  da  Rerum  Novarum.  A  Igreja 
propõe  os  princípios  que  nos  permitem  “julgar  se  as  bases  de 
uma  determinada  organização  social  são  conformes  à  ordem 
imutável  das  coisas  que  Deus  manifestou  pelo  direito  natural 
e  pela  revelação,  dupla  manifestação,  a  que  se  refere  Leão 
XIII  em  sua  encíclica.  É.com  razão:  os  princípios  do  direito 
natural  e  as  verdades  reveladas,  derivam,  com  efeito,  por  vias 
diversas,  como  duas  correntes  não  contrárias  mas  convergen¬ 
tes,  da  mesma  fonte  divina”  (39). 


4  —  A  dificuldade  do  problema 

Com  que  direito,  no  entanto,  os  Papas  interpretam  a  lei 
natural?  Que  as  normas  morais  da  Revelação  sobrenatural 
concordem  com  as  normas  da  lei  natural  nada  de  extraordi¬ 
nário.  Deus,  fonte  da  Revelação  é  também  fonte  da  natureza 
e  da  lei  interna  que  a  dirige.  Não  poderia  haver  contradição 
entre  ambas,  porque  Deus,  em  quem  não  há  contradição,  é  o 
autor  da  verdade  de  ambas. 

A  Igreja,  no  entanto,  tira  sua  doutrina  da  Revelação, 
contida  na  Tradição  oral  e  escrita,  da  qual  é  a  intérprete  fiel. 
Para  esta,  sua  doutrina  exige  a  adesão  total  da  fé  por  parte 
dos  seus  fiéis,  porque  lhe  foi  garantido  o  dom  da  infalibili¬ 
dade.  Se  a  Igreja,  ao  falar  de  verdades  reveladas,  apela  para 
o  seu  poder  sobrenatural,  ao  falar  em  nome  da  lei  natural 
para  que  poder  apeia? 

Não  se  trata,  em  si,  das  normas  propostas,  porque  a 
Igreja  sempre  ensinou  haver  perfeita  concordância  e  harmo¬ 
nia  entre  as  verdades  da  Revelação  e  as  verdades  da  razão. 
Trata-se  do  poder  da  Igreja,  de  intervir,  com  sua  autoridade, 
no  domínio  da  lei  natural,  inteiramente  acessível  à  razão 
humana.  Como  pode  a  lei  ou  o  direito  natural  ser  uma  fonte 
de  doutrina  para  a  Igreja  que  sempre  fala  em  nome  da  Re¬ 
velação  sobrenatural? 


(39)  Discurso,  l.°  de,  junho  de  1941,  D.P.,  52,  n.°  3. 
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A  questão,  aparentemente  inócua  e  especulativa,  é  suma¬ 
mente  importante.  Como  observam  Calvez  e  Perrin  (40),  se 
o  Magistério  da  Igreja  falar  de  questões  de  direito  natural  fun¬ 
dando  suas  afirmações  exclusivamente  sôbre  a  razão,  entra 
em  jôgo  o  grave  problema  da  “competência  social  da  Igreja”, 
ao  menos  com  relação  a  grande  parte  das  declarações  que 
constituem  sua  doutrina  social. 

Realmente,  ninguém  fundamenta  o  direito  da  Igreja  de 
intervir  em  questões  sociais  e  econômicas  no  seu  poder  ou 
capacidade  de  interpretar  a  lei  natural.  Ao  contrário,  afir¬ 
mam  todos  que  êste  direito  nasce  de  um  título  e  de  um  fim 
que  lhe  são  próprios,  como  instituição  destinada  a  conduzir 
os  homens  à  salvação  sobrenatural.  É  em  virtude  desta  sua 
natureza  e  dessa  particular  missão  que  a  Igreja  pode  ensinar 
verdades  que  se  relacionam  diretamente  com  a  ordem  eco¬ 
nômica,  social  e  política.  Mas  “se  a  Igreja  pode  apresentar- 
nos  o  conteúdo  da  Revelação  em  tôdas  as  suas  determinações, 
inclusive  aquelas  que  dizem  respeito  à  vida  social,  quem  nos 
garante  que  é  ela  dotada  de  particular  qualidade  para  ensinar 
em  nome  do  direito  natural,  se  ensinar  em  nome  do  direito 
natural  é  precisamente  ensinar  em  nome  da  razão  e  não  da 
fé  revelada?  í41). 

As  proposições,  que  o  Magistério  da  Igreja  afirma  em 
nome  do  direito  natural,  possuem  o  mesmo  grau  de  certeza 
e  se  impõem  da  mesma  maneira  que  as  proposições  fundadas 
na  Revelação  sobrenatural? 

Êste  é  o  problema  e  sua  dificuldade. 


5  —  A  harmonia  das  duas  ordens 

De  acordo  com  o  citado  texto  de  Pio  XII,  os  princípios  do 
direito  natural  e  as  verdades  reveladas  derivam  por  vias  di¬ 
versas  da  mesma  fonte.  A  verdade,  tanto  a  teórica  quanto 
a  moral,  possui  uma  fonte  única,  qualquer  que  seja  o  veículo 
através  do  qual  ela  nos  é  comunicada.  Deus  manifesta  sua 
verdade  pela  Revelação  sobrenatural,  pelas  coisas  naturais  e 
pela  ordem  que  a  tudo  preside,  pela  razão  que  ilumina.  Por 
isso,  a  doutrina  social  da  Igreja  tem  sua  origem  tanto  nas 
verdades  da  Revelação,  como  nos  princípios  naturais  que  a 
razão  oferece  e  a  natureza  das  coisas  sugere. 


(40)  Calvez  e  Perrin,  ob.  cit.,  pág.  60. 

(41)  Calvez  e  Perrin,  ob.  cit.,  pág.  60. 
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O  magistério  da  Igreja,  partindo  dessa  certeza,  recorre 
ao  direito  natural  com  a  mesma  naturalidade  com  que  apela 
para  a  Revelação.  “O  poder  da  Igreja,  afirma  Pio  XII,  está 
longe  de  se  limitar  às  chamadas  “coisas  estritamente  religio- 
sas”,  mas  estende-se  ainda  a  toda  a  lei  natural,  na  medida 
em  que  o  seu  ensino,  interpretação  e  aplicação  revestem  ca¬ 
ráter  moral.  Porque  a  observância  da  lei  natural  refere-se, 
por  divina  ordenação,  ao  caminho  pelo  qual  o  homem  deve 
atingir  o  fim  sobrenatural.  Ora,  a  Igreja  nesta  vida  é  a 
condutora  e  guarda  dos  homens  no  que  respeita  a  êsse  fim. 
Já  dêste  modo  procederam  os  Apóstolos,  e  depois  dêles  a 
Igreja  seguiu  sempre  desde  os  primeiros  tempos,  o  mesmo 
procedimento,  que  ainda  hoje  conserva;  o  que  não  faz  como 
guia  e  conselheiro  privado  mas  por  ordem  e  autoridade  divi¬ 
na.  Por  isso,  quando  se  trata  da  prescrições  e  juízos,  que 
tanto  o  Romano  Pontífice,  para  toda  a  Igreja,  como  os  Bispos, 
na  parte  confiada  a  cada  um,  pronunciam  em  matéria  de 
lei  natural,  os  fiéis  não  devem  apelar  para  o  adágio:  “Tanto 
vale  a  autoridade,  quanto  as  razões”.  Portanto,  permanece 
a  obrigação  de  obedecer,  ainda  quando  alguém  não  vê  como 
os  argumentos  aduzidos  justificam  a  determinação  da  Igre¬ 
ja”  <42>. 

Esta  advertência  de  Pio  XII  quer  dizer  que  o  magistério 
da  Igreja,  ao  falar  das  obrigações  impostas  pela  lei  natural, 
quando  interpreta  a  lei  natural,  não  o  faz  em  nome  da  razão 
individual,  ou  dos  argumentos  que  pode  aduzir,  como  o  fazem 
os  mestres  humanos.  A  Igreja,  mesmo  em  questões  de  di¬ 
reito  natural,  fala  com  a  suprema  autoridade  que  Deus  lhe 
conferiu. 

Além  disso,  Pio  XII  como  que  justifica  as  intervenções 
da  Igreja  num  domínio  natural,  aparentemente  reservado 
exclusivamente  à  simples  razão.  À  Igreja  cabe,  por  missão, 
conduzir  os  homens  ao  fim  último.  Para  isso  procura  dirigi- 
los  com  normas  e  preceitos  morais.  Ora,  o  caminho  para  o 
fim  último  passa  necessariamente  pela  reta  observância  dos 
preceitos  da  lei  natural.  Não  pode,  por  isso,  a  Igreja  dêles 
prescindir.  Assim  é  que  a  Igreja  não  interfere  nas  discussões 
filosóficas  e  jurídicas  surgidas  em  torno  do  direito  natural. 
Atinge  o  direito  natural  “na  medida  em  que  seu  ensino,  inter¬ 
pretação  e  aplicação  revestem  caráter  moral”. 


(42)  Alocução  aos  Cardeais  e  Bispos,  2  de  novembro  de  1954,  D.P., 
109,  n.°  16. 
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Ao  falar  em  nome  da  lei  natural,  a  Igreja  não  o  faz  como 
um  professor  de  filosofia  ou  direito.  Os  seus  ensinamentos 
assumem  um  caráter  formal  próprio,  que  lhes  advém  da  pró¬ 
pria  natureza  do  magistério  da  Igreja.  Êste  será  sempre 
sobrenatural  e  nunca  natural.  Pode-se  por  isso  dizer  que  as 
proposições  do  magistério  eclesiástico,  cujo  conteúdo  pertence 
à  ordem  do  direito  natural,  são  conhecidas  de  maneira  par¬ 
ticular,  isto  é,  à  luz  da  própria  Revelação  (43).  É  a  “matéria 
do  direito  natural”  que  cai  sob  a  autoridade  magisterial  da 
Igreja.  Formalmente,  o  campo  da  ordem  natural  pertence 
à  razão,  materialmente  pode  pertencer  ao  magistério  da 
Igreja,  por  implicar  realidades  que  atingem  diretamente  a 
vida  da  alma  e  a  salvação  eterna. 

O  próprio  Pio  XII,  pouco  antes  das  palavras  citadas, 
referiu-se  à  tendência  de  muitos  de  “afastar  a  Igreja  de  tôdas 
as  iniciativas  e  assuntos,  referentes  à  vida  real,  à  realidade 
da  vida,  como  se  diz,  pretendendo  que  tais  coisas  estão  fora 
das  suas  atribuições”  (44).  Especialmente  para  os  ambientes 
hodiernos,  atingidos  pela  descrença,  foi  necessário  que  a 
Igreja  apelasse  para  a  lei  e  o  direito  naturais  (45),  em  nome 
de  sua  autoridade  divina. 

Não  há  nisso  nenhuma  diminuição  ou  amesquinhamento 
do  magistério  da  Igreja.  “Não  seria  admissível,  escrevem 
Calvez  e  Perrin,  que  a  Igreja,  cuja  missão  particular  e  exclu¬ 
siva  é  interpretar  a  Revelação,  e  cuja  verdade  nasce  da  sua 
fé,  diminuísse  sua  autoridade,  apoiando-se  sôbre  um  conhe¬ 
cimento  meramente  racional.  Ao  contrário,  é  fácil  de  com¬ 
preender  que  ela  se  exprime,  partindo  de  um  modo  de  conhe¬ 
cimento  mais  elevado  e  mais  certo,  acêrca  de  verdades  que, 
de  outro  lado,  são  acessíveis  a  uma  modo  de  conhecimento 
menos  elevado.  Isto  é  possível,  desde  que  a  fonte  formal  do 
conhecimento  próprio  do  magistério  da  Igreja  e  da  fé  cristã 
seja  apto  a  ministrar  um  ensinamento  sôbre  as  verdades  em 
questão”  (46). 


(43)  Cf.  Calvez  e  Perrin,  ob.  cit.,  pág.  72. 

(44)  Discurso  citado,  n.°  15. 

(45)  Os  grandes  Pontífices  Leão  XIII,  Pio  XI  e  Pio  XII  estavam  “per¬ 
suadidos  de  que  a  exposição  das  leis  morais  naturais  e  dos  princípios  do 
direito  naturalmente  cognoscíveis  continua  sendo  o  único  meio  de,  fazer  ouvir 
sua  voz  no  coração  do  mundo  descrente  de  colaborar,  assim,  com  todos 
os  homens  de  boa  vontade”.  B.  HÀRING,  A  Lei  de  Cristo,  Teologia  Moral, 
vol.  I,  edit.  Herder  —  São  Paulo,  1960,  pág.  320. 

(46)  Ob.  cit.,  pág.  72. 
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Na  verdade,  não  pode  haver  oposição  alguma  entre  as 
verdades  ensinadas  pela  Revelação  e  estas  mesmas  verdades 
ministradas  pela  razão.  A  Igreja,  ao  receber  de  Deus  a 
guarda  das  verdades  reveladas  e  a  missão  de  conduzir  os 
homens  à  santidade  e  à  salvação  eterna,  recebeu  os  princípios 
supremos  do  conhecimento  não  só  da  ordem  sobrenatural, 
mas  da  própria  ordem  natural.  O  conhecimento  que  possui 
do  homem  e  da  sua  natureza  é  perfeito  e  total.  Cristo,  o 
modêlo  perfeito  de  tôda  a  santidade,  é  também  modêlo  aca¬ 
bado  de  homem  perfeito.  Nêle  se  encontram  a  natureza  e  a 
sobrenatureza,  Deus  e  o  homem.  “A  verdade  que  o  cristia¬ 
nismo  tira  da  Revelação  feita  no  Cristo,  homem-Deus,  não 
pode  não  estar  em  continuidade  perfeita  com  a  verdade  do 
homem,  atingida  por  outro  meio  de  conhecimento.  Êste 
outro  meio  de  conhecimento  pode  muito  bem  ser,  na  prática, 
menos  perfeito,  às  vêzes  viciado,  mas  não  pode,  de  direito, 
conduzir  a  uma  verdade  sôbre  a  natureza  humana,  diversa 
daquele  à  qual  o  cristianismo  conduz”  (47). 

Como  observamos  anteriormente,  os  Sumos  Pontífices 
partem  dêsse  pressuposto:  a  harmonia  perfeita  entre  as  duas 
ordens,  ao  se  referirem  ao  direito  natural. 

Ao  referir-se  aos  encargos  do  Estado,  relembra  Leão  XIII 
que  “o  govêrno  não  deve  visar  só  os  interêsses  daqueles  que 
têm  o  poder  nas  mãos,  mas  ainda  o  bem  dos  que  lhe  estão 
submetidos;  tal  é  o  ensino  da  filosofia,  não  menos  que  da  fé 
cristã”  (48).  Esta  mesma  harmonia  é  afirmada  por  Pio  X  na 
carta  em  que  condena  os  erros  do  Sillon:  Os  fundamentos 
naturais  da  cidade  dos  homens  são  concordes  plenamente  com 
os  fundamentos  divinos  (49).  Do  mesmo  Pio  X  recorda  Pio 
XII  a  seguinte  afirmação,  no  discurso  aos  Cardeais,  acima 
citado:  “Faça  o  que  fizer  o  cristão,  mesmo  na  ordem  das 
coisas  terrenas,  não  lhe  é  lícito  desprezar  os  bens  sobrena¬ 
turais,  pelo  contrário,  tudo  deve  dirigir  para  o  bem,  como 
fim  último,  segundo  as  prescrições  da  sabedoria  cristã:  todas 
as  suas  ações  enquanto  moralmente  boas  ou  más,  isto  é,  en¬ 
quanto  se  conformam  ou  não  com  a  lei  natural  e  divina,  estão 
sujeitas  ao  juízo  e  à  jurisdição  da  Igreja”  (50). 

No  magistério  de  Pio  XII  abundam  os  textos  nos  quais 
essa  harmonia  é  explicitamente  afirmada.  Citamos  já  o 


(47)  Calvez  e  Perrin,  ob.  cit.,  pág.  72-72. 

(48)  Enc.  Rerum  Novarum,  D.P.,  2,  n.°  52. 

(49)  Carta  Apostólica,  Notre  Charge  Apostolique,  D.P.,  53. 

(50)  Discurso  citado,  D.P.,  109,  n.ò  16. 
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trecho  do  discurso  de  l.°  de  junho  de  1941,  no  qual  a  har¬ 
monia  entre  as  duas  ordens  é  deduzida  da  fonte  suprema  de 
ambas,  Deus,  verdade  única,  fonte  das  verdades  naturais  e 
sobrenaturais. 

Na  mensagem  de  Natal  de  1955,  Pio  XII  advertia  os  ho¬ 
mens  a  que  edificassem  uma  sociedade  não  sôbre  a  ciência, 
a  técnica,  o  poder  bélico  ou  uma  liberdade  vazia,  mas  uma 
sociedade  na  qual  “a  segurança  do  homem  esteja  firmada  na 
ordem  moral,  que  reflete  a  verdadeira  natureza  humana . . . 
Ora,  os  cristãos,  a  quem  mais  particularmente  nos  dirigimos 
aqui,  deveriam  saber  melhor  que  os  outros  que  o  Filho  de 
Deus  feito  homem  é  o  único  fundamento  sólido  da  humani¬ 
dade,  mesmo  na  vida  social  e  histórica,  e  que  Êle,  assumindo 
a  natureza  humana,  confirmou  a  dignidade  dela  como  funda¬ 
mento  e  regra  da  ordem  moral”  (51). 

Dada  esta  harmonia  profunda  e  total  entre  as  duas 
ordens,  a  Igreja  pode,  iluminada  pela  Revelação,  falar  tran¬ 
quilamente  em  nome  das  verdadeiras  exigências  da  natureza 
humana. 

Isto  aparece  particularmente  na  encíclica  social  de  João 
XXIII.  Pressupõe-se  uma  harmonia  tão  profunda  e  tão 
perfeita,  que  o  Papa  fala  simplesmente  em  “lei  moral”,  como 
seus  predecessores,  querendo  com  isto  indicar  claramente  a 
lei  moral  natural,  que  em  nada  contradiz  à  lei  moral  revelada. 
Há  certas  concepções  de  vida,  diz  o  Papa,  que  “não  reconhe¬ 
cem  a  existência  da  ordem  moral:  ordem  transcendente, 
universal  e  absoluta,  de  igual  valor  para  todos-  Dêste  modo, 
impossibilitam-se  o  contato  e  o  entendimento  pleno  e  con¬ 
fiado,  à  luz  duma  mesma  lei  de  justiça  para  todos  admitida 
e  observada”  (52).  Diz  ainda,  mais  adiante,  confirmando  o 
valor  da  moral,  como  ponto  de  partida  para  o  entendimento 
entre  os  povos  e  fôrça  de  união  entre  êles:  “A  ordem  moral 
não  pode  existir  sem  Deus.  Separada  d’Êle,  desintegra-se, 
pois  o  homem  não  consta  só  de  matéria:  é  um  ser  espiritual, 
dotado  de  inteligência  e  liberdade.  Exige,  portanto,  uma 
ordem  moral  e  religiosa  que,  mais  do  que  todos  e  quaisquer 
valores  materiais,  influa  na  direção  e  nas  soluções  que  deve 
dar  aos  problemas  da  vida  individual  e  comunitária,  dentro 
das  comunidades  nacionais  e  nas  relações  entre  estas”  (5S). 


(51)  D.P.  116,  pág.  12. 

(52)  Enc.  Mater  et  Magistra,  D.P.,  135,  n.°  202. 

(53)  Ibid.,  205.  Cf.  tôda  a  última  parte  da  encíclica,  onde  se  fala  da 
restauração  dos  princípios  que  fundam  e  garantem  a  ordem  social. 
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Deve-se  por  isso  dizer  que  a  fonte  que  é  também  funda¬ 
mento  da  doutrina  social  da  Igreja  é  uma  só:  Revelação  di¬ 
vina  e  sobrenatural.  “Não  há  senão  uma  fonte  à  qual  a  Igreja 
recorre  para  falar  com  a  autoridade  que  lhe  é  própria;  é  a 
Revelação  e  a  fé.  No  sentido  formal  do  termo  há  uma  só 
fonte,  designando  a  palavra  “fonte”  um  modo  particular  de 
conhecimento,  no  sentido  de  se  determinar  a  qualidade  pró¬ 
pria  com  que  a  Igreja  se  apresenta  para  promulgar  uma 
doutrina  social”  (54). 

Esta  fonte  suprema  é  o  fundamento  último  no  qual  se 
firma  inabalàvelmente  a  doutrina  social  da  Igreja.  Dela 
nasce  seu  valor  e  sua  firmeza. 

Esta  fonte,  ao  mesmo  tempo,  permite  que  a  doutrina 
social  da  Igreja  abarque  todos  os  problemos  sociais,  com  a 
mesma  autoridade  e  competência.  A  Igreja  manifesta-se 
acêrca  dos  problemas  sociais  em  nome  de  sua  própria  doutri¬ 
na  revelada,  mesmo  quando  se  serve  dos  princípios  ou  das 
conclusões  da  lei  natural. 


(54)  Calvez  e  Perrin,  cb.  cit.,  pág.  75. 


DINÂMICA  DAS  GERAÇÕES  *» 


Julian  Marias 


1.  Articulação  das  gerações. 


^  E  a  história  é  certo  movimento  descontínuo  e  qualificado, 
^  articulado  em  uma  série  de  situações  sucessivas  e  orde¬ 
nadas,  de  modo  que  cada  uma  delas  significa  um  nível  deter¬ 
minado,  segue-se:  1)  que  nenhuma  situação  isolada  é  inte¬ 
ligível;  2)  que  inclusive  uma  secção  temporal  —  um  mo¬ 
mento  —  envolve  uma  pluralidade  de  níveis,  visto  coexistirem 
nêle  homens  de  diferentes  idades.  Isto  significa  que  se  que¬ 
remos  compreender  uma  estrutura  social  temos  que  estudá-la 
em  uma  “época”  —  maior  ou  menor  —  e  que  esta  se  nos 
aparece  como  um  drama  em  diversos  atos  executado  por  certos 
personagens  e,  é  claro,  com  um  argumento. 

Em  meu  livro  El  método  histórico  de  las  generaciones 
tratei  minuciosamente  desta  questão,  e  a  êle  me  remeto.  Aqui 
apenas  acrescentarei  algumas  precisões,  não  concernentes 
agora  à  teoria  das  gerações  em  sua  generalidade,  mas  sim  à 
função  precisa  destas  dentro  de  uma  estrutura  social  con¬ 
creta.  As  gerações  têm  uma  dupla  dimensão:  são  ao  mesmo 
tempo  “atos”  e  “personagens”,  isto  é,  os  “quem”  e  os  “passos” 
da  história.  O  movimento  histórico  não  é  contínuo,  como  o 
de  um  veículo  que  roda  ou  o  de  um  avião,  e  sim  descontínuo, 
como  o  de  um  quadrúpede  ou  o  caminhar  de  um  homem;  isto 
é,  procede  gradualmente ,  ou  seja  por  passos,  por  passos  con¬ 
tados;  e  êstes  passos  —  aproximadamente  de  quinze  anos  — 
são  os  intervalos  das  gerações.  A  história  pode  ser  contada 
por  gerações,  que  são  o  presente  elementar  histórico:  o  prazo 
de  relativa  estabilidade  de  uma  figura  de  mundo,  as  fases  da 
alteração  desta  e,  portanto,  o  ritmo  temporal  da  variação  his¬ 
tórica.  Por  outro  lado,  o  verdadeiro  sujeito  da  história  é, 
como  o  vimos,  uma  sociedade;  porém  uma  sociedade  intrin¬ 
secamente  histórica,  isto  é,  constituida  pela  presença  em  um 
“mesmo”  tempo  de  vários  tempos  diversos;  e  a  forma  real  em 
que  isto  acontece  é  a  convivência  de  várias  gerações,  ou  seja, 


(*)  O  presente  artigo  com  a  devida  autorização  do  autor  e  da 
Editora,  foi  extraído  de  um  capítulo  de  “A  estrutura  Social”  —  Teoria 
e  Método  —  a  ser  publicado  pela  Editora  “Duas  Cidades”,  em  tra¬ 
dução  portuguêsa  de  Diva  Ribeiro  de  Toledo  Piza. 
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a  contemporaneidade  dos  não  coetâneos,  unida  à  existência 
efetiva  da  coetaneidade.  Coexistem,  pois,  simultâneamente 
ou  são  contemporâneos  homens  de  idades  diferentes  e,  por¬ 
tanto,  não  coetâneos;  mas  o  decisivo  está  no  fato  de  que  os 
grupos  de  homens  nascidos  dentro  da  “zona  de  datas”  de  uma 
geração  —  segundo  o  têrmo  orteguiano  — ,  no  mesmo  presente 
elementar,  têm  sociológica  e  historicamente  a  mesma  idade, 
são-  coetâneos.  Portanto  a  geração  não  é  somente  um  inter¬ 
valo  de  tempo,  uma  unidade  cronológica  concreta  e  efetiva, 
mas  também  e  essencialmente  um  grupo  de  homens  dentro 
de  uma  sociedade,  um  dos  personagens  coletivos  que  convivem 
em  cada  situação,  um  dos  membros  dêsse  sujetio  plural  da 
história  que  denominamos  uma  sociedade. 

É  possível  estudar  uma  estrutura  social  em  um  dêstes 
presentes  elementares,  isto  é,  tomando  como  “época”  o  lapso 
de  uma  geração?  Não,  naturalmente,  porque  as  diversas  ge¬ 
rações  coincidentes  ficariam  simplesmente  justapostas  ou  su¬ 
perpostas,  mas  dinâmicamente  inarticuladas.  As  gerações 
estão  em  movimento:  se  sucedem  no  poder,  umas  deslocam 
outras,  desaparecem  umas  e  surgem  outras  no  cenário  his¬ 
tórico;  o  drama  não  é  compreensível  em  um  só  ato  —  a  rigor, 
tratar-se-ia  de  uma  cena  — .  Uma  “época”,  ainda  que  seja  da 
hierarquia  ínfima,  forçosamente  compreende  várias  gerações, 
porque,  no  caso  contrário,  permaneceríamos  na  micro-estru- 
tura,  que  por  si  só  é  uma  abstração.  Deve-se  assistir,  pois,  a 
articulação  real  de  diversas  gerações  em  uma  época  histórica 
se  se  quiser  compreender  em  sua  efetiva  realidade  dinâmica 
—  não  esquemàticamente  uma  estrutura  social. 

Várias  gerações,  disse  eu.  Quantas?  Vimos  que  o  prin¬ 
cípio  de  uma  época  nunca  é  formal  ou  estrutural,  como  o  das 
gerações,  e  sim  de  conteúdo  e,  portanto,  empírico.  Uma  época 
elementar  está  determinada  pelo  aparecimento  na  mesma  de 
“algo”  —  deixemos  em  suspenso  o  que  possa  ser  êle  —  con¬ 
dicionado  por  sua  capacidade  de  dar  uma  nova  figura  à  vida. 
Ora,  se  essa  nova  configuração  acontece  de  fato,  isto  é,  se 
chega  a  se  dar  essa  época  histórica,  deve-se  executar  um  pro¬ 
cesso  histórico  no  qual  intervenham,  com  papéis  diferentes, 
várias  gerações.  Isto  determina  analiticamente  os  limites  da¬ 
quilo  que  poderíamos  chamar  uma  “época  mínima”  ou,  se  se 
prefere,  “época  elementar”. 

Êsse  “algo”  novo,  cuja  presença  irá  modular  a  época, 
surge  pela  primeira  vez  em  determinado  momento,  como  pa¬ 
trimônio  de  uma  geração  cuja  pretensão  o  inclui  como  um 
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elemento  inovador;  esta  geração  tratará  de  impor  ao  mundo 
uma  figura  condicionada  —  pelo  menos  parcialmente  —  por 
êsse  “algo”.  Quando  esta  geração  cumpre  sua  fase  de  “ges¬ 
tação”  e  inicia  sua  “gestão”,  isto  é,  quando  chega  à  posição 
de  “estar  no  poder”,  ao  cabo  de  quinze  anos  mais  ou  menos, 
a  geração  seguinte  já  encontra  êsse  “algo”  fora  de  si  mesma, 
prévio  a  ela,  como  algo  que  existe  ou  “está  aí”;  êstes  homens 
são  depositários  de  algo  que  a  rigor  não  inventaram  e  diante 
do  qual  iniciam  a  repetição  e  a  modificação.  Êsse  algo,  que 
começou  por  ser  minoritário  e  com  a  maturidade  da  primeira 
geração  só  logrou  uma  vigência  minoritária,  agora  é  vigente. 
Porém  somente  uma  terceira  geração  terá  esta  vigência  em 
forma  plena,  só  então  o  mundo  estará  já  determinado  por 
êsse  “algo”:  é  a  geração  “herdeira”,  a  primeira  que  nasce  no 
mundo  dessa  época  em  questão,  e  se  instala  no  mesmo.  Esta 
situação  —  mutatis  mutandis  —  se  pode  reiterar:  uma  série 
de  gerações  pode  viver  abrigada  na  mesma  figura  de  mundo, 
cuja  vigência  perdura  se  bem  que  se  alterando  em  cada  uma 
das  que  se  sucedem.  Mas  pode  ocorrer  e  teremos  então  o  caso 
da  época  “mínima”  —  que  a  vigência  dêsse  mundo  comece  a 
se  quebrantar  a  partir  da  quarta  geração;  nesta  se  pode  dar 
o  caso  de  que  esteja  dentro  dêsse  mundo  definido  pelo  “algo” 
que  é  princípio  da  época,  mas  sua  pretensão  coletiva,  sua 
vocação  íntima  já  se  desvie  dêle;  se  assim  acontece,  o  “mun¬ 
do”  continua  ainda  afetado  por  essa  determinação,  porém 
para  esta  quarta  geração  é  só  algo  “recebido”,  do  que  não  se 
compartilha  autênticamente,  o  eu  social  de  cada  homem  que 
a  integra  está  ainda  condicionado  por  êsse  fato,  mas  sua 
pretensão  original  é  alheia;  nesta  geração  se  dá,  pois,  a  crise 
da  época,  a  transição  —  entenda-se,  o  seu  primeiro  passo  — 
a  outra  época. 

Vemos,  pois,  que  à  primeira  tentativa  de  olhar  as  coisas 
mais  de  perto,  captamos  a  estrutura  e  a  duração  daquilo  que 
denominei  uma  “época  mínima”  ou  “elementar”:  quatro  ge¬ 
rações,  nem  mais  nem  menos.  O  “campo  inteligível”  crono¬ 
logicamente  é,  em  seu  caso  mínimo,  quatro  gerações,  isto  é, 
sessenta  anos  mais  ou  menos.  Abaixo  dêsse  prazo  não  há,  a 
rigor,  uma  época,  se  se  entende  por  êste  têrmo  uma  forma 
de  vida  realizada  e  na  qual  participa  tôda  a  sociedade,  o  corpo 
social  em  sua  integridade.  Isto  prova,  seja  dito  de  passagem, 
que  não  podem  ser  consideradas  como  épocas  as  fases  que  se 
patenteiam  quando  se  faz  a  história  de  dimensões  abstratas 
da  vida  —  filosofia,  literatura,  arte,  política  —  e  que  fre- 
qüentemente  duram  muito  menos  tempo,  pelo  fato  de  não 
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intervirem  nas  mesmas,  com  toda  a  complexidade  de  sua 
estrutura,  uma  sociedade  e  sim  apenas  grupos  particulares 
dentro  da  mesma. 

A  rigor,  quatro  gerações  não  são  um  número  suficiente 
para  o  estudo  a  contento  de  uma  época  mínima,  pois  deveriam 
ser  levadas  em  conta  as  duas  gerações  que  a  dilimitam:  a 
anterior,  em  contraste  com  a  qual  ela  se  inicia,  na  qual  talvez 
se  prelüdie  individualmente  seu  tema,  e  a  seguinte,  na  qual 
se  efetiva  a  liquidação  dessa  época  e  se  a  vê  em  perpectiva, 
como  uma  figura  conclusa  e  fechada.  Seis  gerações,  no  mí¬ 
nimo,  constituem  pois  os  seis  personagens  com  os  quais  se 
pode  construir  e  entender  o  drama  mais  elementar  da  história. 

2.  A  determinação  empírica  das  gerações. 

De  maneira  alguma  é  fácil  decidir  quais  são  as  gera¬ 
ções  concretas;  que  existem,  qual  é  sua  função  e  sua  dinâmica, 
tudo  isto  nos  é  ensinado  pela  análise  da  vida  humana,  indi¬ 
vidual  e  coletiva;  que  a  duração  aproximada  da  geração  é 
de  quinze  anos  —  entendida  esta  cifra  como  “número  redon¬ 
do”  que  exclui  a  exatidão  — ,  é  conseqüência  da  estrutura 
empírica  da  vida;  qual  é  a  série  efetiva  das  gerações,  em  que 
datas  precisas  se  produzem  essas  variações  do  mundo  que  são 
os  passos  da  história,  só  pode  ser  decidido  mediante  uma  in¬ 
vestigação  minuciosa  e  prolixa  da  realidade  histórica.  Tudo 
o  que  se  afaste  disso  levará  só  a  verossimilhanças  e  será  mero 
tatear.  As  determinações  de  gerações  concretas  —  sobretudo 
contemporâneas  —  que  nestes  anos  se  multiplicam,  especial¬ 
mente  em  relação  à  literatura  espanhola,  quase  sempre  são 
arbitrárias;  quando  se  percebe  isso,  é  comum  uma  atitude  de 
desconfiança  e  ceticismo  diante  da  possibilidade  de  decidir 
quais  são  de  fato  as  gerações;  porém  seria  surpreendente  que 
o  primeiro  ensaio,  a  primeira  conjectura  levasse  a  resultados 
rigorosos.  Imagine-se  tudo  o  que  custou  para  esclarecer  um 
pouco  as  leis  da  hereditariedade,  os  milhares  de  experimentos 
e  observações  com  a  Drosophila  melanogaster  ou  com  as  ervi¬ 
lhas,  os  anos  de  paciente  investigação  que  requerer  o  mais 
modesto  conhecimento  físico  ou  biológico,  o  qual  absorve  a 
atividade  de  equipes  inteiras,  por  vêzes  numerosas,  e  avalie-se 
a  incongruência  que  significa  pedir  para  assuntos  humanos, 
muito  mais  complexos,  apenas  algumas  horas  de  consideração 
improvisada.  Somente  de  posse  de  um  método  rigoroso  e  após 
uma  série  de  indagações  teóricas  muito  estritas,  em  presença 
de  um  material  empírico  copioso  submetido  a  comprovações 
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precisas,  poder-se-ia  determinar  com  certeza  a  série  real  das 
gerações  numa  sociedade  determinada.  Enquanto  isso  não 
se  alcance  —  e,  é  claro  que  nem  de  longe  ainda  se  o  conse¬ 
guiu  —  não  se  pode  atribuir  à  teoria  das  gerações  a  incon¬ 
sistência  daqueles  que  fazem  uma  utilização  arbitrária  e  quase 
exclusivamente  nominal  da  idéia  de  geração. 

No  capítulo  VI  do  livro  El  método  histórico  de  las  gene- 
raciones  expus  as  indicações  de  Ortega  sôbre  o  princípio  de 
determinação  empírica  das  gerações:  descoberta  de  uma  “ge¬ 
ração  decisiva”  na  qual  a  mudança  do  mundo  é  muito  maior 
do  que  costuma  ser;  localização  de  seu  “epônimo”  ou  homem 
representativo,  estabelecimento  de  uma  escala  provisória  e 
hipotética,  tomando  como  data  central  de  uma  geração  aquela 
em  que  êsse  epônimo  completa  seus  trinta  anos  —  ou  sua  data 
natalícia,  o  que  é  equivalente,  visto  que  não  se  altera  com 
isso  a  série  das  gerações  — ;  por  último,  aplicação  da  escala 
assim  obtida,  como  um  retículo,  à  realidade  histórica,  para 
que  ela  a  confirme  ou  a  retifique,  impondo  deslocamentos  em 
um  ou  outro  sentido,  até  que  o  retículo  ideal  coincida  com  o 
material  empírico. 

No  mesmo  livro  propus  um  modus  operandi  que  faz  uso 
do  mecanismo  das  gerações  e  de  nossa  própria  ignorância  re¬ 
lativamente  à  sua  escala  efetiva;  o  repetirei  em  duas  pala¬ 
vras,  remetedo  para  os  pormenores  à  obra  citada.  Tome-se 
certo  número  de  figuras  representativas,  distantes  entre  si 
quinze  anos  —  uma  ou  mais  por  data,  ou  várias  se  possí¬ 
vel  — ,  não  sabemos  quais  são  os  limites  das  gerações,  nem 
quais  são  estas;  mas  sabemos  que  todas  estão  representadas, 
que  cada  grupo  de  nomes  escolhidos  pertence  a  uma  geração 
diferente.  Não  conhecemos  as  gerações,  mas  as  “capturamos” 
em  representantes  inequívocos  de  cada  uma  delas.  Se  toma¬ 
mos  agora  nomes  que  pertencem  à  série  de  anos  imediata- 
mente  sucessivos  a  cada  um  dos  iniciais,  provàvelmente  per¬ 
tencerão  em  cada  caso  à  mesma  geração;  procedendo  assim 
metodicamente,  iremos  obtendo  núcleos  ou  agrupamentos  de 
nomes  nos  quais  irão  se  mostrando  e  exemplificando  caracte¬ 
rísticos  comuns  às  gerações  em  questão;  se,  acrescentando  um 
ano  mais,  chegamos  à  “fronteira”  entre  duas  gerações,  isto  é, 
se  êste  novo  ano  pertence  à  geração  seguinte,  teremos  trope¬ 
çado  com  uma  anomalia  difícil  de  descobrir  em  um  caso 
isolado  —  existe  uma  ampla  margem  para  diferenças  indi¬ 
viduais,  irrelevantes  quando  tomadas  do  ponto  de  vista  das  ge¬ 
rações  — ,  mas  que  se  poderá  descobrir  ao  se  produzir  simul¬ 
tâneamente  ao  longo  de  toda  a  série,  isto  é,  em  todas  as  ge- 
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rações  que  foram  ultrapassadas  ao  se  lhes  acrescentar  êsse 
novo  ano;  e  êstes  últimos  nomes  mostrarão,  pelo  contrário, 
sua  afinidade  com  aquêles  que  já  havíamos  selecionado  e 
agrupado  na  geração  seguinte  em  cada  caso,  o  que  supõe  uma 
dupla  confirmação. 

Êste  método  tem  duas  vantagens  indiscutíveis:  a  primei¬ 
ra,  é  a  sua  universalidade,  visto  poder  ser  aplicado  a  qualquer 
época,  seja  ou  não  alguma  das  estudadas  “geração  decisiva”, 
seja  fácil  ou  difícil  encontrar  um  “epônimo”  da  geração;  a 
segunda,  é  o  seu  resultado  imediato:  em  todo  caso,  e  embora 
não  saibamos  quais  são  as  gerações,  as  temos  de  certo  modo 
exemplificadas  em  seus  “representantes”,  os  quais  necessària- 
mente  devem  revelar  os  característicos  das  mesmas  e  as  dife¬ 
renças  que  as  separam.  Mas  êste  procedimento,  apesar  de 
sua  simplicidade  e  segurança,  não  deixa  de  apresentar  riscos 
e  exigir  precauções.  A  mais  elementar  é  a  que  se  refere  à 
unidade  da  sociedade  dentro  da  qual  se  escolhem  os  “repre¬ 
sentantes  generacionais”;  em  caso  de  dúvida,  o  melhor  é  pecar 
por  menos,  isto  é,  os  tomar  dentro  de  um  âmbito  social  ine¬ 
quivocamente  unitário,  no  qual  a  série  das  gerações  seja 
indubitàvelmente  a  mesma,  e  depois  de  fazer  os  ensaios  de 
extensão  ou  ampliação  que  se  tornarem  necessários.  Escla¬ 
recerei  com  um  exemplo:  parece  sumamente  provável  que 
tôda  a  Europa,  ou  pelo  menos  a  Europa  ocidental,  constitua 
a  partir  do  século  XVIII  —  talvez  antes  —  uma  sociedade 
com  a  mesma  escala  de  gerações;  seria,  porém,  um  êrro  me¬ 
tódico  selecionar,  sem  mais  os  “representantes”  nessa  socie¬ 
dade  mais  ampla  e  a  rigor  hipotética,  em  lugar  de  se  ater  a 
uma  nação  —  Espanha,  França,  Inglaterra,  etc.  — ;  uma  vez 
obtida  a  escala  das  gerações  nacionais  será  o  momento  de 
averiguar  se  ocorre  o  mesmo  com  as  demais  nações,  isto  é,  se 
suas  escalas  coincidem  ou  mostram  um  décalage;  e  precisa¬ 
mente  estas  duas  possibilidades  correspondem  às  duas  situa¬ 
ções  de  existência  ou  inexistência  dessa  suposta  sociedade  eu¬ 
ropéia.  A  segunda  precaução  refere-se  ao  tempo;  como  a 
cifra  de  quinze  anos  é  —  repito  —  um  número  redondo” 
procedente  da  estrutura  empírica  da  vida  humana  e,  portanto, 
com  os  característicos  de  ser  inseguro  quanto  à  sua  exatidão 
e  variável  em  princípio,  não  é  prudente  tomar  longos  perío¬ 
dos  cronológicos;  se  êstes  fôssem  demasiadamente  prolonga¬ 
dos,  poderia  haver  uma  alteração  tal  da  longevidade  e  do 
ritmo  das  idades,  que  levaria  também  a  variar  a  duração  da 
geração  dentro  do  lapso  estudado;  isto  é  muito  improvável, 
mas  mesmo  em  se  tratando  de  períodos  menos  dilatados 
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subsiste  o  outro  risco:  se  a  duração  de  cada  geração  não  é 
exatamente  quinze  anos  —  uma  investigação  empírica  minu¬ 
ciosa  poderia  mostrar  que  o  número  preciso  é  outro,  embora 
sempre  muito  próximo  — ,  o  êrro,  insignificante  e  de  fácil  des¬ 
coberta  em  prazos  de  poucas  gerações,  seria  grave  e  pertur¬ 
bador  se  se  tomasse  vários  séculos.  A  terceira  precaução  a 
observar  é  mais  sutil:  examinando-se  os  “nomes”  represen¬ 
tativos  temos,  é  claro,  vidas  individuais,  mas  se  examinamos 
os  traços  das  mesmas  devemos  nos  ater  àqueles  que  possuem 
caráter  coletivo,  isto  é,  aos  que  causam  a  presença  nessas  vidas 
individuais  de  um  sistema  de  vigências  sociais,  que  constituem 
o  perfil  de  cada  geração;  os  traços  estritamente  individuais, 
por  importantes  que  sejam,  são  irrelevantes  do  ponto  de  vista 
das  gerações. 

Portanto,  o  mais  seguro  para  iniciar  —  acentuo  expres¬ 
samente  esta  palavra  —  a  determinação  empírica  das  gera¬ 
ções,  é  escolher  uma  sociedade  concreta  e  indubitável,  por 
exemplo,  uma  nação  européia;  dentro  de  sua  história,  um 
prazo  suficientemente  longo  para  que  várias  gerações  se  su¬ 
cedam  e  se  as  possa  ver  em  seu  dinamismo  efetivo,  porém  o 
bastante  breve  para  que  permita  uma  visão  de  conjunto,  e 
nele  não  ocorra  necessàriamente  nenhum  êrro  numérico,  isto 
é,  uma  “época  elementar”  ou  mínima;  por  último,  na  socie¬ 
dade  assim  determinada  e  demarcada,  examinar  as  diversas 
dimensões  da  estrutura  social  em  que  estejam  atuando  os  ca¬ 
racterísticos  coletivos  e,  por  conseguinte,  generacionais.  Por¬ 
tanto,  se  por  um  lado  não  é  possível  estudar  uma  estrutura 
social  sem  conhecer  as  gerações  reais,  o  melhor  modo  de  de¬ 
terminar  estas  é  sua  investigação  em  uma  estrutura  precisa: 
uma  vez  mais,  o  movimento  de  ida  e  de  volta  em  que  consiste 
o  método  do  conhecimento  de  realidades  humanas. 

3.  Coexistência  e  sucessão  das  gerações. 

Quantas  gerações  coexistem  numa  sociedade,  isto  é, 
vivem  simultaneamente  em  um  momento  do  tempo?  Se 
prescindimos  de  nossa  época,  na  qual  a  situação  está  mu¬ 
dando,  e  nos  referimos  só  à  coexistência  histórica  das  gera¬ 
ções,  quer  dizer,  àquelas  que  têm  participação  na  vida  cole¬ 
tiva,  podemos  distinguir  três:  as  que  estão  compreendidas 
entre  os  quinze  e  os  sessenta  anos.  Antes  dos  quinze,  na  in¬ 
fância,  não  existe  nenhum  gênero  de  atuação  histórica;  nem 
sequer  a  receptividade  e  a  formação  transcendem,  em  geral, 
a  esfera  da  vida  privada;  mas,  por  outro  lado,  porque  se 
deter  nos  sessenta  anos?  E  os  homens  mais  velhos? 
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Intervém  aqui  um  fator  quantitativo :  as  gerações  não  são 
intervalos  temporais  e  sim  grupos  de  homens,  isto  é,  de  muitos 
homens;  as  gerações  articulam  as  grandes  partes  da  popu¬ 
lação  de  uma  unidade  social;  um  número  relativamente  pe¬ 
queno  de  homens,  que  represente  uma  exígua  porção  da  socie¬ 
dade,  será  qualquer  outra  coisa;  poder-se-á  dizer  que  êsses 
indivíduos  pertencem  a  uma  geração,  porém  subentendendo 
que  essa  geração  já  não  existe.  E  foi  isto  que  ocorreu,  em 
tôda  a  história  passada  conhecida,  com  os  homens  de  mais 
de  sessenta  anos:  em  sua  maioria  morreram  e  só  restam  con¬ 
tados  sobreviventes.  Não  se  trata  de  haver  menos  homens 
maiores  de  sessenta  anos  do  que,  por  exemplo,  os  compreen¬ 
didos  entre  quarenta  e  cinco  e  sessenta,  mas  sim  de  que  há 
muitíssimo  menos,  numa  desproporção  que  altera  a  função  do 
grupo  dos  anciãos.  Além  disso,  deve-se  acrescentar  que  a 
idade  avançada  torna  muito  menor  a  eficiência  e  a  atividade; 
por  último,  os  grandes  “claros”  nas  fileiras  dos  velhos  faz 
com  que  suas  formações  estejam  desarticuladas,  que  hajam 
perdido  a  articulação  que  haviam  formado  ao  longo  de  suas 
vidas.  Não  constituem,  pois,  um  corpo  social  que  atue  como 
tal  na  mecânica  da  sociedade  e  sim  uns  tantos  sobreviventes, 
com  uma  função  individual  e  qualitativamente  diversa. 

No  século  XX,  e  não  antes,  a  situação  muda.  O  aumento 
da  longevidade  faz  com  que  haja  muitos  velhos  e  que  êstes 
não  sejam  tão  velhos;  isto  é,  lhes  permite  constituir  uma 
fração  social  coerente,  ainda  que  numèricamente  inferior  às 
outras,  dizimada  pela  morte  ou  pela  invalidez,  mas  ainda  em 
fileiras  ordenadas.  Isto  significa  que  a  geração  mais  velha, 
a  dos  de  mais  de  sessenta  anos,  persiste.  E  isto  levanta  um 
problema  delicado,  que  não  cabe  neste  lugar,  mas  que  não 
quero  deixar  de,  pelo  menos,  formular.  A  presença  de  uma 
geração  a  mais  não  é  um  fato  desprezível  porque  significa 
uma  alteração  na  estrutura.  As  gerações  têm  funções  pre¬ 
cisas,  e  a  intervenção  ativa  de  quatro  em  lugar  de  três  modi¬ 
fica  as  relações  entre  elas.  Significa,  visto  se  tratar  de  um 
drama,  a  entrada  em  cena  de  um  novo  personagem  e  como 
êste  exige  um  papel,  é  necessário  proceder  a  uma  redistribui- 
ção  dêstes.  Em  que  medida  mudam  as  funções  das  três  gera¬ 
ções  mais  jovens  pela  presença  de  outra  mais  velha,  plena¬ 
mente  ativa?  O  fato  de  que  a  função  de  “sobreviventes”  tenha 
sido  assumida  pelos  indivíduos  vivos  de  uma  quinta  geração 
—  no  momento  atual,  a  de  98  na  Espanha  —  faz  com  que 
esteja  “presente”,  em  um  momento  da  história,  uma  zona 
mais  ampla  do  tempo  histórico  e  dilata  a  retentiva  essencial 
a  tôda  sociedade.  Estamos,  pois,  a  caminho  de  uma  trans- 
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formação  profunda  da  estrutura  social  e  do  esquema  das  gera¬ 
ções:  se  esta  longevidade  maior  se  confirma  e  se  estabilisa 
durante  muito  tempo  —  esta  condição  é  inexcusável  — ,  não 
sabemos  se  se  consolidará  um  novo  esquema  de  relação  inter- 
generaeional  —  quatro  gerações  ativas  e  um  resto  “sobrevi¬ 
vente”  —  ou  então  se  se  restabelecerá  o  anterior,  reajustan¬ 
do-se  os  “papéis”  das  gerações  à  custa,  é  claro,  de  uma  altera¬ 
ção  de  seu  ritmo  e  de  um  aumento  do  intervalo  das  mesmas 
e  de  sua  duração.  Talvez  o  prazo  de  vigência  de  uma  figura 
de  mundo  aumente  e  se  aproxime,  em  um  futuro  não  muito 
remoto,  até  cêrca  dos  vinte  anos,  alguns  fenômenos  de  in- 
fantilismo,  prolongação  da  adolescência  e  da  juventude,  etc., 
fariam  pensar  nesta  solução;  é  prematuro,  porém,  decidir 
acêrca  das  estruturas  das  sociedades  que  se  seguirão  à  nossa. 

Relativamente  à  sucessão  das  gerações,  deve-se  acrescen¬ 
tar  ainda  uma  palavra.  Ortega  mostrou  a  diferença  entre 
épocas  cumulativas  e  épocas  eliminatórias  e  polêmicas;  nas 
primeiras,  a  geração  mais  jovem  prolonga  no  essencial  a  ten¬ 
dência  da  anterior;  nas  segundas,  discrepa  da  mesma  e  se 
rebela:  uns,  são  tempos  de  velhos,  outros,  tempos  de  jovens. 
Mas  se  se  tomar  uma  época  em  sentido  estrito,  isto  é,  um 
mínimo  de  quatro  gerações,  freqüentemente  mais,  teremos  um 
ritmo  que  pode  se  apresentar  sob  vários  aspetos:  com  efeito, 
pode  se  reiterar  a  tendência  cumulativa  em  tôdas  as  mudan¬ 
ças  de  geração;  pode  se  dar  com  referência  a  um  par  de  gera¬ 
ções  mas  inverter-se  na  seguinte,  etc.;  quanto  à  tendência 
polêmica,  pode  ter  um  ritmo  alternado  —  discrepância  com 
a  geração  imediatamente  precedente  e  coincidência  com  a  an¬ 
terior  a  esta  —  ou  consistir  numa  série  de  sucessivas  discre¬ 
pâncias  inovadoras  sem  reiteração.  No  estudo  de  uma  época, 
por  conseguinte,  é  necessário  determinar  êste  ritmo  que  com¬ 
põe  uma  determinada  configuração  histórica.  A  continui¬ 
dade,  a  estabilidade,  a  conservação  ou  perda  de  equilíbrio,  a 
celeridade  da  variação,  são  outros  tantos  característicos  con¬ 
dicionados  pela  forma  da  sucessão  generacional. 

Ao  dizer  “sucessão”  tenha-se  presente,  porém,  que  se  tra¬ 
ta  da  sucessão  das  gerações  no  poder  —  ou  em  qualquer  de 
seus  papéis  ou  funções  — ,  não  a  sucessão  das  mesmas  no 
mundo,  na  história;  porque  neste  sentido  não  se  sucedem, 
como  viu  claramente  Ortega  e  também  Mentré;(1)  recobrem- 
-se  ou  se  enlaçam,  diz  Ortega :  estão  imbricadas  como  as  telhas 
num  telhado,  isto  é,  se  superpõem  parcialmente,  coincidem 


(1)  Veja-se  meu  livro  citado,  cap.  V. 
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num  mesmo  tempo,  porém  com  funções  diferentes,  em  nível 
diverso.  Coexistência  e  sucessão  não  constituem  duas  pro¬ 
priedades  das  gerações  e  sim  apenas  uma :  seu  modo  de  existir 
é  a  coexistência  sucessiva ,  isto  é,  histórica. 


4.  As  gerações  e  sua  expressão. 

Um  dos  problemas  mais  delicados  e  difíceis  da  investi¬ 
gação  das  gerações  é  aquêle  que  se  refere  ao  seu  modo  de  ma¬ 
nifestação  e  presença.  Como  as  encontramos?  Tratando-se  das 
gerações  atuais,  acho  à  minha  volta  indivíduos,  neles  posso 
descobrir  certos  característicos  que  os  agrupam  e,  sobretudo, 
os  situam  a  um  certo  nível.  No  trato  com  um  contemporâneo, 
o  sinto  como  coetâneo,  como  homem  de  meu  tempo,  de  minha 
idade  ou  não;  no  primeiro  caso  digo  que  pertence  à  minha 
geração;  no  seguido,  que  é  de  outra,  anterior  ou  posterior. 
Mas  esta  “impressão”  não  é,  naturalmente,  suficiente,  embora 
de  modo  algum  seja  desprezível;  deveria  ser  justificada,  e  além 
disso  ter-se-ia  de  descontar  o  coeficiente  meramente  indivi¬ 
dual  que  poderia  levar  consigo;  em  outras  palavras,  o  resul¬ 
tado  da  observação  de  um  indivíduo,  enquanto  não  transcende 
do  individual  para  nele  descobrir  estruturas  transpessoais, 
nunca  é  suficiente  para  decidir  sua  adscrição  a  uma  geração 
determinada. 

Isto  faz  com  que  não  haja  tanta  diferença,  como  parece¬ 
ria  à  primeira  vista,  entre  a  investigação  das  gerações  atuais 
e  as  de  uma  sociedade  pretérita;  em  ambos  os  casos  é  neces¬ 
sário  apelar  às  formas  de  vida  coletiva,  que  não  “aparecem” 
no  sentido  em  que  o  faz  o  indivíduo  concreto.  Isto  é,  as  gera¬ 
ções  se  manifestam  ou  se  expressam,  e  me  devo  orientar  a 
partir  dessa  expressão  à  realidade  que  nela  se  denuncia. 

Dos  inúmeros  homens  que  vivem  numa  época,  só  alguns 
tantos  são  lembrados,  talvez  1  por  1.000,  ou  por  10.000;  isto 
supõe  uma  qualificação  dêsses  indivíduos  “accessíveis”,  que  o 
são  por  alguma  coisa  —  incluindo  entre  os  motivos  possíveis 
o  acaso  — .  Geralmente  êsses  homens  são  lembrados,  são 
personagens  para  nós  porque  fizeram  algo  concreto,  cujo  ca¬ 
racterísticos  comum  é  o  de  constar;  alguma  ação  de  índole  — 
direta  ou  indiretamente  —  expressiva:  escrever  um  livro,  pin¬ 
tar  um  quadro,  pronunciar  discursos,  ganhar  ou  perder  uma 
batalha,  governar  ou  tentar  governar,  sublevar-se,  cometer 
uma  traição,  inventar  ou  pelo  menos  mover  a  pena  ou  os 
pincéis  do  próximo,  isto  é,  realizar  uma  ação  “passivamente” 
expressiva. 
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Isto  significa  que  a  história  está  sempre  manejando  um 
material  “excepcional”;  realmente,  o  tema  da  história  foi  a 
princípio,  e  durante  séculos,  o  excepcional  como  tal:  o  memo¬ 
rável,  isto  é,  o  que  merece  ser  lembrado,  precisamente  por 
que  não  é  o  de  todos  os  dias,  aquilo  que  é  digno  de  se  salvar 
do  esquecimento  e  se  conservar.  Desde  Heródoto  até  o 
século  XVIII,  a  história  se  restringiu  ao  excepcional;  a  partir 
de  Voltaire,  seu  esforço  tem  sido  no  sentido  de  superar  esta 
limitação;  mas  sua  servidão  diante  do  excepcional  sobrevive 
no  fato  de  que  dêle  é  feito  o  material  de  que  dispõe  e  maneja. 
No  entanto,  é  necessário  levar  em  conta  outros  indícios  ou 
expressões  que  se  manifestam  fora  dessa  órbita  de  valores.  A 
idéia  da  intra-história,  na  qual  Unamuno  (1)  tanto  insistiu, 
embora  insuficientemente  elaborada,  era  sumamente  acerta¬ 
da;  diríamos  que,  mesmo  não  sendo  uma  solução  adequada, 
é  o  título  de  um  problema.  Unamuno  acentuava  que  falamos 
do  “presente  momento  histórico”,  e  esta  fórmula  diz  implici¬ 
tamente  que  há  outro  momento  presente  que  não  é  histórico; 
ter-se-ia  que  perguntar  o  que  é  então,  e  Unamuno  responderia 
que  é  intr a-histórico;  mas  esta  expressão  é  ambígua,  porque  se 
se  entende  —  e  a  isso  propendia  Unamuno  —  como  algo  que 
não  é  histórico,  é  um  êrro,  desde  que  todas  as  formas  da 
vida  humana  são  históricas;  a  fórmula  que  tantas  vêzes  em¬ 
preguei,  “intrinsecamente  histórico”,  colhe  da  idéia  de  Una¬ 
muno  o  que  ela  tem  de  fecundo,  evitando  qualquer  evasão 
da  historicidade. 

Diante  de  uma  manifestação  accessível  qualquer  não  po¬ 
demos,  portanto,  nela  permanecer  simplesmente:  temos  que 
a  referir  a  um  nível,  colocá-la  em  certa  zona  da  realidade, 
radicá-la  nos  pressupostos  que  lhe  servem  de  base  e  que  lhe 
conferiram  sua  possibilidade.  É  a  isto  que  chamo  a  inter¬ 
pretação  de  seu  caráter  expressivo.  Êste  apêlo  constante  do 
resíduo  histórico  excepcional  ao  substrato  relegado  e  esque¬ 
cido  que  lhe  dá  realidade,  é  a  alma  do  método  de  investigação 
das  gerações. 

Consideremos  o  exemplo  mais  claro:  um  escrito.  Aquilo 
que  nele  é  estritamente  pessoal  sustenta-se  sobre  uma  base 
muito  mais  ampla  de  elementos  prévios,  que  vêm  da  circuns¬ 
tância:  a  língua  em  que  está  redigido,  o  gênero  literário,  isto 
é,  a  classe  de  “escrito”  de  que  se  trata,  o  título  —  entenda-se, 
o  tipo  de  título  — ,  os  recursos  estilísticos  que  põe  em  jôgo, 
o  que  não  diz  por  “dar  por  suposto”,  as  idéias  que  eíetiva- 


(1)  En  torno  al  caticismo,  I:  “La  tradición  eterna”. 
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mente  mobiliza,  as  “instâncias”  às  quais  apela  automàtica- 
mente  por  contar  com  sua  eficácia  na  mente  do  leitor,  etc. 
Tudo  isto  é  impessoal  —  pelo  menos  transpessoal  — ;  não 
procede  do  autor,  não  se  explica  a  partir  do  mesmo  e  sim  a 
partir  de  seu  “mundo”.  Mas  aqui  aparece  o  problema  espe¬ 
cificamente  histórico,  sobretudo  do  ponto  de  vista  concreto  em 
que  nos  situamos:  o  das  gerações.  Explicar-me-ei. 

Antes  da  irrupção  da  consciência  histórica  —  que  difere 
do  historismo,  porque  êste  é  uma  teoria  e  aquela  uma  situa¬ 
ção  real  — ,  o  homem  sentia-se  instalado  em  um  presente  de 
duração  vagamente  definida  mas  considerável,  ao  que  se  de¬ 
nominava  “a  época  atual”.  Lembre-se  quanto  tempo  persis¬ 
tiu  a  idéia  de  uma  “história  contemporânea”  iniciada  em 
1789:  a  suposta  “época  atual”  prolongou-se  sem  resistências 
por  mais  de  um  século.  A  reação,  provocada  pela  consciência 
histórica  e  reforçada  por  uma  interpretação  historista  do  hu¬ 
mano,  conduziu  ao  extremo  oposto:  a  atomização  do  tempo 
e,  portanto,  a  volatilização  do  presente:  êste  consistiria  em 
cada  ano,  apurando-se  melhor,  em  cada  instante.  Ambas  po¬ 
sições  são,  no  entanto,  falsas,  porque  o  tempo  tem  qualidade 
e  estrutura;  e  a  primeira  missão  da  história  que  se  impõe  é, 
nesse  caso,  estabelecer  esta,  o  que  significa  “datar”  os  ele¬ 
mentos  que  coexistem  numa  situação.  Todos  os  ingredientes 
que  procedem  da  circunstância  ou  mundo  e  que  estão  atuan¬ 
do  impessonal  ou  transpessonalmente  em  um  escrito,  não  são 
do  mesmo  estrato  temporal,  do  mesmo  nível.  Se  o  temamos 
como  expressão  de  algo  que  vai  além  de  seu  autor,  é  neces¬ 
sário  precisar  positivamente  expressão  de  que  são  êles.  E 
somente  uma  parte  dêsses  elementos  —  ou  alguns  de  seus 
matizes  procedem  da  geração  do  escritor  e,  nesse  sentido,  são 
expressão  sua.  Dentro  do  marco  geral  do  que  constitui  o  pa¬ 
trimônio  de  uma  época,  cada  geração  inscreve  sua  modulação 
peculiar,  que  se  deve  isolar  e  distinguir  daquilo  que  é  comum 
a  várias  outras  como  também  do  que  é  privativo  o  autor.  Na 
realidade  concreta  e  unitária  de  um  escrito  atuam  desde  as 
estruturas  mais  universais  e  permanentes  até  a  irredutível 
vocação  pessoal,  insubstituível  e  única.  Outro  tanto  ccorre 
com  um  quadro,  uma  intriga  política,  um  modo  de  ser  rico 
ou  um  amor.  Na  consideração  de  certas  ações  concretas  de 
alguns  tantos  homens,  temos  que  discriminar  o  que  nelas  é 
expressão  não  de  um  qualquer  mas  de  muitos,  daqueles  que 
vivem  no  mesmo  mundo,  isto  é,  dos  que  pertencem  à  mesma 
geração. 


UM  ASPETO  DA  PROPAGANDA 
POLÍTICA:  O  CONTRÔLE  DOS 

CÉREBROS 


J.  P.  Galvão  de  Sousa 


IP  O  nascimento  da  “propaganda” 


|\|  INGUÉM  pode  compreender  o  sentido  das  lutas  políticas 
^  e  ideológicas  do  nosso  tempo  se  não  as  considerar  como 
o  desenvolvimento  de  um  piano  revolucionário,  que  vem  sendo 
executado  em  escala  mundial  e  com  uma  estratégia  cada 
vez  mais  aperfeiçoada. 

Evidentemente,  pelas  proporções  atingidas,  pelos  resul¬ 
tados  logrados  e  pela  reprodução  dos  mesmos  métodos  em 
povos  e  continentes  diversos,  êsse  plano  desde  logo  nos  induz 
a  admitir  uma  unidade  de  direção,  tendo  a  seu  serviço  uma 
organização  poderosa. 

Não  é  objetivo  do  autor  destas  linhas  conduzir  o  leitor 
aos  arcanos  onde  encontrar  uma  explicação  plenamente  satis¬ 
fatória  para  o  problema  de  saber  quais  são  os  agentes  da 
revolução  mundial.  Nem  se  trata  aqui  de  um  histórico  do 
processo  revolucionário,  que  se  vem  desenrolando  de  longa 
data  no  acidente,  e  nestes  últimos  anos  se  alastrou  pelo  mundo 
afroasiático.  As  presentes  considerações  limitam-se  a  um 
ponto  de  grande  importância  na  estratégia  observada  ao  longo 
de  tal  processo. 

Foi  depois  da  Revolução  de  1789  que  o  elemento  ideoló¬ 
gico  penetrou  na  vida  política  dos  povos.  As  idéias  subversivas 
com  que  se  derrubou  o  antigo  regime  na  França  começaram 
por  ser  difundidas  nas  elites  dirigentes  daquele  país,  que  fre- 
qüentavam  os  salões  da  aristocracia,  as  sociedades  secretas 
e  os  clubes  políticos.  Transformada  a  ordem  burguêsa  do 
liberalismo  nos  modernos  Estados  de  massa,  um  campo  mais 
vasto  se  abriu  à  propaganda  política,  ampliada  além  do  mais 
pelo  surto  da  imprensa  e  de  outros  meios  de  difusão,  e  aper¬ 
feiçoada  por  métodos  psicológicos  adequados  a  sugestionar  as 
inteligências. 
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Sob  o  impacto  das  ideologias,  a  propaganda  numa  socie¬ 
dade  de  massas  é  posta  ao  serviço  dos  objetivos  visados  por 
aquela  revolução  mundial.  1789  na  França  e  1917  na  Rússia 
são  datas  que  marcam  duas  etapas  decisivas  na  marcha  da 
Revolução.  Entre  ambas  não  pode  ser  esquecida  outra  muito 
significativa:  a  de  1848  na  Europa.  Liberalismo  e  socialismo 
dão  o  tom  ideológico  aos  movimentos  sociais  e  políticos  dos 
séculos  XIX  e  XX.  A  disseminação  das  idéias  revolucionárias 
nestas  duas  centúrias,  com  vistas  à  implantação  da  ordem 
individualista  burguêsa  ou  da  ordem  coletivista  proletária, 
faz-se  através  de  uma  técnica  de  propaganda  já  conhecida  de 
épocas  anteriores,  mas  que  chega  à  sua  plena  realização  a 
partir  do  século  XVIII  em  França  e  sobretudo  na  guerra 
psicológica  de  nossos  dias. 

Com  a  implantação  dos  regimes  de  Estado  totalitário, 
depois  da  segunda  guerra  mundial,  essa  técnica  foi-se  tor¬ 
nando  de  domínio  público,  e  em  vários  países  os  govêrnos  a 
empregavam  nos  movimentos  de  massa,  com,  vistas  a  elei¬ 
ções  ou  plebiscitos,  nas  organizações  juvenis  e  no  controle 
da  imprensa. 

Um  tal  sistema  de  propaganda  e  de  pensamento  diri¬ 
gido  acompanha  a  economia  dirigida  preconizada  pelo  socia¬ 
lismo.  É  muito  significativo,  neste  sentido,  o  depoimento 
de  Harold  Laski,  que  foi  o  mentor  cultural  do  Partido  Tra¬ 
balhista  britânico  e  nos  últimos  anos,  abandonando  a  tática 
fabiana  sob  a  qual  se  escondiam  as  suas  intenções,  rasgou 
a  fantasia  e  manifestou  todo  o  seu  entusiasmo  pelo  coleti¬ 
vismo  soviético.  E  m  seu  livro  “Reflexões  sôbre  a  revolução 
do  nosso  tempo”,  Laski  mostra  como  a  economia  dirigida, 
para  ser  devidamente  posta  em  prática,  requer  também  a 
direção  do  pensamento. 

Certos  socialistas,  ao  mesmo  tempo  em  que  condenam 
o  liberalismo  econômico,  sistema  peculiar  ao  regime  capi¬ 
talista,  jactam-se  de  ser  espírito  liberais,  apregoando  o  res¬ 
peito  à  dignidade  da  pessoa  humana  e  erigindo-se  em  arautos 
da  liberdade  de  consciência.  Esta  atitude  em  algumas  expli¬ 
ca-se  pela  inocência,  noutros  pela  malícia.  Os  que  assim 
procedem  ou  são  idealistas  ingênuos,  que  se  deixam  levar 
por  um  certo  socialismo  utópico,  ou  o  fazem  lançando  mão 
de  uma  tática  de  penetração  e  envolvimento,  que  os  leva  a 
aceitar  provisoriamente  princípios  contra  os  quais  hão  de 
se  voltar  numa  fase  posterior. 
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Aliás  não  nos  devemos  esquecer  de  que  a  propaganda 
política  é  um  fruto  do  liberalismo,  e  desde  os  primeiros  tem¬ 
pos  se  manifestou  com  a  tendência  para  aquêle  dirigismo  do 
pensamento.  Na  própria  economia  liberal,  baseada  na  livre 
concorrência,  a  propaganda  tornou-se  um  elemento  impres¬ 
cindível,  com  vistas  à  conquista  do  mercado.  A  economia  de 
produção  e  de  superprodução,  substituindo  a  economia  de 
consumo  da  época  do  artesanato,  encontrou  fatores  favo¬ 
ráveis  à  sua  expansão  nesses  dois  elementos:  a  liberdade  de 
concorrência  e  a  liberdade  de  propaganda.  Esta  propaganda 
comercial  não  basta.  Com  o  tempo  os  produtores  vão  come¬ 
çando  a  perceber  que  ela  deve  ser  completada  pela  propa¬ 
ganda  política.  Não  lhes  basta  conquistar  o  consumidor. 
Precisam  também  de  uma  influência  junto  aos  legisladores, 
dos  quais  depende  a  ordenação  jurídica  do  regime  econômico, 
e  mesmo  junto  ao  Executivo,  especialmente  depois  que  as 
funções  dêste  poder  vão  crescendo  segundo  a  tendência  obser¬ 
vada  em  seguida  à  primeira  guerra  mundial. 

O  sistema  representativo  das  democracias  liberais  é  estru¬ 
turado  com  vistas  a  estabelecer  o  chamado  “govêrno  da 
opinião  pública”,  tendo  êste  sistema  sua  maior  perfeição  lógica 
no  parlamentarismo.  Não  há  uma  representação  de  interêsses, 
como  se  dá  no  regime  corporativo,  mas  sim  de  opiniões,  agru- 
pando-se  estas  nas  diversas  correntes  que  vêm  a  constituir  os 
partidos  políticos.  Os  partidos  sofrem  a  pressão  dos  grupos 
econômicos,  pressão  esta  cada  vez  mais  acentuada,  permitindo 
a  tais  grupos  defender  os  seus  interêsses  através  das  organi¬ 
zações  partidárias,  já  que  não  lhes  é  dada  representação  direta 
junto  ao  Estado.  Por  sua  vez,  os  candidatos  a  cargos  repre¬ 
sentativos  precisam  de  ajuda  dos  homens  de  dinheiro  para 
fazer  face  às  despezas  cada  vez  mais  vultosas  das  eleições. 
Donde  a  preponderância  exercida  pelo  poder  econômico,  se¬ 
nhor  dos  meios  de  propaganda. 

Nos  Estados  totalitários,  o  poder  econômico  é  transferido 
para  o  poder  político  ou  submetido  a  um  controle  rigoroso 
dêste,  razão  pela  qual  o  poder  político  fica  com  o  monopólio 
da  propaganda.  Mas  numa  democracia  de  tipo  liberal  já  existe 
a  possibilidade  de  monopólios  ou  oligopólios  de  fato.  Poucos 
são  aquêles  que  conseguem  ter  uma  grande  influência  sôbre 
a  opinião  pública  através  do  jornalismo  escrito  ou  falado.  A 
imprensa  periódica,  o  rádio,  a  televisão,  as  editoras,  o  cinema 
e  o  teatro  acham-se  teoricamente  num  regime  de  liberdade, 
garantido  pelas  franquias  constitucionais.  Trata-se,  porém, 
de  uma  liberdade  abstrata,  pois  o  que  existe  geralmente  é  o 
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controle  dêsses  veículos  da  opinião  pelas  forças  econômicas  ou 
por  minorias  organizadas  que  podem  contar  com  o  apôio  de 
tais  forças. 

Quanto  aos  partidos  políticos,  bem  o  notou  Simone  Weil 
que  tendem  sempre  para  o  totalitarismo.  Cada  partido  tem 
a  sua  própria  maneira  de  conceber  o  bem  comum  e  natural¬ 
mente  se  torna  exclusivista  ou  totalitário,  pois  repele  os  pro¬ 
gramas  dos  demais  partidos,  considerando-os  inadequados  à 
promoção  de  uma  política  capaz  de  atender  aos  interêsses 
nacionais.  Isto  explica  porque  muitas  vêzes  os  partidos  libe¬ 
rais,  no  govêrno,  tornam-se  os  mais  intransigentes  e  sectários. 

Quando  os  partidos  não  têm  substância  ideológica,  redu- 
zindo-se  a  clãs  oligárquicos  ou  verdadeiros  sindicatos  de  explo¬ 
ração  do  interêsse  público,  como  se  tem  dado  entre  nóís, 
aquêle  exclusivismo  se  transforma  numa  competição  desen¬ 
freada  para  a  conquista  e  utilização  do  poder,  daí  resultando 
o  carreirismo  e  o  oportunismo,  que  desfiguram  por  completo 
a  representação  popular. 

Tal  é  o  ambiente  em  que  se  vêm  desenrolando  as  lutas 
políticas  do  nosso  tempo. 


2.  O  'perigo  da  propaganda. 

O  domínio  da  propaganda  não  é  propício  ao  triunfo  da 
verdade.  Quando  se  anunciam  produtos  comerciais,  fazem-se 
ver  os  seus  efeitos  maravilhosos  indiscriminadamente.  Exa¬ 
geram-se  tais  efeitos,  êste  ou  aquêle  produto  é  apresentado  aos 
olhos  do  público  como  o  melhor  e  o  mais  eficaz,  embora  o 
produtor  de  outro  semelhante  diga  o  mesmo  do  seu  artigo. 
Em  se  tratando  de  drogas  farmacêuticas,  chega-se  por  vêzes 
a  silenciar  criminosamente  algumas  conseqüências  prejudi¬ 
ciais  que  possam  acarretar,  pondo-se  em  destaque  apenas  cer¬ 
tas  vantagens.  Mas  todas  as  mentiras  espalhadas  pela  publi¬ 
cidade  comercial  são  de  muito  ultrapassadas  pela  propaganda 
política  em  seus  constantes  apelos  aos  mitos  criados  pelas 
ideologias,  no  recurso  aos  slogans  de  mais  efeito  em  cada 
momento,  ou  nas  promessas  mirabolantes  dos  candidatos 
ávidos  por  se  eleger  a  qualquer  preço. 

O  fim  da  propaganda  é  sugestionar  o  público.  Para  atin¬ 
gir  êste  objetivo,  a  técnica  propagandística  moderna  se  enri¬ 
queceu  com  os  métodos  fornecidos  pela  escola  psicológica  dos 
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reflexos  condicionados.  O  nome  de  Pavlov  é  bem  conhecido 
neste  sentido,  e  àquele  psicólogo  russo  devem  os  partidos  de 
massa  dos  nossos  dias  muitos  dos  êxitos  alcançados.. 

Sugestionados  os  espíritos,  torna-se  fácil  conduzi-los  se¬ 
gundo  uma  determinada  direção,  e  é  isto  exatamente  o  que 
vêm  fazendo  os  agentes  da  revolução  mundial.  Na  atualidade, 
com  o  alastramento  da  propaganda  comunista  e  a  insidiosa 
técnica  de  infiltração  posta  em  prática  pelos  seus  adeptos,  a 
Revolução  serve-se  de  uma  verdadeira  máquina  de  pensar, 
transformando  os  sêres  racionais  em  autômatos  ou  robots, 
que  se  tornam  seus  instrumentos  passivos.  Com  os  processos 
de  lavagem  cerebral  utilizados  pela  barbárie  científica  de  hoje, 
os  comunistas  têm  chegado  mesmo  a  alterar  a  própria  estru¬ 
tura  mental  do  ser  humano.  Se  assim  o  fazem  no  tratamento 
individual  a  que  submetem  os  seus  adversários,  por  outro  lado 
atingem  coletivamente  o  grande  público  e  as  elites  dirigentes 
através  daquela  técnica  de  sugestionamento. 

Remontando  ao  século  XVIII,  vamos  encontrar  os  precur¬ 
sores  de  tais  processos  de  domínio  das  inteligências  entre  os 
iluministas  de  então,  especialmente  os  enciclopedistas  fran¬ 
ceses.  Todo  o  esforço  de  Voltaire  e  de  seus  discípulos  era 
dirigido  no  sentido  de  destruir  o  respeito  aos  valores  tradi¬ 
cionais  da  nação  francesa,  enaltecendo  em  seu  lugar  as  idéias 
novas  e  revolucionárias,  contrárias  à  religião,  à  monarquia, 
às  hierarquias  sociais,  a  tudo  isso  que  continuava  as  trevas 
da  Idade  Média,  como  se  costumava  dizer.  Era  preciso  liber¬ 
tar  a  humanidade  com  as  luzes  da  razão  e  da  ciência.  Dene¬ 
gria-se  o  passado"  histórico  dos  povos  católicos,  o  que  aliás 
começara  a  ser  feito  na  época  da  Renascença  e  do  protes¬ 
tantismo,  ganhando  esta  obra  demolidora  grande  impulso 
com  a  propagação,  no  continente  europeu,  das  lojas  maçó¬ 
nicas  e  outras  sociedades  secretas,  especialmente  de  estu¬ 
dantes.  O  objetivo  último  era  a  destruição  da  Igreja  Cató¬ 
lica,  contra  a  qual  se  voltavam  as  blasfêmias  de  Voltaire: 
Écrasez  l”infâme!  E  numa  farândula  diabólica  repetiam 
todos:  “menti,  menti,  que  alguma  coisa  há  de  ficar”. 

Preparada  dessa  maneira,  nas  “sociedades  de  pensa¬ 
mento”,  cujo  papel  desempenhado  nos  acontecimentos  polí¬ 
ticos  da  época  foi  muito  bem  esclarecido  pelas  pesquisas  de 
Augustin  Cochin,  a  Revolução  de  1789  encontrou  desde  logo, 
para  justificá-la  e  propagar  os  seus  princípios,  toda  uma 
equipe  de  intelectuais  que  começaram  a  apresentá-la  como 
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um  movimento  popular  espontâneo  de  revolta  contra  a  tira¬ 
nia  dos  reis  e  os  privilégios  de  uma  aristocracia  corrompida. 

Essa  primeira  versão  da  história  revolucionária  foi  a  de 
Lamartine  e  Thiers,  foi  a  versão  oficial  dos  manuais  e  com¬ 
pêndios  de  história  a  circularem  pelos  colégios,  e  também  a 
dos  panfletos,  dos  folhetins  populares,  dos  espetáculos  pú¬ 
blicos.  Dava-se  a  impressão  de  que  até  à  Revolução  francesa, 
a  humanidade  havia  passado  séculos  de  uma  vida  aquém  das 
plenas  possibilidades  humanas,  somente  concedidas  às  clas¬ 
ses  privilegiadas.  A  queda  da  Bastilha  tornava-se  símbolo 
de  uma  nova  era,  na  qual  enfim,  começavam  a  ser  reconheci¬ 
dos  os  direitos  naturais  da  pessoa  humana  e  a  sua  dignidade 
vilipendiada  até  então.  A  trilogia  “liberdade,  igualdade, 
fraternidade”  era  o  primeiro  slogan  da  propaganda  política 
moderna. 

Julgava-se  a  realeza  através  do  absolutismo,  condenan¬ 
do-se  em  bloco  a  monarquia  para  enaltecer  a  república.  Si¬ 
lenciava-se  assim  sôbre  o  verdadeiro  sentido  das  monarquias 
cristãs  na  Idade  Média,  que  era  apresentada  como  uma  idade 
de  trevas.  A  nobreza  dos  tempos  da  cavalaria  era  esquecida, 
enquanto  se  atiravam  todos  os  baldões  sôbre  a  aristocracia 
palaciana,  decadente  e  luxuriosa.  Repudiavam-se  as  institui¬ 
ções  medievais.  As  novas  gerações  cresciam  no  desconheci¬ 
mento  do  que  havia  sido  o  regime  corporativo  daquela  época, 
um  sistema  eficaz  para  a  proteção  dos  interêsses  do  traba¬ 
lhador  como  durante  todo  o  século  XIX  o  liberalismo  oriun¬ 
do  da  Revolução  não  conseguiu  realizar.  Era  também  igno¬ 
rado  o  sistema  de  representação  política  nas  antigas  Cortes 
ibéricas,  antecipando-se  de  muito  aos  regimes  parlamenta¬ 
res  modernos.  Relegava-se  assim  ao  olvido  a  monarquia 
orgânica,  anterior  ao  absolutismo,  iniciador  da  centraliza¬ 
ção  política  e  administrativa,  aliás  enormemente  aumentada 
depois  de  Napoleão  e  nos  Estados  liberais  inspirados  pelos 
princípios  de  89. 

Essa  história  encomendada  e  de  propaganda  acarretava 
também  um  juízo  depreciativo  em  tôrno  do  Cristianismo. 
Depois  de  dezoito  séculos  de  pregação  do  Evangelho,  só  agora 
se  teria  alcançado  o  verdadeiro  sentido  da  dignidade  da  pes¬ 
soa  humana!  O  preço  da  liberdade  está  no  valor  infinito  do 
sangue  redentor  de  Cristo,  derramado  no  Calvário,  mas  eis 
que  se  anunciava  uma  nova  redenção,  vinda  das  torrentes 
rubras  jorrando  aos  borbotões  das  guilhotinas  erguidas  pela 
“fraternidade”  revolucionária. 
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“Pelos  frutos  se  conhece  a  árvore”,  diz  o  provérbio  popu¬ 
lar.  A  aplicação  dos  princípios  do  liberalismo  político  e  eco¬ 
nômico  pregado  pelos  homens  da  Revolução  deu  em  resul¬ 
tado,  ao  longo  do  século  passado,  a  formação  do  capitalismo 
moderno,  com  todos  os  seus  abusos,  decorrentes  do  regime 
da  livre  concorrência  e  levando  à  escravidão  do  operário.  Assim 
é  que  vemos  o  próprio  Marx,  com  tôda  a  prevenção  que  tinha 
com  respeito  à  Igreja  e  à  civilização  medieval,  reconhecer  que 
um  trabalhador  do  campo  no  século  XIV  estava  na  idade  de 
ouro  do  operário  quando  comparado  com  um  proletário  da 
grande  indústria  daquela  época  na  Europa,  sujeito  às  duras 
condições  da  idade  de  ferro  capitalista.  As  aristocracias  de 
sangue  haviam  sido  substituidas  por  uma  nova  aristocracia, 
a  do  dinheiro,  com:  o  que  as  classes  populares  nada  vieram  a 
ganhar.  De  que  valeria  dizer  a  um  operário  mal  pago  e  can¬ 
sado,  ao  fim  da  jornada  de  quatorze  horas  de  trabalho  no 
ambiente  infeto  de  uma  fábrica  ou  nas  galerias  escuras  e  sem 
ar  de  uma  mina  de  carvão,  que  a  constituição  lhe  assegurava 
os  mesmos  direitos  que  ao  seu  patrão,  e,  graças  à  Revolução 
francesa,  todos  eram  iguais  perante  a  lei? 

Mas  os  filhos  da  burguesia  enriquecida  continuavam  a 
aprender,  nos  bancos  escolares,  que  a  Revolução  viera  liber¬ 
tar  a  humanidade  e  que  a  tomada  da  Bastilha  inaugurara 
um  novo  período  na  vida  dos  povos,  iluminada  daí  por  diante 
com  as  luzes  da  razão  e  da  ciência  acesas  pelos  filósofos  do 
século  XVIII. 

Um  dos  primeiros  a  contribuir  para  a  restauração  da 
verdade  histórica  a  êste  respeito  foi  Taine.  Nas  páginas 
empolgante  de  Les  origines  de  la  France  contemporaine  come¬ 
çou  a  abrir  os  olhos  de  muitos,  até  então  enganados  pela 
história  oficial.  Seus  volumes  sobre  o  Antigo  Regime  e  a 
Revolução  vieram  descortinar  um  novo  panorama  aos  fran¬ 
ceses  da  época  do  liberalismo,  fazendo-os  começar  a  entender 
como  a  Revolução,  longe  de  ter  sido  uma  aurora,  havia  sido 
muito  mais  o  crepúsculo  da  época  da  monarquia  absoluta,  que 
já  a  continha  em  germe  nas  idéias  dissolventes  dos  filósofos 
e  da  aristocracia  de  côrte,  na  liberdade  de  costumes  e  na 
centralização  estatal. 

Note-se  que  Taine  era  um  positivista,  e  não  atacava  a 
Revolução  pela  sua  impiedade  ou  pelo  seu  caráter  anti-nacio¬ 
nal.  Historiador,  procurando  ater-se  aos  fatos  averiguados 
objetivamente,  trazia  o  seu  depoimento  sem  se  preocupar  em 
emitir  juízos  de  valor.  Sua  história  documentada  e  imparcial 
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fazia  cair  por  terra  aquela  versão  primitiva  e  laudatória  da 
Revolução  francesa,  ainda  persistente  nos  compêndios  esco¬ 
lares. 

Depois  dele,  outros  investigadores  foram  avançando  nas 
pesquisas  sôbre  as  origens,  a  deflagração  e  a  seqüência  do 
movimento  revolucionário.  Surgem  os  escritos  de  Cochin 
sôbre  as  sociedades  de  pensamento,  dos  quais  podemos  dedu¬ 
zir  que  a  ‘‘anarquia  espontânea”  a  que  ainda  se  referia  Taine 
não  era  tão  espontânea  quanto  parecia  à  primeira  vista. 
Ficou  bem  demonstrado  o  cunho  artificial  da  Revolução,  mo¬ 
vimento  de  minorias  ativas  e  organizadas  dirigindo  as  massas 
populares.  Lenôtre,  em  seus  numerosos  ensaios  de  recons¬ 
tituição  dos  costumes  sociais,  mostrou  quanto  o  povo  francês 
estava  afeiçoado  ao  seu  soberano.  E  aliás  os  cadernos  de 
queixas  e  reivindicações  apresentadas  pelo  terceiro  estado, 
isto  é,  pelos  eleitores  da  classe  popular,  nas  eleições  para  os 
Estados  Gerais  convocadas  por  Luis  XVI,  aí  estão  como  um 
atestado  insofismável  de  que  a  Revolução  não  partiu  do  povo. 
Joseph  de  Maistre  dizia  que  a  História,  depois  da  Revolução 
Francesa,  tomou-se  uma  conspiração  contra  a  verdade.  O 
que  é  exato  não  só  no  cocernente  ao  desenvolvimento  dos 
fatos  históricos,  mas  também  quanto  à  maneira  de  contar 
a  História. 

Essa  conspiração  começou  pela  história  da  própria  Re¬ 
volução,  ainda  falseada  perante  a  juventude  das  escolas,  não 
obstante  já  estar  suficientemente  esclarecida  desde  Taine  até 
vários  autores  de  nossos  dias,  como,  por  exemplo,  Pierre  Ga- 
xotte,  na  sua  síntese  em  dois  volumes  “A  Revolução  Francesa”, 
traduzida  em  português  (editora  Tavares  Martins,  Porto). 

“Menti,  menti,  que  alguma  coisa  há  de  ficar. . .”  Muita 
coisa  ficou.  O  que  o  grande  público  conhece  dos  aconteci¬ 
mentos  de  1789  e  o  que  está  nos  manuais  de  História  ainda 
são  aquelas  histórias  contadas  pelos  propagandistas  da  Re¬ 
volução. 

Mas  a  conspiração  contra  a  verdade  à  qual  se  refere  de 
Maistre  data  de  tempos  ainda  mais  remotos.  No  domínio  das 
letras  históricas  ela  se  manifesta  de  maneira  radical,  organi¬ 
zada  e  eficiente  através  da  “lenda  negra”  contra  a  Espanha. 
Elaborada  de  início  pelos  protestantes,  e  depois  pelos  ilumi- 
nistas  e  liberais,  tem-se  destinado  a  denegrir  aos  olhos  do 
mundo  a  história  dêste  país  que,  com  Felipe  II,  se  tornara 
a  cidadela  do  catolicismo  e  das  tradições  da  Cristandade.  Apre¬ 
sentado  como  o  “demônio  do  meio  dia”,  aquêle  grande  rei 
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tornou-se  o  monarca  mais  caluniado  da  História.  A  visão  que 
dele  se  conserva  não  é  a  da  verdade  histórica,  encontrada  em 
biógrafos  recentes  como  o  alemão  Ludwig  Pfandl,  o  francês 
Louis  Bertrand  ou  o  americano  Walsh,  mas  a  dos  folhetins  de 
capa  e  espada,  ou  a  dos  filmes  de  Hollywood.  Depois  de 
Felipe  II  tôda  a  história  da  Espanha  começou  a  ser  deturpada 
pelos  adversários  dos  valores  incarnados  na  tradição  do  povo 
espanhol,  mantida  com  uma  fibra  e  uma  pertinácia  invencíveis 
em  face  da  Europa  do  protestantismo,  da  Enciclopédia  e  da 
Revolução. 

A  leyenda  negra  fêz  da  Inquisição  o  seu  cavalo  de  batalha, 
estendeu-se  aos  impérios  espanhol  e  português  na  América  e 
nas  índias,  deturpou  os  fatos  da  história  moderna  da  Espa¬ 
nha  e  sobretudo  o  sentido  das  guerras  carlistas.  Finalmente, 
em  suas  mais  recentes  versões,  provocou  na  opinião  pública 
mundial  um  completo  desconhecimento  e  uma  atitude  de 
condenação  em  relação  ao  levantamento  de  1936,  que  salvou 
a  península  ibérica  e  a  Europa  do  comunismo  assim  como 
as  lutas  da  Reconquista  haviam  preservado  a  Cristandade  do 
domínio  muçulmano. 

O  que  se  deu  com  a  Inquisição  é  bem  típico.  Os  seus 
crimes  foram  apontados  como  expressão  de  um  obscurantismo 
fanático,  ao  mesmo  tempo  em  que  se  guardava  silêncio  sobre 
os  efeitos  do  protestantismo  na  Europa.  Ora,  o  número  de 
condenados  pelos  tribunais  do  Santo  Ofício  na  Espanha  desa¬ 
parece  diante  da  imensa  multidão  de  vítimas  executadas  na 
Inglaterra  ao  tempo  da  rainha  Isabel,  a  figadal  inimiga  de 
Felipe  II,  ou  mortos  nos  campos  da  França  e  da  Alemanha 
durante  as  guerras  de  religião,  das  quais  exatamente  a  Inqui¬ 
sição  livrou  Portugal  e  Espanha. 

Até  hoje  há  fatos  a  respeito  dos  quais  é  imensamente 
difícil  esclarecer  e  convencer  a  tantos  espíritos  sugestionados 
por  uma  propaganda  mentirosa,  cujos  refrães  se  vêm  ouvindo 
de  há  séculos. 

3.  O  controle  da  inteligência . 

Manipulando  com  habilidade  tal  espécie  de  propaganda, 
as  forças  da  Revolução  mundial  em  nossos  dias  constituem 
um  verdadiero  “trust  de  cérebros”. 

O  assunto  foi  muito  bem  focalizado  em  obra  recente 
sôbre  a  guerra  espanhola  de  1936  por  Vicente  Marrero  (La 
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guerra  espanola  y  el  trust  de  cerebros,  Edições  Punta  Europa, 
Madrid.  1961).  Esta  guerra,  na  qual  muita  gente  vê  apenas 
uma  experiência  prévia  da  segunda  guerra  mundial,  e  em 
que  se  defrontaram  as  brigadas  internacionais  russas  e  os 
milicianos  fascistas  vindos  da  Itália,  tem  uma  significação 
muito  mais  profunda  e  um  alcance  que' aT transforma  na  chave 
da  crise  política  mundial  da  atualidade. 

Não  foi  em  vão  que  a  guerra  espanhola  de  36  suscitou 
no  mundo  inteiro  os  mais  acessos  debates.  Na  França,  na 
Bélgica,  na  Inglaterra,  nos  países  da  América  do  Sul  acalora¬ 
ram-se  as  discussões  a  respeito  como  se  se  tratasse  de  questões 
dizendo  respeito  à  vida  dêsses  outros  povos. 

O  que  é  muito  explicável.  Dois  anos  antes  daquela 
guerra,  já  o  grande  escritor  Chesterton  tinha  ocasião  de  escre¬ 
ver:  “Nestes  momentos,  a  Espanha,  apenas  mencionada  pelos 
periódicos,  é  mais  do  que  qualquer  outro  país  o  verdadeiro 
campo,  o  campo  limpo  de  batalha  entre  as  forças  espirituais 
de  nossa  época.  Melhor  do  que  a  Alemanha,  denunciada  só 
por  perseguir  os  judeus;  melhor  do  que  a  Rússia,  que  se  denun¬ 
cia  principalmente  por  acusar  os  capitalistas;  melhor  ainda  do 
que  a  França  ou  a  Itália,  a  Espanha  é  o  país  onde  podemos 
observar  o  retrocesso  da  onda  tremenda  e  o  retorno  da  Europa 
à  verdade”. 

Outro  livro  recente,  o  do  trabalhista  inglês  Hugh  Thomas 
The  spanish  civil  war  (Harpers  and  Brothers) ,  apesar  da  visão 
do  autor  prejudicada  ainda  por  preconceitos  de  partido,  abre 
ao  leitor  horizontes  de  compreensão  integral  daquele  aconte¬ 
cimento  histórico,  cuja  transcendente  significação  para  a 
sobrevivência  da  cultura  ocidental  é  totalmente  ignorada 
pelos  que  nêle  não  vêm  senão  uma  rixa  de  comunistas  e  fas¬ 
cistas. 

A  guerra  espanhola  de  36  não  se  pode  entender  fóra  das 
perspectivas  da  guerra  da  independência,  contra  Napoleão,  e 
das  guerras  carlistas,  de  que  foi  um  epílogo.  É  o  desfecho 
do  eterno  conflito  entre  a  Europa  racionalista  moderna  e  a 
Espanha  depositária  dos  valores  autênticos  da  Cristandade 
européia.  Longe  de  ter  sido  uma  luta  entre  burguesia  e 
proletariado,  ou  entre  direita  fascista  e  esquerda  republicana, 
foi,  como  diz  Marrero,  uma  guerra  entre  os  que  queriam 
conservar  sua  fé  cristá  e  os  “sem  Deus”,  entre  o  ser  e  o  nada, 
entre  a  inteligência  e  a  intelligenzia. 
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Mas  até  hoje  aquêles  que  detêm  o  trust  dos  cérebros  e 
manipulam  a  opinião  pública  mundial  através  de  uma  imensa 
rêde  de  agências  telegráficas,  jornais  e  outros  meios  de  propa¬ 
ganda,  desfiguram  por  completo  o  significado  de  um  aconte¬ 
cimento  tão  relevante  na  história  contemporânea.  Os  cérebros 
manipulados  não  são  apenas  os  dos  jovens  inexperientes  ou 
os  dos  homens  da  rua,  cuja  única  leitura  é  o  vespertino  do  dia. 
Até  mesmo  pensadores  e  homens  de  letras  são  colhidos  por 
aquela  rêde  e  negociados  pelo  trust.  Basta  lembrar  os  nomes 
de  Maritain,  Mauriac  e  Bernanos,  levando,  com  o  seu  pres¬ 
tígio,  católicos  mal  informados  a  uma  atitude  de  simpatia  para 
com  o  govêrno  republicano  de  Madrid,  já  então  um  govêrno 
títere  da  Rússia  soviética,  e  vendo  na  autêntica  Cruzada  que 
foi  a  guerra  espanhola  uma  simples  expressão  do  reaciona¬ 
rismo  de  direitas  mais  ou  menos  fascistizantes. 

Não  resta  dúvida  que  Espanha  e  Portugal  vêm  seguindo 
de  há  muito  e  ininterruptamente  uma  linha  de  coerência  em 
face  do  comunismo  internacional,  como  estamos  muito  longe 
de  ver  noutros  países.  Enquanto  o  Brasil,  em  nome  de  uma 
política  independente,  reata  relações  com  a  Rússia  soviética  e 
permite  que  o  trust  internacional  de  cérebros  encontre  campo 
aberto  na  sua  mocidade  estudantil,  enquanto  os  Estados  Uni¬ 
dos  com  a  sua  desastrada  política  exterior  vai  favorecendo  a 
expansão  das  forças  inimigas,  aquelas  duas  nações  peninsu¬ 
lares  têm  sabido  manter  uma  atitude  lógica  e  intransigente 
diante  de  tais  forças.  E  o  trust  de  cérebro,  controlando  a  im¬ 
prensa  mundial,  levanta  clamores  universais  contra  Portugal  e 
Espanha  porque  não  há  nesses  países  liberdade  de  imprensa. 

Lembremos  o  que  há  pouco  tempo  escrevia  Henri  Massis,  o 
autor  de  Défense  de  1’Occident,  após  os  acontecimentos  do 
“Santa  Maria”  e  os  primeiros  surtos  de  revolta  e  terrorismo 
em  Angola:  “O  interêsse  do  Ocidente  é  que  a  ordem  reine 
em  Portugal.  Há  nisto  uma  solidariedade  de  interêsses  e  de 
defesa  propriamente  vital.  O  dia  em  que  o  comunismo  se 
estabelecer  na  península  ibérica,  em  que  Portugal  fôr  uma 
“democracia  popular”  e  Lisboa  uma  outra  Budapeste,  estará 
acabada  a  Europa”.  E  nota  o  mesmo  autor  que  em  Londres 
como  em  Paris,  em  Nova  York  como  em  Moscou,  liberais  e  pro¬ 
gressistas,  capitalistas  e  trabalhistas,  durante  semanas  a  fio, 
fizeram  côro  para  apresentar  a  irrisória  odisséia  do  “Santa 
Maria”  como  um  episódio  de  luta  pela  Liberdade,  para  saudar 
nos  seus  “heróis”  os  “combatentes  da  tirania”  e  apresentá-los 
sob  os  traços  de  inssurretos  em  revolta  contra  o  “regime  desu¬ 
mano  que  esmaga  o  povo  português”. 
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Por  sua  vez,  Le  Monde  nota  que  o  ataque  a  Luanda  defla¬ 
grou-se  no  momento  preciso  em  que  aí  se  encontravam  cêrca 
de  cincoenta  jornalistas  estrangeiros  aguardando  o  capitão 
Galvão.  Tais  coincidências  e  a  uniformidade  das  apreciações 
da  imprensa  nos  mais  diversos  países  indicam  a  existência  de 
uma  organização  poderosa,  que  maneja  a  seu  sabor  e  segundo 
os  seus  desígnios  o  trust  dos  cérebros,  fator  dominante  da  pro¬ 
paganda  política  em  nossos  dias.  (*) 


(*)  As  referências  feitas  neste  artigo  a  Portugal  e  Espanha  não  impli¬ 
cam  em  julgamento  a  respeito  da  atual  situação  política  interna  dêsses  países 
e  dos  respectivos  regimes. 


COLONIALISMO,  NEUTRALISMO 
E  AJUDA  ECONÔMICA 


Roberto  Andrade 


aa  transformação  de  numerosas  colônias  em  nações  in- 
^  dependentes,  desde  o  término  da  segunda  guerra 
mundial,  transfigurou  profundamente  a  vida  política  inter¬ 
nacional.  Considerando-se  êste  processo  em  conjunto,  ao 
finalizar  um  período  histórico  condenado  pela  evolução  do 
pensamento  político  e  superado  em  certos  casos  pelo  desen¬ 
volvimento  dos  mesmos  povos  coloniais,  convém  esclarecer 
que  são  unicamente  as  potências  democráticas  do  ocidente 
que  levam  a  efeito  tal  processo. 

Em  todos  e  cada  um  dos  casos,  as  colônias  que  lograram 
a  sua  emancipação  eram  territórios  governados  direta  ou 
indiretamente  por  nações  ocidentais,  principalmente  euro¬ 
péias.  Desde  1939  até  fins  de  1961,  a  Grã  Bretanha,  França, 
Itália,  Bélgica  e  Holanda  concederam  independência  a  44 
colônias  ou  territórios  dependentes,  que  compreendiam  uma 
área  total  de  16.960.000  quilômetros  quadrados,  e  uma 
população  de  900  milhões  de  habitantes  aproximadamente. 
Estas  cifras,  compiladas  até  fins  de  1961,  não  incluem  a 
Algéria,  hoje  nação  independente  pelo  voto  do  povo  francês 
no  referendum  de  8  de  janeiro  de  1961,  ratificado  pelo  povo 
algerino  no  referendum  de  l.°  de  julho  de  1962. 

Se  a  posição  do  ocidente  tivesse  sido  fundamentalmente 
errada,  se  tivesse  desprezado  os  sentimíentos  nacionalistas 
afroasiáticos,  índia,  Paquistão,  Nigéria,  Tanganica  e  tantos 
outros  se  teriam  afastado  da  Comunidade  Britâriica  com 
ódio  e  rancor.  A  existência  da  Commonwealth  e  as  relações 
cordiais  da  França  com  os  países  do  norte  da  África,  por 
exemplo,  dão  uma  prova  de  que  a  Europa  de  hoje  sabe  coe¬ 
xistir  democràticamente  com  povos  das  mais  diversas  origens 
e  dos  mais  variados  costumes. 

Não  há,  pelo  contrário,  nem  a  mais  remota  perspectiva 
de  que  os  países  não  russos  e  não  chineses  compreendidos  na 
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grande  massa  territorial  da  URSS  e  da  China  comunista 
possam  alcançar  sua  independência. 

Quando  acusados  de  colonialistas,  os  soviéticos  rechaçam 
com  impudência  o  baldão,  citando  um  dos  inúmeros  postu¬ 
lados  que  o  omnisciente  receituário  marxista-leninista  regis¬ 
tra:  “O  comunismo,  por  sua  natureza,  é  incapaz  de  ser 
imperialista”. 

A  repressão  policial  e  o  controle  estatal  dos  meios  de 
informação  predominantes  nos  Estados  comunistas  totalitá¬ 
rios  cuidam  de  que  nenhum  povo  possa  contradizê-los.  Po¬ 
rém,  a  história,  os  fatos  e  não  os  jogos  de  palavras,  não  deixam 
margem  à  dúvida  sôbre  a  verdadeira  política  expansionista 
soviética. 

O  colonialismo  russo 

A  2  de  outubro  de  1552,  Ivan  o  Terrível  conquistou  o 
Kazan,  e  agregou  ao  seu  Estado  grande  número  de  turcos  e 
finos  da  região  do  Volga  e  seus  afluentes.  Assim  começou  a 
transformação  do  relativamente  pequeno  Estado  de  Moscóvia 
no  império  soviético  multinacional  de  nossos  dias. 

No  século  XVII,  os  czares  da  Rússia  submeteram  povos 
turcos,  finlandeses  e  mongóis,  e  invadiram  em  1654  a  Ucrânia. 
No  século  XVIII,  Pedro  o  Grande  arrebatou  à  Suécia  as  costas 
ocidentais  do  mar  Báltico.  Catarina  a  Grande  ocupou  a  Li¬ 
tuânia  militarmente  e  suas  guerras  contra  a  Turquia  lhe 
deram  a  posse  das  costas  setentrionais  do  Mar  Negro,  in¬ 
cluindo  a  península  da  Criméia.  A  ocupação  do  reino  trans- 
caucásico  da  Geórgia  ocorreu  em  1801,  e  a  anexação  da  região 
central  da  Polônia  em  1815.  Durante  quatro  séculos,  de 
1500  a  1900,  o  Império  Russo  se  expandiu  à  razão  de  80  qui¬ 
lômetros  quadrados  por  dia,  e  não  cessou  de  submeter  povos 
estranhos. 


O  colonialismo  soviético 

Os  revolucionários  comunistas  exploraram  os  sentimen¬ 
tos  nacionalistas  dos  povos  subjugados  pela  Rússia,  para  mo¬ 
bilizá-los  contra  o  regime  czarista.  Em  1903,  o  Partido  Social 
Democrático  Russo,  do  qual  mais  tarde  se  derivou  o  Partido 
Comunista,  deu  a  conhecer  sua  plataforma  política  porme¬ 
norizadamente.  O  ponto  9  da  mesma  reconhecia  “o  direito 
à  autonomia  de  todas  as  nações  do  Estado  russo”.  Mais  tarde, 
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em  1913,  Lenin  declarou:  “O  parágrafo  de  nosso  programa 
que  trata  de  autonomia  não  pode  ser  interpretado  de  nenhu¬ 
ma  outra  maneira  senão  no  sentido  da  autonomia  política; 
quer  dizer,  o  direito  à  secessão  e  à  formação  de  um  govêrno 
independente”. 

Durante  a  revolução  e  o  período  seguinte,  a  marcha 
imperialista  russa  decaiu  devido  à  confusão  reinante  e  à  hos¬ 
tilidade  dos  povos  não  russos  para  a  renovação  de  sua  de¬ 
pendência  de  Moscou.  Entre  1917  e  1920,  declararam-se 
independentes  e  soberanas  a  Lituânia,  a  Estônia,  a  tetônia, 
a  Ucrânia,  a  Bielorússia,  a  Geórgia,  o  Azerbaidján  e  a  Armê¬ 
nia.  Porém,  a  Revolução  de  Outubro,  em  vez  de  por  têrmo 
ao  colonialismo  imperial  russo,  lhe  deu  novo  ímpeto,  e  o 
exército  vermelho  da  República  Socialista  Federativa  Sovié¬ 
tica  Russa  (ainda  não  se  chamava  União  Soviética)  invadiu 
e  ocupou  êsses  países  estrangeiros.  Lenin  também  havia  dito : 
“Não  há  um  só  marxista  que  possa  negar  que  os  interêsses 
do  socialismo  estão  acima  do  direito  das  nações  a  sua  auto¬ 
nomia”. 

Somente  a  Lituânia,  a  Letônia  e  Estônia  puderam  re¬ 
sistir  aos  invasores  soviéticos  com  a  ajuda  dos  países  amigos, 
principalmente  Polônia,  e  lograram  conservar  sua  indepen¬ 
dência  no  período  compreendido  entre  as  duas  guerras  mun¬ 
diais. 

Em  setembro  de  1939,  aliados  a  Hitler,  numa  operação 
militar  conjunta  com  as  forças  da  Alemanha  nazista,  as 
tropas  soviéticas  invadiram  a  Polônia  oriental,  e  conquista¬ 
ram  uma  área  de  111.776  quilômetros  quadrados  com  12 
milhões  de  habitantes.  Dois  mêses  mais  tarde  o  Exército 
vermelho  adentrou-se  na  Finlândia  e  lhe  arrebatou  27.200 
quilômetros  quadrados.  Em  junho  do  mesmo  ano,  os  sovié¬ 
ticos  ocuparam  novamente  os  três  Estados  bálticos  da  Le¬ 
tônia,  Lituânia  e  Estônia  e  pouco  depois  forçaram  o  govêrno 
rumeno  a  lhes  ceder  a  província  da  Bessarábia. 

Nenhum  dêstes  povos  era  russo  nem  desejava  participar 
da  URSS. 

Em  junho  de  1945,  a  Tchecoslováquia  viu-se  forçada  a 
ceder  a  província  de  Rutênia  aos  soviéticos.  E  quando  o  Ja¬ 
pão  já  se  dispunha  a  render-se  aos  Estados  Unidos,  a  URSS 
se  aproveitou  para  capturar  as  ilhas  Kurilas  e  Sakarina.  Em 
abril  de  1946,  em  flagrante  violação  do  tratado  de  Potsdam, 


COLONIALISMO,  NEUTRALISMO  E... 


47 


a  URSS  anexou  oficialmente  a  região  de  Koenigsberg  na 
Prússia  oriental. 

Assim,  a  partir  de  1939,  Moscou  agregou  aos  90  milhões 
de  estrangeiros  subjugados  em  períodos  anteriores  um  total 
de  25  milhões  a  mais,  adjudicando-se  os  territórios  que  ha¬ 
bitavam. 

Sob  uma  forma  de  colonialismo  mais  sutil,  o  Kremlin 
ocupou  os  países  orientais  da  Europa  no  transcurso  de  sua 
marcha  invasora  com  direção  a  Berlim,  e  transformou  a  Bul¬ 
gária,  a  Tchecoslováquia,  a  Hungria,  a  Albania,  a  Alemanha 
oriental,  a  Rumânia  e  a  Polônia  em  seus  satélites,  com  o 
auxílio  subversivo  dos  partidos  comunistas  locais  dêstes  países 
e  a  presença  do  Exército  vermelho.  A  conformidade  dos  mes¬ 
mos  com  a  dominação  soviética  foi  demonstrada  pelos  levan¬ 
tes  populares  ocorridos  na  Alemanha  oriental  (1953),  na 
Polônia  (1956)  e  na  Hungria  (1956),  seguidos  da  bárbara 
repressão  levada  a  cabo  pelo  exército  soviético  sob  o  comando 
de  Nikita  Kruschev. 

A  alegação  de  que  as  nações  que  se  encontram  sob  o 
domínio  direto  da  URSS  são  parte  integrante  desta  é  abso¬ 
lutamente  falsa,  e  recorda  a  dos  radicais  direitistas  francêses 
de  que  a  Algéria  era  parte  integrante  da  França  continental 
e  não  uma  colônia. 

Os  povos  não  russos  sob  domínio  soviético  não  são  e 
jamais  foram  parte  histórica  ou  etnográfica  da  Rússia.  Du¬ 
rante  séculos  haviam  sido  nações  livres  com  govêrnos  autô¬ 
nomos.  Os  georgianos  do  Caucaso,  por  exemplo,  se  orgulha¬ 
vam  de  possuir  um  elevado  grau  de  civilização  muito  antes 
de  se  constituirem  em  Estado  russo.  Êstes  povos  lutaram 
tenazmente  para  preservar  seus  próprios  costumes,  línguas, 
tradições  e  história.  O  movimento  cultural  da  Ucrânia  foi 
afogado  pràticamente  por  volta  de  1870,  como  consequência 
da  proibição  de  se  imprimir  em  língua  ucraniana. 

Nenhum  dêstes  países  está  representado  nos  organismos 
governamentais  da  URSS  em  proporção  direta  ao  seu  número 
de  habitantes,  e  sua  vida  interna  está  sujeita  à  vigilância 
dos  Prokurore  (fiscais)  nomeados  diretamente  pelo  Kremlin, 
os  quais  decidem  sôbre  a  legalidade  revolucionária  das  medi¬ 
das  adotadas  pelos  governos  locais. 

Em  todos  êstes  países  governados  ou  dominados  por 
Moscou,  seus  povos  vivem  sob  regime  imposto  pela  força 
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militar  de  uma  potência  estrangeira,  não  se  toleram  debates 
nem  eleições  livres,  não  existem  publicações  nem  sindicatos 
ou  emprêsas  independentes,  alguns  homens  se  tornam  autô¬ 
matos,  outros  rebeldes  e  os  demais  refugiados. 

O  imperialismo  chinês 

Poder-se-ia  pensar  que  com  seus  6.400.000  quilômetros 
quadrados  de  território  e  cêrca  de  700  milhões  de  habitantes, 
os  chineses  comunistas  teriam  mais  terras  e  população  do 
que  suficientes.  Entretanto,  em  1955,  um  ano  depois  da 
consolidação  do  poder,  a  China  comunista  desferiu  um  ataque 
contra  o  reino  autônomo  do  Tibet,  capturando  um  total  de 
760.000  quilômetros  quadrados  com  uma  população  de  um 
milhão  de  habitantes. 

Imediatamente  depois  começaram  as  violações  e  os  se¬ 
questros  chineses  de  territórios  fronteiriços  pertencentes  à 
índia. 


Na  Coréia  do  Norte  as  tropas  de  Mao  substituiram  as 
soviéticas  no  início  da  guerra  coreana  entre  as  forças  comu¬ 
nistas  chinesas  e  as  Nações  Unidas. 


Neutralismo  e  ajuda  econômica 

Hoje,  quando  o  mundo  oscila  entre  a  potência  de  dois 
blocos  opostos  militar,  política,  social  e  economicamente,  a 
posição  natural  das  nações  recém-constituídas  parece  ser  o 
neutralismo.  Isto  se  explica  até  certo  ponto  pelo  temor  de 
comprometer  a  soberania  recém-lograda,  na  maioria  dos  ca¬ 
sos  através  de  movimentos  de  raiz  nacionalista.  Seu  alinha¬ 
mento  com  os  países  ocidentais  não  satisfaria  suas  ânsias 
de  expressão  e  personalidade  independentes,  e  de  evitar  tôda 
aparência  de  subordinação  neo-colonial.  Seu  alinhamento 
com  o  bloco  comunista  significaria,  doutrinária  e  efetiva¬ 
mente,  uma  engrenagem  na  máquina  internacional  comu¬ 
nista  e  a  perda  intrínseca  da  sua  autonoma. 

A  posição  neutralista  de  certos  países  em  desenvolvimen¬ 
to,  cuja  existência  nacional  mais  ou  menos  longa  afirmou  sua 
consciência  de  soberania,  poderia  considerar-se  preponderan¬ 
temente  como  posição  tática  em  suas  relações  econômicas 
internacionais.  Posição  que,  de  outro  lado,  resulta  proble¬ 
mática  e  arriscada  em  países  politicamente  instáveis. 
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Os  princípios  do  neutralismo  deram  ocasião  a  sérias 
preocupações  nalgumas  esferas  dos  países  ocidentais,  que 
temiam  que  a  relativa  instabilidade  política  e  a  organização 
econômica  em  germe  ou  em  crises  periódicas  dos  paises  neutros 
os  tornassem  fàcilmente  vulneráveis  à  sinuosa  campanha  de 
subversão  comunista  empreendida  por  Moscou  e  Pequim. 
Daí  as  controvérsias  que  mais  de  uma  crise  provocou  no 
grupo  ocidental;  o  receio  de  alguns  círculos  financeiros  quan¬ 
to  a  realizar  inversões  privadas  arriscadas  em  países  neutra- 
listas;  a  oposição  de  certas  esferas  à  prestação  de  assistência 
econômica  oficial  aos  mesmos;  enfim,  as  vacilações  e  os  re- 
tardos  no  processo  democratizador  favorável  ao  ocidente. 

Para  o  bloco  comunista,  por  sua  vez,  os  começos  do  neu¬ 
tralismo  significavam  o  grande  passo  do  avanço  no  processo 
dialético  marxista-leninista  para  o  triunfo  da  revolução  mun¬ 
dial ,  que  no  receituário  comunista  equivale  ao  descalabro  dos 
recursos  de  defesa  ocidentais  que  impedem  a  continuidade  da 
marcha  expansionista  soviética,  e  a  direção  moscovita  da 
economia  universal  e  da  existência  humana. 

Para  Kruchev,  tanto  quanto  para  Bulganin  (antes  da 
sua  eliminação)  era  evidente  que  os  países  adeptos  da  inicia¬ 
tiva  de  Nehru,  ao  declararem-se  neutros,  se  afastavam  assim 
do  ocidente.  O  êxito  da  visita  de  ambos  os  chefes  à  índia 
e  outros  países  afroasiáticos  em  1955  contribuiu  decisiva¬ 
mente  para  a  euforia  comunista  pós-staliniana,  que  alcançou 
seu  ponto  culminante  em  1960,  quando  a  URSS  concedeu 
amplos  créditos  a  certos  países  em  desenvolvimento. 

Desde  então  o  neutralismo  foi  ganhando  perfil  próprio, 
apesar  de  não  terem  ainda  sido  superadas  sua  instabilidade 
política  e  suas  dificuldades  econômicas  estruturais  internas; 
e  seu  processo  de  consolidação  teve  por  resultado  o  esclareci¬ 
mento  das  verdadeiras  intenções  do  grupo  democrático  oci¬ 
dental  e  do  bloco  comunista  em  face  dos  países  em  questão. 

Que  o  govêrno  de  Cambódia  ou  Nasser  tenham  encarce¬ 
rado  agitadores  comunistas,  e  que  Sekou  Touré,  entre  outros, 
se  tenha  distanciado  da  órbita  moscovita,  foram  rudes  golpes 
que  despertaram  os  dirigentes  soviéticos  e  chineses  de  seu 
sonho  de  imediata  dominação  dos  países  neutralistas. 

Já  o  Manifesto  Comunista  de  1960  continha  censuras 
à  RAU,  ao  Irak  e  ao  Sudã,  entre  outros.  Êste  processo  de 
menoscabo  foi  continuado  ininterruptamente  até  o  impor¬ 
tante  discurso  de  Kruchev  em  Sofia  a  19  de  maio  último, 
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quando  criticou  acerbamente  as  burguesias  nacionais  dos 
países  neutralistas,  por  terem  fracassado  em  guiar  os  seus 
povos  para  o  socialismo  à  maneira  marxista-leninista.  Na 
prática,  o  declínio  comunista  refletiu-se  no  ocorrido  com  a 
ajuda  econômica  soviética  aos  países  em  desenvolvimento.  A 
URSS  limitou  a  mesma  a  certos  países  de  importância  estra¬ 
tégica  militar  ou  comercial  para  o  ocidente,  tais  como  o  Egito, 
a  Indonésia  e  Cuba,  entre  outros;  e  a  vários  países  cujo  de¬ 
senvolvimento  econômico  não  capitalista  ainda  mantém  em 
Moscou  e  Pequin  viva  a  esperança  de  sua  eventual  dominação. 

De  1961  até  hoje,  a  URSS  concedeu  créditos  somente  a 
três  países  não  comunistas  (Paquistão,  Somália  e  Turques- 
tão)  por  um  valor  total  insignificante  de  142.15  milhões  de 
dólares. 

Assim  se  vai  tornando  claro  que  o  único  objetivo  da 
assistência  econômica  comunista  aos  países  em  desenvolvi¬ 
mento  foi  e  é  ganhar  ascendência  sôbre  os  mesmos,  bem 
como  dar  relêvo  aos  partidos  comunistas  locais,  com  vistas 
ao  eventual  domínio  daqueles  diretamente  ou  através  dêstes. 

Mal  se  encontram  na  política  de  assistência  econômica 
comunista  traços  de  verdadeiro  fomento  democrático.  Na 
maioria  dos  casos  não  contribui  esta  para  o  progresso  direto 
das  massas  populares,  mas  prefere  concentrar-se  na  constru¬ 
ção  de  obras  monumentais,  de  efeito,  com  as  quais,  como  se 
dá  com  todos  os  regimes  totalitários,  procura  deslumbrar  os 
incautos  e  encobrir  suas  próprias  misérias  e  imperfeições. 

A  verdadeira  natureza  anti-social  do  regime  comunista 
torna-se  manifesta  quando,  em  nome  do  progresso,  ataca 
com  virulência  movimentos  e  governos  democráticos  genui¬ 
namente  progressistas  como  os  de  Nehru  na  índia,  Betan- 
court  na  Venezuela  e  tantos  outros,  que  promovem  reformas 
sociais  e  econômicas,  em  particular  agrárias,  de  proveito 
popular.  Atacam-nos  precisamente  porque  tais  reformas  fa¬ 
riam  avançar  agriculturas  atrasadas  até  aos  níveis  de  pro¬ 
dução  ocidentais  de  nosso  século,  que  tornariam  supérfluo 
qualquer  tipo  de  coletivização  estatal. 

Isto  é  de  importância  capital  para  os  países  em  desen¬ 
volvimento,  que  são  preponderantemente  sociedades  agrárias. 
Tanto  erros  técnicos  como  doutrinários  são  responsáveis  pelo 
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fracasso  virtualmente  universal  da  política  agrária  comunis¬ 
ta.  Somente  a  Iugoslávia  e  a  Polônia,  precisamente  êsses 
países  que  devolveram  uma  parte  substancial  das  terras  a 
agricultores  privados,  puderam  lograr  certa  prosperidade  neste 
domínio.  A  crise  de  alimentos  nos  países  do  bloco  comunista 
puseram-nos  na  alternativa  de  adotar  métodos  draconianos 
de  coação  para  aumentar  a  produtividade  dos  trabalhadores 
agrícolas,  ou  abandonar  a  doutrina  agrária  marxista-leninis- 
ta,  e  admitir  o  seu  fracasso  total. 

Contudo,  a  propaganda  comunista  continua  empenhada 
em  difundir  o  sofisma  de  que  só  debaixo  do  seu  sistema  podem 
os  povos  ter  garantias  de  progresso  social  e  eqüidade  na  dis¬ 
tribuição  da  renda  nacional.  O  desequilíbrio  da  própria 
estrutura  econômica  soviética  é  a  prova  mais  evidente  da 
fraude  comunista.  Foram  as  ambições  políticas  e  históricas 
dos  caudilhos  soviéticos  e  chineses  que  provocaram  as  corri¬ 
das  do  armamento  e  do  espaço.  Invertem  assim  somas  fabu¬ 
losas  em  extravagantes  emprêsas  técnicas  e  científicas,  sem 
a  menor  consideração  pelo  atraso  em  que  mantêm  a  indústria 
de  bens  de  consumo  e  a  agricultura,  em  detrimento  do  bem- 
estar  de  seus  próprios  povos. 

Por  outro  lado,  vemos  que,  com  precauções  lógicas,  as 
democracias  ocidentais  levam  avante  seu  movimento  progres^ 
sista,  conforme  às  realidades  políticas  do  nosso  tempo;  e  na 
convicção  de  que  a  prosperidade  econômica  dos  países  em 
desenvolvimento,  neutralistas  ou  não,  há  de  ser  sua  melhor 
salvaguarda  contra  o  caos  político  e  a  insidiosa  penetração 
comunista. 

Assim,  a  Jamaica  obteve  sua  independência  a  6  de  agosto 
do  corrente  ano,  e  agora  são  Trinidad  e  Tobago  que  festejam 
a  consecução  de  sua  soberania. 

A  amplitude  da  assistência  econômica  das  democracias 
ocidentais  e  sua  distribuição  entre  mais  de  70  nações  demons¬ 
tram  o  espírito  universal  da  mesma.  Basta  dizer  que  somente 
durante  o  ano  fiscal  de  1959/1960  o  Estados  Unidos  outorga¬ 
ram  ajuda  econômica  no  valor  de  2.860  milhões  de  dólares, 
mais  do  que  o  concedido  pela  URSS  durante  toda  a  sua 
história.  Quanto  aos  demais  membros  do  grupo  democrático, 
somente  a  República  Federal  Alemã  autorizou  no  ano  pas¬ 
sado  a  prestação  de  ajuda  econômica  no  valor  de  1.000  mi¬ 
lhões  de  dólares;  ou  seja,  mais  que  todos  os  aliados  da  Rússia 
até  hoje. 
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Atualmente,  as  potências  ocidentais,  particularmente  os 
Estados  Unidos,  estão  empenhadas  em  dar  um  conteúdo 
essencialmente  democrático  à  sua  assistência  econômica, 
condicionando-a,  até  onde  o  permite  o  princípio  de  não 
intervenção  nos  assuntos  internos  de  outros  países,  a  medi¬ 
das  e  reformas  socio-econômicas,  principalmente  agrárias, 
que  a  façam  chegar  aos  povos  dos  países  beneficiados,  num 
marco  que  facilite  seu  progesso  e  preserve  ao  mesmo  tempo 
as  liberdades  civis  e  individuais  que  moldam  a  personalidade 
do  homem  moderno. 
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Assim  como  existem  medicamentos  que  excitam  ou  relaxam  os 
nervos,  há  romances  que  acalmam  ou  fazem  vibrar  o  intelecto  ou 
o  íntimo  do  leitor.  Enquanto  alguns  dêles  não  afetam  de  maneira 
alguma  o  pensamento,  outros  existem  que  excitam  o  cérebro  ou 
provocam  essa  vibração  que  somente  as  coisas  estranhas,  belas  ou 
misteriosas  conseguem  produzir.  Não  me  refiro  evidentemente  a 
livros  policiais  ou  de  aventuras,  cuja  finalidade  é  a  diversão  ou  o 
passatempo,  mas  à  ficção  considerada  séria. 

Assim,  poderia  ser  lembrada  a  ficção  de  Leon  Uris,  de  Françoise 
Sagan,  de  Somerset  Maughan,  de  Balzac,  de  Baring,  de  Dos  Passos, 
de  Buzzati,  de  Eça  de  Queiroz,  de  Hans  Fallada,  de  Giraudoux,  de 
Koermendy,  de  Hemingway,  de  Guareschi,  de  Morris  West  (o  último 
best-seller  estrangeiro  entre  nós)  como  literatura  relaxante.  Já  os 
romances  de  Dostoievski,  de  Proust,  de  Joyce,  de  Svevo,  de  Pirandelo, 
de  Musil,  de  Kazantzaki,  de  Malraux,  de  Bloy,  de  Broch,  de  Claude 
Simon,  de  Michel  Butor,  de  Nathalie  Sarraute,  de  Faulkner,  de  Hesse, 
de  Pratolini,  de  Sartre,  etc.  são  livros  que,  por  excitarem  o  leitor, 
obrigando  seu  cérebro  a  um  trabalho  salutar,  podem  ser  classifica¬ 
dos  como  excitantes. 

Apresso-me  a  esclarecer  que  o  excitante  nem  sempre  é  substan¬ 
cioso,  não  passando  mesmo  às  vêzes  de  uma  espécie  de  fogo  de 
artifício  que,  embora  deslumbre  o  leitor  durante  a  leitura,  não 
possui  efeitos  duradouros;  é  o  que  acontece,  por  exemplo,  com  os 
romances  cuja  originalidade  está  apenas  na  composição.  Donde 
se  vê  que  também  quanto  ao  efeito  o  excitante  intelectual  muito 
se  aproxima  do  medicinal.  De  qualquer  forma,  porém,  substanciosos 
ou  não,  são  sempre  preferíveis  os  romances  excitantes  aos  relaxan- 
tes,  pois  êles  mantém  o  leitor  em  vigília  intelectual  ou  dão  essa 
satisfação  que  unicamente  os  livros  bem  escritos  produzem. 

Nem  todos,  todavia,  são  desta  opinião.  Num  trabalho  publicado 
há  vinte  e  um  anos  atrás,  lamentava  Antônio  Cândido  d)  estivessem 
rareando  as  histórias  bem  contadas  e  citava  La  Chartreuse  de  Parrne, 


(1)  Antônio  Cândido  —  “O  romance  vendeu  a  sua  alma”  in  “Clima”,  n.°  6,  novembro 
de  1941. 
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The  Vanity  Fair,  A  Guerra  e  a  Paz,  A  Ilustre  Casa  de  Ramires  e  o 
Dom  Casmurro  como  exemplo.  A  seu  ver  “a  grandeza  do  escritor 
reside  na  sua  capacidade  de  sugerir  isto  ou  aquilo,  chegar  a  isto  ou 
àquilo,  através  do  seu  enrêdo;  e  não  em  submeter  a  marcha  da  sua 
história  ao  predomínio,  à  invasão  de  preocupações  e  de  teorias  que 
não  estejam  fundidas  nela  e  que  a  exploram  em  uso  próprio”. 

Não  sei  se  Antônio  Cândido  ainda  hoje  defenderia  essa  tese 
favorável  à  ficção  relaxante.  Há  vinte  e  um  anos  teria  ela  funda¬ 
mento,  mas  hoje  o  romance  relaxante,  isto  é,  aquela  “boa  história, 
bem  contada,  sem  enxêrtos  sutis  nem  digressões  violentas”  está 
inteiramente  superada.  E  isto  simplesmente  porque  o  mundo  de 
hoje  é  diferente  ao  extremo  daquele  em  que  Antônio  Cândido  emitia 
os  conceitos  copiados.  O  mundo  complicou-se,  tornou-se  complexo, 
ilógico  e  absurdo.  A  angústia  e  o  desespêro,  a  falta  de  finalidade 
e  objetivo  parecem  caracterizar  os  nossos  dias.  Ora,  como  pode  o 
romancista,  cuja  obra  é  reflexo  do  que  o  rodeia,  construir  romances 
lógicos,  bem  urdidos,  histórias  bem  contadas,  numa  linguagem 
comum,  quando  o  assoberbam  tanta  inquietação,  tanta  contradição, 
tanta  náusea?  Se  êle  não  deseja  criar  fantoches,  se  não  quer  con¬ 
tinuar  a  usar  uma  técnica  de  há  muito  anacrônica,  dificilmente 
poderá  ater-se  apenas  ao  enrêdo  bem  tramado,  ao  assunto,  ao  “caso”, 
que  muitas  vêzes  não  passam  de  produtos  de  fantasia  inconsequente. 

É  curioso  observar  como  o  romancista  nacional  ainda  não  tomou 
conhecimento  dêsse  tremendo  estado  de  espírito  que  envolve  tôda 
a  humanidade  dos  nossos  dias  e  que  um  personagem  de  Camus 
assim  definia:  “Perder  a  vida  é  uma  ninharia  e  terei  essa  coragem 
quando  fôr  preciso.  Mas  ver  dissipar-se  o  sentido  desta  vida,  desa¬ 
parecer  nossa  razão  de  existir,  eis  o  insuportável”  <2 3>.  Aliás,  a  lite¬ 
ratura  estrangeira  de  há  muito  vem  sendo  feita  sob  o  signo  do 
desespêro,  já  que  —  como  dizia  Spender  <4>  —  “viver  atualmente 
é  quase  impossível,  pois  o  presente  é  caótico”.  E  Camus  confirma: 
“Os  homens  choram  porque  as  coisas  não  são  o  que  deveriam  ser”  (5>. 
Kazantzaki  confessa  haver  instantes  terríveis  e  imprevistos  em  que 
um  relâmpago  o  atravessa:  “tudo  isso  não  passa  de  um  jôgo  cruel 
e  vão,  sem  princípio  nem  fim,  sem  sentido  algum”  (6>.  Numa  peça 
de  Anouilh  diz  um  personagem:  “O  que  é  bom  é  ter  chegado  a 
qualquer  parte,  mesmo  que  seja  ao  limite  do  desespêro”  (7 8 9>,  frase 
que  repete  aquela  outra  de  Julien  Green:  “A  impressão  de  haver, 
de  qualquer  forma,  atingido  o  limite  de  sua  desgraça,  infundia-lhe 
uma  nova  tranquilidade”  (®).  Também  um  personagem  de  Piovene 
orgulha-se  de  não  ser  “dêsses  que  têm  piedade  e  mêdo  e  obedecem 
ao  instinto  de  viver.  Não  recuso  o  desespêro  e  sei  mesmo  desejá- 
lo”  O).  Todos  os  livros  de  Cioran,  de  Kasack,  de  Ghelderode,  de 
Sartre,  de  Beckett,  de  Gegauff,  de  Gunnarsson,  de  Aichinger,  de 


(2)  Antonio  Cândido  —  artigo  citado. 

(3)  Albert  Camus  —  Caligula,  Gallimard,  1944. 

(4)  Stephen  Spender  —  The  Destructive  Element,  Jonathan  Cape,  London. 

(5)  Albert  Camus,  Op.  Cit. 

(6)  Nikos  Kazantzaki  —  Ascèse  (trad.  francesa)  Institut  Français  d’Athènes,  1951. 

(7)  Jean  Anouilh  —  “Roméo  et  Jeannette”  in  Nouvelles  Pièces  Noires. 

(8)  Julien  Green  —  Léviathan,  Plon,  vtbt. 

(9)  Guido  Piovene  —  Pietà  contro  Pietà,  Bompiani,  1946. 
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Wiecher,  de  Betti,  de  tantos  outros  europeus  são  gritos  de  angústia 
de  quem  não  vislumbrou  a  Salvação. 

Lendo-se,  entretanto,  a  ficção  nacional  da  mesma  época  dos 
autores  citados  ou  posterior  a  ela,  tem-se  a  impressão  de  que  os 
nossos  romancistas  vivem  no  Paraíso  antes  da  Queda,  com  suas 
flores,  seu  mel  e  suas  melodias  celestiais  ou,  então,  são  homens 
que  já  resolveram  seus  problemas  e  dúvidas  da  alma,  já  encontraram 
o  caminho  da  Salvação.  A  verdade,  entretanto,  é  que  êles  nem 
vivem  no  Paraíso,  nem  tampouco  sentem  os  benefícios  da  Fé  ou  da 
Graça.  O  que  parece  existir  nêles  é  mesmo  falta  de  fôrça  para 
exprimir  os  estados  de  alma  da  criatura  de  hoje  que  —  quando  não 
vive  à  sombra  da  Cruz  —  se  sente  totalmente  desarvorada. 

No  Brasil  a  ficção  excitante  é  quase  mínima.  Conforme  já  tive 
ocasião  de  dizer,  ela  é  tão  marcada  pela  simplicidade  e  pela  hori¬ 
zontalidade  que  raramente  o  leitor  se  sente  tocado  por  essa  vibração 
produzida  pelo  maravilhoso  ou  pelo  profundo.  São  pouquíssimos  os 
livros  de  ficção  que  mexem  com  o  leitor.  Diante  do  número  de 
contos,  novelas  e  romances  que  se  publicaram  desde  Teixeira  e  Sousa, 
é  ridícula  a  quantidade  de  obras  que  —  quer  pela  linguagem  ou  pelo 
conteúdo  —  conseguiram  impressionar. 

Que  ficcionistas  brasileiros  poderiam  ser  classificados  como 
excitantes?  Poucos:  Octávio  de  Faria,  Antônio  Olavo  Pereira,  Cor- 
nélio  Pena,  Ascendino  Leite,  Autran  Dourado,  Gerardo  Melo  Mourão, 
Maria  Alice  Barroso,  Nelida  Pihon,  Guimarães  Rosa,  José  Geraldo 
Vieira,  Patrícia  Galvão  e  Geraldo  Ferraz,  Lúcio  Cardoso,  Clarice 
Lispector,  que  R.  —  M.  Albérès  naturalizou  portuguêsa. . .  (10>.  A  esta 
relação  (incompleta  como  tôdas  as  relações)  é  preciso  acrescentar 
agora  dois  nomes  mais  ou  menos  desconhecidos:  Paulo  Novaes  e 
Nelson  Coelho,  êste  pelo  seu  último  livro  O  Inventor  de  Deus. 

Como  desconheço  os  livrçs  anteriores  de  Nelson  Coelho,  não  sei 
se  sua  literatura  tem  sido  sempre  excitante  ou  se  se  tornou  agora, 
com  êste  Inventor ,  bastante  original.  Sim,  porque  às  vêzes  um  autor 
relaxante  pode  passar,  a  excitante  ou  vice-versa,  o  que  se  dá  quase 
sempre  com  os  novos,  cujo  roteiro  ainda  não  está  claramente  defi¬ 
nido.  O  livro  de  Nelson  Coelho  pertence  ao  grupo  dos  excitantes- 
brilhantes,  isto  é,  àqueles  que  impressionam  mais  pelo  brilho  das 
imagens  do  que  pelo  conteúdo.  Pouca  substância  possui,  ao  contrário 
dos  romances  de  Paulo  Novaes  que  não  têm  brilho  (dir-se-iam 
“foscos”)  mas  que  são  pejados  de  substância.  Desde  a  parte  gráfica 
do  volume,  percebe-se  que  O  Inventor  de  Deus  é  diferente,  feito 
talvez  com  o  intúito  de  incorporar,  de  integrar  a  ilustração  ao  texto. 
Principalmente  no  primeiro  conto  (aliás  o  melhor  da  coleção)  aque¬ 
las  letras  de  vários  tipos  e  tamanhos  soltas  pelas  páginas,  enros¬ 
cando-se  no  texto,  funcionam  admiràvelmente  bem. 

Os  contos  de  Nelson  Coelho  não  têm  unidade  de  estilo:  uns  são 
herméticos,  outros  surrealistas,  outros  oníricos.  Mas  a  maioria  prende 
a  atenção  do  leitor  desejoso  de  algo  novo  e  vivo  em  ficção.  E  irrita 
os  burgueses,  os  gramáticos  e  os  homens  práticos.  Ora,  isto  é  uma 


(10)  Lê-se,  realmente,  à  pág.  361  do  livro  U Aventure  lntellectuelle  du  XXe.  Siécle, 
de  R.  M.  Albèrès  (Albin  Michel,  1959) :  “Près  du  coeur  sauvage,  de  la  Portugaise  Clarisse 
Lispector,  est  un  roman  de  pure  transparence  vécu  entre  1’enfance  et  1’adolescence  dans 
la  continuité  sentimentale  du  coeur.” 
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grande  qualidade,  mesmo  que  a  ficção  seja  feita  exclusivamente  para 
escandalizar.  Porque  no  fundo  esta  atitude  é  uma  prova  de  que 
ainda  não  está  totalmente  embotado  o  espírito  imaginativo  e  criador 
dos  ficcionistas  nacionais,  pelo  menos  dos  novos.  Continua  vivo  o 
inconformismo  dos  jovens  que  rejeitam  certos  processos  obsoletos 
e  ultrapassados  da  ficção  estandardizada.  Nada  mais  melancólico 
que  ler  o  livro  de  um  romancista  jovem  (e  que,  portanto,  tem 
motivos  para  tentar  a  renovação  do  gênero  ou  pelo  menos  para  ter 
originalidade)  escrito  nesse  mesmo  estilo  que  vem  sendo  usado  há 
um  século  e  abordando  temas  que  já  foram  tratados,  examinados  e 
revisados  por  milhares  de  romancistas.  O  livro  pode  ser  bom,  mas 
ressente-se  da  ausência  do  espírito  de  renovação  e  do  sentimento  de 
inquietude  que  deve  existir  nos  jovens. 

É  o  que  se  observa  em  O  Inventor  de  Deus :  uma  vontade  de 
renovar  fórmulas  obsoletas,  de  dar  um  novo  sentido  à  ficção,  como 
foi  conseguido  por  Guimarães  Rosa,  escritor  excitante  —  brilhante, 
típico:  seus  romances  são  imensos  fogos  de  artifício  que  deslumbram 
a  visão,  mas  não  mexem  com  o  íntimo.  É  precisamente  o  avêsso 
do  que  acontece  com  Paulo  Novaes,  um  excitante  substancioso,  do 
mesmo  naipe  de  Octácio  de  Faria,  Cornélio  Pena  e  de  Clarice  Lis- 
pector.  Aliás,  a  aproximação  entre  o  novel  romancista  e  a  autora  de 
A  Maca  no  Escuro  foi  lembrada  por  Tristão  de  Athayde  quando 
escreveu  que  “ocorre  com  o  romance  do  Sr.  Novaes  o  que  acontece 
com  os  de  Clarice  Lispector.  Precisamos  nos  colocar  numa  posição 
adequada  para  poder  senti-los,  compreender  e  apreciar”  dU. 

Paulo  Novaes  não  é  nenhum  gênio  literário,  seu  estilo  nem 
sempre  agrada  (certas  frases  suas  dão  a  impressão  de  frases  mal 
traduzidas  de  autor  estrangeiro),  seus  cacoetes  estilísticos  são  inú¬ 
meros,  algumas  passagens  têm  que  ser  relidas,  por  causa  de  sua 
obscuridade,  alguns  pequenos  trechos  poderiam  ser  suprimidos,  mas 
em  compensação,  permanece  o  leitor  em  vibração  contínua  durante 
a  leitura,  principalmente  quando  lê  Uma  Face  nas  Sombras,  escrito 
num  estado  de  exaltação  que  contamina.  Poraue,  ao  contrário  de 
alguns  escritores  —  como,  por  exemplo,  Graciliano  Ramos,  Godo- 
fredo  Rangel,  Ciro  dos  Anios,  Nelson  Faria,  etc.  —  que  dão  a 
impressão  de  escrever  pachorrentamente,  escolhendo  os  vocábulos 
entre  a  tragada  do  cigarro  e  o  gole  de  café,  Paulo  Novaes  parece 
não  ter  tempo  de  fazer  paradas  entre  uma  frase  e  outra. 

Nasce  daí  a  quase  completa  ausência  de  diálogos  em  seus  ro¬ 
mances,  o  que  dá  em  resultado  essas  páginas  atufadas,  compactas, 
sem  parágrafos.  A  falta  de  diálogo  é  própria  dos  romances  cujos 
personagens  têm  intensa  vida  interior.  O  diálogo,  por  ser  o  traço 
essencial  do  romance  de  ação,  em  que  os  heróis  falam  mais  do  que 
pensam  ou  sentem,  é  a  tábua  de  salvação  dos  romancistas  desti¬ 
tuídos  do  poder  não  só  de  analisar  os  sentimentos  de  seus  persona¬ 
gens  como,  principalmente,  de  transmiti-los  ao  leitor.  O  diálogo  é 
tão  destituído  de  importância,  em  ficção,  que  os  próprios  romancistas 
da  nouvelle  vagiie  francesa,  visceralmente  contrários  ao  romance 
psicológico,  não  aboliram  o  monólogo  interior,  que  é  o  traço  caracte¬ 
rístico  da  ficção  psicológica.  Até  mesmo  Nathalie  Sarraute  que, 
em  VÈre  du  Soupçon,  tanto  ridicularizou  o  monólogo  e  enalteceu  o 


(11)  Tristão  de  Athayde  —  Prefácio  a  A  Ronda  do  Pátio  de  Paulo  Novaes. 
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diálogo,  em  seu  último  romance  —  Le  Planetarium  —  usou-o  de 
maneira  sutil  e  profunda,  como  somente  havíamos  visto  em  Faulkner 
e  Joyce. 

Os  romances  de  Paulo  Novaes  não  são  escritos  para  o  grande 
público.  Destinam-se  a  leitores  de  sensibilidade,  que  ainda  têm  a 
faculdade  de  se  comover,  de  se  exaltar,  de  vibrar.  Não  são  livros 
fáceis  permanecem  êles  nesse  limite  perigoso  entre  o  clima  do 
romance  e  o  da  tragédia  grega.  A  quem  não  perceber  tal  circuns¬ 
tância  os  romances  poderão  parecer  ridículos,  ridículo  que  defluiria 
principalmente  da  fala  dos  personagens,  declamada  num  tom  gran¬ 
diloquente,  as  palavras  adquirindo  um  sentido  inusitado,  carregado 
de  intenções  ocultas.  É  que  —  como  notou  Tristão  de  Athayde  — 
os  personagens  dêsses  romances,  embora  reais,  são  símbolos.  “Ou 
antes,  são  reais,  mas  transportados  para  um  plano  do  simbolismo, 
do  estado  segundo,  do  pesadelo,  em  que  passam  a  ter  uma  realidade 
própria,  diferente  da  realidade  vulgar”  (12). 

É  supérfluo  escrever  sôbre  A  Ronda  do  Pátio  depois  do  estudo 
que  lhe  dedicou  Tristão  de  Athayde  no  próprio  volume.  Tôdas  as 
falhas  e  qualidades  do  romance  ali  estão  fixadas,  com  aquela  mesma 
agudeza  que  havia  no  antigo  crítico  de  “O  Jornal”  que  parece  haver 
ressurgido  do  passado,  abandonando  um  pouco  suas  atuais  observa¬ 
ções  políticas,  sociais  e  religiosas.  E  se  a  crítica  é  longa  e  minu¬ 
ciosa  é  porque  o  romance  de  fato  a  merece.  Sente-se  que  as  palavras 
de  Tristão  de  Athayde  —  ao  contrário  das  usadas  em  prefácios  — 
nada  têm  de  convencionais;  elas  revelam  adesão  à  obra  que  fê-lo 
vibrar  e  entusiarmar-se.  Duvido,  aliás,  que,  qualquer  leitor  de 
cultura,  de  sensibilidade  e  de  inteligência  não  vibre  com  êste  livro, 
que  é  “um  romance  típico  da  angústia  do  homem  moderno  e  do 
terrível  pêso  da  vida,  quando  se  fecham  as  portas  do  Eterno  e  o 
homem  passa  a  ser  um  verme  ou  um  peixe”  (13>. 

O  leitor  pode  não  gostar  do  tema  ou  do  estilo  do  romance. 
Jamais,  porém,  ficará  indiferente  a  êle,  tal  como  aconteceu  com 
O  Valete  de  Escada  de  Gerardo  Melo  Mourão  que  tantas  opiniões 
divergentes  suscitou.  Como  permanecer  indiferente  diante  de  uma 
linguagem  como  esta,  com  que  se  topa  logo  à  primeira  página  do 
romance?  “Foi  quando,  num  movimento  brusco,  seu  corpo  magro 
avançou,  deixando  as  mãos  arquearem  soltas  as  abas  prètas  do 
guarda-chuva.  E,  inundada  de  gestos,  uma  outra  figura  apareceu, 
jogada  entre  o  terno  de  riscas  apagadas  pelos  pingos  e  o  tronco 
seguro  no  cabo  de  madeira.  Era  como  se  Calijão  descobrisse  tôda  a 
dança  daquela  rua  soprada  no  balançar  dos  corpos,  refletindo,  entre 
as  vitrinas  respingadas,  a  imagem  de  cogumelos  amanhecidos  na 
transparência  do  orvalho”  (14>. 

O  leitor  habituado  à  linguagem  comum,  sente-se  desde  logo  em 
presença  de  um  novo  modo  de  escrever.  Mas,  como  avisa  Tristão  de 
Athayde,  ninguém  deve  ler  êste  livro  para  divertir-se.  “Mas  se  quer 
entrar  nesse  mundo  Kafkiano,  que  tão  bem  se  afirma  com  a  atmos¬ 
fera  irrespirável  do  mundo  moderno,  se  o  considerarmos  com  olhos 


(12)  Tristão  de  Athayde  —  prefácio  citado. 

(13)  Tristão  de  Athayde  —  prefácio  citado. 

(14)  Paulo  Novaes  —  A  Ronda  do  Pátio. 
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de  ver  no  fundo  das  coisas,  leia  até  o  fim.  Encontrará  o  mundo 
de  Kierkegaard,  da  libertação  da  angústia  pela  esperança”  <15L 

O  mais  interessante  é  que  nos  romances  de  Paulo  Novaes,  que 
podem  perfeitamente  ser  classificados  de  “pesados”  pelos  que  amam 
a  literatura  relaxante,  há  bastante  ação  e  mesmo  suspense  de  acele¬ 
rar  batidas  do  coração;  tanto  em  A  Ronda  do  Pátio  como  em  Uma 
Face  nas  Sombras,  por  exemplo,  a  eliminação  pela  violência  surge 
como  uma  constante  terrível:  a  morte  paira  no  ar  nas  páginas 
dêsses  romances,  como  um  personagem  indesejável,  mas  presente. 
Em  A  Ronda  do  Pátio  a  eliminação  de  Ismael,  o  aprendiz,  torna-se 
palpitante  desde  o  momento  em  que  Calijão,  para  recuperar  o  filho, 
sente  ser  necessária  a  morte  daquele.  Calijão  —  ao  longo  do  livro 
—  espera  pacientemente  que  a  vitima  venha  pedir-lhe  para  ser  imo¬ 
lada,  como  de  fato  veio.  Em  Uma  Face  nas  Sombras ,  o  assassínio  de 
Nuno  está  determinado  desde  as  primeiras  páginas.  Êle  próprio 
percebe  a  aproximação  da  morte,  sente  que  alguém  vai  matá-lo. 
Quem?  Gustavo,  Cíntia,  Ivan  ou  Lívio?  Escondidos  numa  praia 
deserta,  cujo  caminho  apenas  o  empregado  Joshua  sabe  trilhar,  Nuno 
aguarda  a  hora  em  que  um  dos  amigos  o  descubra  em  seu  escon¬ 
derijo  e,  para  apossar-se  da  fortuna  por  êle  prometida,  o  assassine. 

Aliás,  êsse  assassínio  não  passava,  no  fundo,  de  um  suicídio,  já 
que  Nuno  tinha  razões  para  procurar  a  morte  pela  ação  dos  outros: 
“Sendo  morto,  êle  iludiria  a  certeza  de  morrer  por  si,  cedo,  completo 
ainda,  iludiria,  impregnado  de  orgulho,  o  próprio  sentido  da  vida, 
a  ilusão  de  ser  igual  aos  outros.  Só  assim  romperia  as  trevas,  só 
assim  encontraria  a  danação,  deixando  um  crime  no  mundo.  E  que 
importância  poderia  ter  êsse  crime  de  outro?”<16h  O  desejo  de  ser 
eliminado  por  outrem  —  como  que  para  lançar  a  culpa  da  morte 
sôbre  almas  alheias  —  é  uma  constante  da  ficção  de  Paulo  Novaes. 

Uma  Face  nas  Sombras  transcorre  —  como  A  Ronda  do  Pátio  — 
numa  atmosfera  de  pesadelo  em  que  cada  personagem  é  o  símbolo 
de  uma  atitude  diante  do  mundo.  Todos  êles  se  sentem  desarvorados, 
traídos,  sem  outro  objetivo  no  mundo  senão  viver  apenas,  viver 
fisicamente,  olvidando  o  sobrenatural.  Negam  Deus,  ignorando  que 
Êle  está  ao  seu  lado,  aqui  mesmo  na  terra:  “aqui  Êle  encontra  uma 
pobreza,  uma  fome  e  um  sofrimento  infinito!  Deus  ama  o  que  é 
realmente  diferente  d’Êle  e  tem  necessidade  —  compreende-me  bem 
— ,  Êle  tem  necessidade  de  pecado  (...)  Deus  ama  o  mundo  porque 
o  mundo  é  imperfeito”  <17). 

Estas  palavras  de  Stefan  Andrés  vieram-me  à  memória  quando 
lia  Uma  Face  nas  Sombras ,  que  bem  reflete  o  mundo  de  hoje,  habitado 
por  uma  fauna  humana  que  não  mais  achamos  desgraçada  porque 
já  nos  habituamos  ao  seu  comportamento,  mas  que  se  acha  total¬ 
mente  comprometida  com  o  mundo,  a  cujo  senhor  se  escravizou. 
“Nuno  e  Ivan  (lê-se  na  “orelha”  do  volume)  pertencem  aos  homens 
que  sentem  o  mundo,  aos  que  têm  consciência  de  algo  mais  que  de  si 
próprios.  Nuno  carrega  a  busca  do  mundo  em  si,  Ivan  a  busca  de 
si  mesmo  no  mundo.  (...)  Lívio  quer  o  mundo,  a  fonte  insaciável 


(15)  Tristão  de  Athayde  —  prefácio  citado. 

(16)  Paulo  Novaes  —  Uma  Face  nas  Sombras. 

(17)  Stefan  Andrés  —  Utopie  (trad.  francesa),  Seuil,  1952. 
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do  prazer.  Êsses  são  os  que  sentem  apenas  o  mundo,  vivem  confor¬ 
mados  e  desesperados,  sem  saída...” 

Tal  a  atmosfera  deste  romance  sufocante  que  revela  um  autên¬ 
tico  romancista  excitante.  Dêste  livro  passo,  para  finalizar,  para 
uma  boa  novela  relaxante  —  Travessa  do  Elefante ,  sem  Número ,  com 
a  qual  Hermann  José  Reipert  inscreve  seu  nome  entre  os  dos  grandes 
ficcionistas  brasileiros.  Escreve  o  seu  apresentador  que  “sua  estréia 
na  novelística  terá,  segundo  espero,  repercussão  nacional,  projetando 
São  Paulo  no  campo  da  ficção  surrealista”  (18>.  Deixando  de  lado  o 
êrro  da  classificação  da  novela,  que  de  surrealista  não  tem  nada, 
concordaria  com  as  palavras  acima  transcritas  caso  o  livro  houvesse 
aparecido  antes  de  O  Amanuense  Belmiro,  de  Cyro  dos  Anjos.  Agora, 
porém,  forçoso  é  aproximá-la  dos  romances  do  escritor  mineiro  e  de 
todos  quantos  seguiram  sua  maneira  de  escrever. 

Reipert,  porém,  não  sofreu  influência  apenas  de  Cyro  dos  Anjos, 
mas  também  de  Machado  e  de  Graciliano  Ramos:  o  tom  pachorrento 
de  escrever,  os  períodos  curtos,  os  capítulos  pequenos,  o  uso  de  certos 
vocábulos,  o  ambiente  acanhado  em  que  se  desenvolve  a  intriga,  o 
tipo  do  herói  (funcionário  público,  tocador  de  violão  e  bebedor  de 
pinga),  a  narração  na  primeira  pessoa,  tudo  isso  faz  de  Travessa  do 
Elefante ,  sem  Número  uma  novela  sem  novidades,  embora  bem  escri¬ 
ta,  num  estilo  que  permanece  banhado  pela  ironia,  pela  revolta  e 
ao  mesmo  tempo  pelo  conformismo. 

Pedrosa  —  o  herói  do  livro  —  caminha  sem  perceber  para  a 
loucura,  entendiando-se  entre  a  repartição,  a  esposa  calada  e  a  ausên¬ 
cia  de  filhos  que  morrem  antes  de  nascer.  O  violão,  os  versos  e  a 
pinga  são  derivativos  que  não  conseguem  arrancar-lhe  do  corpo  êsse 
terrível  desânimo  que  os  tímidos  tão  bem  conhecem.  É  um  melan¬ 
cólico,  no  sentido  que  a  Medicina  dá  ao  vocábulo.  Um  melancólico 
cujo  mundo  se  circunscreve  aos  limites  da  Travessa  do  Elefante, 
com  suas  casas  e  seus  moradores  ou  tipos,  cuja  atmosfera  ou  perfil  o 
autor  sabe  retratar  com  mestria. 

Eis  como  êle  nos  apresenta  o  Tião  Maluco: 

“Era  louco  e  magro  como  um  bambu  vestido.  Transparente  o 
safado  como  êle  só.  Tinha-lhe  implicância  e  aturava-o  porque, 
enfim,  era  doido.  E  cantava.  Cantava  modinhas  de  cego.  Que  não 
era  cego,  mas  fechava  os  olhos  e  punha  nas  mãos  um  violão  imagi¬ 
nário  e  parecia  ser  um  violão  imenso,  pois  ia  buscar,  com  a  mão 
esquerda,  acordes  perdidos  lá  na  extremidade  comprida  do  braço  e 
a  gente  catalogava  aquilo,  aquêle  tatear  de  extremidades  como  mo¬ 
dinha  de  cego.  E  era  vê-lo  dedilhar  cordas  que  não  existiam,  a  fechar 
os  olhos  que  exergavam,  e,  nisto,  nesse  pouco  estava  tôda  a  loucura 
do  homem.  “Seu  Tião,  toca  a  valsa  do  Adeus”.  Limpava  a  garganta, 
cerrava  as  pálpebras  e  pegava  o  instrumento,  pêso  leve  e  prestimoso, 
uma  vez  que  lhe  vinha  do  ar  e  ali  estava  à  imaginação  fértil  de  seu 
Tião  maluco”. <19). 

Vejamos,  agora,  Dona  Gegê  morta: 


(18)  Everardo  Tibiriça  —  Apresentação  de  Travessa  do  Elefante,  sem  Número  (orelha 
do  livro). 

(19)  Hermann  José  Reipert  —  Travessa  do  Elefante,  sem  Número. 
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“ . . .  estou  é  para  ver  morta  tão  viva  como  dona  Gegê.  Aquilo, 
nem  morrendo,  morreu.  Cheia  de  ontens,  escorria  através  das  fei¬ 
ções  da  velha  comandos  de  amanhãs  que  nada  podia  deter.  A  dure¬ 
za  dos  traços,  entorpecidos  pela  morte  falava,  falava  alto  em  acoto- 
velamentos  vivos.  O  nariz,  ossudo,  apontava  rumos  trepidantes  e 
a  bôca,  recém-inaugurada  de  vagares,  ou  de  que  quer  que  fôsse,  ainda 
não  sorria  coisas  mortas.  Aquilo  não  jazia.  Gritava.  Como  está 
gritando  agora.  Dona  Gegê.  É.  As  pessoas  não  morrem.  O  que  fi¬ 
zeram,  continua  a  fazer-se  por  si  mesmo,  independente  do  corpo,  da 
alma,  sei  mais  lá  do  quê.  A  trepidação  continua.  E  ainda  a  ouço, 
gorda,  agastada  e  burra  a  gritar:  “Não.  Não  posso  maig  ouvir  êstes 
sapos”.  (2°) 

Travessa  do  Elefante,  sem  Número  é  a  revelação  de  um  escritor. 
Esperemos  pelos  outros  volumes  que  compõem  a  trilogia.  Os  Desar- 
moniosos”,  composta  dos  livros  em  preparo  A  Outra  Infância  e  Do  Ro¬ 
mance  de  um  Tímido.  Oxalá  êstes  sejam  tão  bons  quanto  a  novela 
para  a  qual  vaticino  uma  bela  carreira. 


(20)  Hermann  José  Reipert 


Op.  cit. 


TEATRO 


DA  LEGITIMIDADE  DE  UM  REPERTÓRIO  CLÁSSICO 


PAULO  B.  VILLAÇA 


0  teatro  talvez  seja,  entre  as  inúmeras  manifestações  artísticas, 
a  que  maiores  possibilidades  de  comunicações  apresente.  Embora 
ator  e  diretor  sejam  os  agentes  dessa  comunicabilidade,  há  que  con¬ 
siderar  uma  série  outra  de  fatores  também  importantes,  quais  sejam: 
cenários,  figurinos,  iluminação,  sonoplastia,  maquilagem,  com  tôda 
uma  escala  de  variabilidade  em  função  das  solicitações  do  texto.  Da 
soma  bem  conduzida  e  equilibrada  dêsses  elementos  nasce  o  espe¬ 
táculo,  cujas  bases,  porém,  repousam  antes  de  tudo  nos  textos.  Daí 
a  importância  de  que  se  reveste  sua  escolha.  Que  critério  observar 
ao  se  proceder  a  essa  escolha?  Evidentemente  não  se  pode  deixar  de 
ter  em  perspectiva  o  público  a  que  se  destina,  pois  sua  receptividade 
é  que  permitirá  avaliar  se  autor,  ator  e  diretor  atingiram  os  objeti¬ 
vos  que  se  propuseram. 

O  ponto  de  partida  é,  sem  dúvida,  a  conceituação  que  se  tenha  do 
fenômeno  teatral  em  si.  Devemos  condicioná-lo  únicamente  ao  pri¬ 
meiro  impulso  que  leva  o  público  às  salas  de  espetáculos  —  o  entre¬ 
tenimento  inconsequente  destinado  a  anestesiar,  por  momentos,  as  do¬ 
res  impostas  pela  condição  humana?  Ou,  ao  contrário,  considerá-lo 
em  seu  valor  intrínseco  como  manifestação  de  cultura,  emprestando- 
lhe  assim  o  significado  de  fonte  de  aquisição  de  conhecimentos  tão 
válida  como  qualquer  outra?  Não  se  pode  excluir  nenhuma  destas 
alternativas.  De  sua  harmônica  conciliação  resultará  a  solução  ideal: 
teatro  —  espetáculo  para  os  sentidos  e  princípio  de  atuação  dialética. 

Dentro  dêsse  encadeamento  de  idéias,  que  lugar  atribuir  ao  re¬ 
pertório  clássico? 

George  Devine,  há  pouco  entre  nós,  falava  da  necessidade  dos 
grupos  teatrais  encenarem  textos  modernos,  intimamente  ligados  aos 
problemas  do  homem  atual  e  respondendo,  a  contento,  a  seus  anseios. 
Acrescentava  que  seu  país  padecera,  até  o  novo  “renascimento”  do 
teatro  inglês,  da  saturação  da  dramaturgia  shakespeareana.  Supo¬ 
mos  que  tal  atitude  não  tenha  sido  tomada  em  relação  ao  genial  poe¬ 
ta  mas  tão  somente  à  estagnada  capacidade  inventiva  dos  encenado¬ 
res  ingleses  na  montagem  de  suas  obras.  Ou,  então,  se  tratasse  de 
uma  simples  irreverência  ao  inefável  tradicionalismo  britânico.  De 
uma  forma  ou  de  outra,  não  esconde  uma  posição  ortodoxa  bastante 
discutível. 

Muito  a  propósito  queremos  lembrar  a  experiência  do  jovem  e 
revolucionário  Planchon  na  montagem  de  textos  clássicos  para  a  co- 
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munidade  operária  de  Lyon-Villeurbane.  Este  bem  sucedido  exem¬ 
plo  presta-se  para  contrariar  a  posição  de  Devine. 

Planchon  é  admirador  confesso  de  Brecht,  para  cujas  teorias  De¬ 
vine  não  endereça  simpatias.  Todavia,  pondo-as  de  lado  no  que  diz 
respeito  à  formação  e  preparação  do  ator,  somos  tentados  a  citar  o 
notável  homem  de  teatro  alemão  que,  em  suas  especulações  sôbre 
a  arte  teatral,  dizia  com  particular  lucidez:  “Não  é  fácil  fazer  uma 
representação  viva  de  nossas  obras  clássicas.  O  pior  obstáculo  é  a 
preguiça  de  pensar  e  sentir  dos  diretores  rotineiros.  Costuma-se  con¬ 
siderar  como  parte  integrante  de  nosso  patrimônio  cultural  uma  cer¬ 
ta  tradição  na  representação  de  tais  textos  e  que,  na  verdade,  não  se 
presta  a  bem  servir  às  obras  propriamente  ditas.  Não  passa,  na 
realidade,  de  uma  tradição  de  mutilação  das  obras  clássicas.  Por  ne¬ 
gligência,  deixa-se  acumular  a  poeira  sôbre  as  obras  primas  de  ou- 
trora  e  os  copistas,  com  maior  ou  menor  zêlo,  limitam-se  a  transmi¬ 
ti-las  sem  se  preocupar  com  sua  remoção.  Nestas  condições,  os  tex¬ 
tos  do  passado  perdem  o  viço  original,  não  provocam  mais  em  cena 
seus  efeitos  de  surpresa,  perdem  seu  caráter  de  originalidade  pro¬ 
funda,  que  vem  a  ser  seu  principal  traço.  Se  nos  deixamos  intimidar 
por  uma  concepção  falsa  e  decadente  do  classicismo,  jamais  conse¬ 
guiremos  representações  vivas,  humanas  das  obras  primas  do  passa¬ 
do.  O  respeito  autêntico  que  de  nós  êstes  mestres  estão  no  direito  de 
esperar,  obriga-nos  a  desmascarar  o  falso,  o  hipócrita,  o  obsequioso 
respeito  com  que  se  pretende  cercá-los”. 

Hipotecando  as  idéias  de  Brecht,  julgamos  inteiramente  legítima 
a  inclusão  de  textos  clássicos  no  repertório  de  um  grupo,  rarefeitos 
pelos  recursos  inventivos  do  encenador  e  pelos  incontáveis  processos 
que  a  moderna  cenotécnica  oferece,  a  fim  de  que  possam  ser  com¬ 
preendidos  pelo  espectador  atual,  satisfazendo-lhe  o  prazer  e  trans¬ 
mitindo-lhe  todo  o  seu  significado. 

Não  queremos  invalidar  com  isso  a  concepção  oposta  e  que  con¬ 
siste  na  obediência  aplicada  das  normas  tradicionalistas:  fiel  res¬ 
peito  às  vestimentas,  aos  cenários  e  ao  tom  das  primeiras  represen¬ 
tações  que  da  peça  se  fizeram  na  época  em  que  foi  escrita.  Êste  tea¬ 
tro-museu  não  deixa  de  ser  útil,  mas  sua  área  de  penetração  é  muito 
restrita.  Para  sua  total  compreensão  exige-se  do  espectador  a  con¬ 
dição  de  estudante  e  às  vêzes  até  mesmo  de  professor.  É  necessário 
um  amplo  conhecimento  da  época  em  que  a  peça  foi  escrita  e  re¬ 
presentada;  de  seu  autor,  de  seus  intérpretes,  de  seus  espectadores. 
Segundo  R.  Vailland,  é  teatro  para  historiadores.  E  por  que  não?  — 
diz  êle.  Os  historiadores  também  têm  o  direito  de  “se  divertir”. 

No  teatro  clássico  há,  todavia,  um  contexto  que  não  se  evidencia 
de  imediato  para  o  público  atual.  É  preciso  pô-lo  à  mostra.  É  pre¬ 
ciso  tornar  evidentes  certas  coisas  que  na  época  o  eram.  Quando  se 
representava  Marivaux,  por  exemplo,  distiguia-se  a  condição  dos  per¬ 
sonagens  pelas  suas  vestimentas.  Hoje,  para  o  espectador  moderno, 
tais  roupas  do  século  XVIII  comunicam  aos  mesmos  personagens  uma 
certa  abstração.  Assim  o  papel  do  diretor  é  encontrar  equivalências 
capazes  de  tornar  sensível  todo  êsse  contexto  perdido. 

Quanto  ao  significado  do  texto  clássico  propriamente  dito,  julga¬ 
mos  suficientemente  eloquentes  as  razões  que  Planchon  aduz  ao  jus- 
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tificar  a  montagem,  por  irônica  conicidência,  do  “Henrique  IV”  de 
Shakespeare. 

Por  que  “Henrique  IV?” 

Porque  a  “época  perigosa”  em  que  viveu  Shakespeare  não 
deixa  de  assemelhar-se  à  nossa; 

Porque  o  teatro  shakespeareano,  teatro  do  Homem,  sem 
distinção  de  raça,  nação,  classe,  ou  cultura,  parece  ser 
o  instrumento  ideal  para  um  teatro  popular; 

Porque  seus  personagens  jamais  são  tratados  isoladamen¬ 
te  e  por  si  mesmos,  mas  por  meio  de  grandes  colisões 
históricas  e  ainda  pelo  fato  do  destino  individual  estar 
sempre  vinculado  ao  destino  coletivo; 

Porque  escrito  para  um  público  popular,  compreendido 
em  seu  tempo  pelo  autor,  o  teatro  shakespeareano  per¬ 
maneceu  acessível  ao  público  popular  atual; 

Porque  “Henrique  IV”  é  um  espetáculo  completo,  onde  o 
burlesco  se  avizinha  da  violência,  da  ternura  e  do  trágico; 

Porque  é  uma  grande  lição  política  dentro  de  um  ritmo 
peculiar  ao  melhor  dos  filmes  de  aventura; 

Porque  em  nenhuma  outra  peça,  melhor  do  que  em  “Hen¬ 
rique  IV”,  Shakespeare  soube  mostrar-nos,  dentro  do  di¬ 
namismo  da  ação,  êsse  incessante  esforço  do  homem  pa¬ 
ra  passar  da  desordem  à  ordem. 

Quanto  à  contribuição  dêstes  textos  às  nossas  vivências,  bas¬ 
ta  lembrarmos  sua  universalidade,  garantia  segura  do  nosso  respeito 
e  admiração.  As  determinantes  do  comportamento  humano  per¬ 
manecem  imutáveis,  muito  embora  não  se  deva  desprezar  a  ação 
do  tempo  e  do  meio  ambiente  sôbre  as  situações  e  conflitos  que  as 
espelham.  É  verdade  que  sempre  reagimos  dentro  de  uma  escala  de 
valores  peculiar  ao  momento  histórico  em  que  vivemos  e  ao  contex¬ 
to  social  a  que  pertencemos,  mas  na  sua  essência  os  problemas  hu¬ 
manos  continuam  os  mesmos.  Sua  grandeza  ou  importância,  em 
função  do  próprio  homem,  avultam-se  ou  diminuem  segundo  as  ten¬ 
dências  e  as  possibilidades  das  circunstâncias. 


TEATRO  INFANTIL 

EDGARD  G.  ARANHA 

É  domingo,  e  o  pai  de  família  leva  o  filho  a  um  de  nossos  teatros 
para  ver  um  espetáculo  infantil. 

Vejamos  o  que  acontece. 

É  evidente  que  o  pai  vai  se  aborrecer  e  a  criança,  quando  não  lhe 
acontece  o  mesmo,  aparenta  divertir-se,  dando  evasão  a  todo  o  seu 
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sadismo  e  às  outras  manifestações  psicológicas,  provocadas  pelo  es¬ 
petáculo  que  lhe  foi  destinado. 

Se  pai  e  filho  se  divertiram  não  é  muito  importante  no  momento 
mas  sim,  o  mal  que  o  espetáculo  causou  à  criança,  que  volta  para 
casa,  traumatisada  e  cheia  de  maus  exemplos. 

É  triste  afirmar,  mas  várias  pessoas  (adultos?  conscientes?)  con¬ 
tribuíram  para  isso.  O  autor,  que  sem  ter  nenhuma  preparação  e 
orientação  psicológica  e  pedagógica,  resolveu  escrever  para  crianças, 
ignorando  a  enorme  responsabilidade  que  o  aguardava;  o  diretor, 
que  resolveu  dirigir  a  peça  (e  não  raro  é  êle  o  próprio  autor)  e.  por 
incompetência  e  ignorância  não  viu  que  a  “obra  de  arte”  que  tinha 
em  suas  mãos  não  apresentava  nenhuma  qualidade,  ou  o  mínimo 
que  se  pode  exigir,  isto  é,  nenhuma  influência  má  para  o  público  in¬ 
fantil.  E  essa  pessoa  irresponsável,  não  só  deixa  de  perceber  tudo 
isso,  como  também  colabora  com  seu  texto,  para  provocar  na  criança 
um  mal  maior.  Culpados  também  são  os  teatros  que  permitem  a  exi¬ 
bição  de  tais  espetáculos,  com  o  tipo  de  atores  que  os  interpretam, 
não  os  profissionais  do  elenco  do  próprio  teatro,  mas  jovens  inexpe¬ 
rientes,  sem  nenhuma  orientação,  desejosos  de  se  exibir  e  já  que  o 
profissionalismo  não  os  aceita  pela  sua  falta  de  talento,  recorrem 
ao  teatro  infantil  como  último  reduto. 

A  cadeia  de  malefícios  se  prolonga:  parte-se  de  um  texto  medío¬ 
cre,  recria-se  o  mal,  que  é  exibido  da  pior  maneira.  E  o  resultado  é 
êsse  aglomerado  de  imprudências  inacreditáveis! 

Será  possível,  que  os  textos  para  o  público  infantil  não  são  prè- 
viamente  examinados  por  um  censor  do  Juizado  de  Menores  e  por  uma 
junta  especializada  de  psicólogos  competentes? 

Além  de  amparar  a  criança  defeituosa,  conviria  zelar  pela  crian¬ 
ça  sadia. 

Desnecessário  seria  citar  as  exceções.  Elas  existem,  felizmente. 


Entusiasta  do  teatro  infantil  e  revoltado  com  aquilo  que  certos 
autores  apresentam  periodicamente  em  nossos  teatros  e  principal¬ 
mente  na  TV,  resolvi  tentar  uma  experiência. 

Primeiramente  escrevendo  para  um  programa  de  TV,  cujo  título 
indicava  claramente  quais  eram  as  nossas  intenções:  “Histórias  sem 
Quadrinhos”. 

Minha  principal  preocupação  era  justamente  evitar  o  caminho 
e  o  “estilo”  da  maioria  das  histórias  em  quadrinhos,  praga  cons¬ 
tante  que  nos  assedia  cada  vez  mais. 

Fugindo  de  tudo  que  repudiava,  procurei  criar  um  teatro  infan¬ 
til  fantasioso  e  educativo,  no  bom  sentido,  porque  a  fantasia  e  a 
imaginação  são  os  fenômenos  psíquicos  mais  intensos  na  criança. 

Tentei  sempre  na  alegoria,  a  maneira  de  transmitir  indiretamen¬ 
te  a  mensagem  e  divertir  a  criança. 
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O  espetáculo  incluía,  também,  música  e  dança,  numa  tentativa 
de  aproximar  e  familiarizar  a  criança  com  essas  artes. 

A  trama  e  o  desenvolvimento  não  buscavam  apenas  a  aceitação 
ou  não  da  criança,  mas  solicitavam  sua  intervenção,  opinião,  parti¬ 
cipação  e  identificação. 

As  peças  eram,  sobretudo,  moralizantes,  procurando  sempre  orien¬ 
tar  e  educar,  divertindo,  numa  linguagem  adequada,  que  se  esfor¬ 
çava  por  ser  correta,  simples,  direta  e  clara. 

A  alegoria  sempre  presente,  jamais  buscava  seus  objetos  no  so¬ 
brenatural,  mas,  humanizando  dava  vida  aos  objetos  reais,  co¬ 
muns,  familiares  à  criança.  Isso  não  só  afastava  a  criação  de  sêres 
impossíveis,  contrários  à  natureza  —  o  que  significaria  impingir  a 
mentira  à  criança  —  como  procurava  dar-lhe  o  sentido  de  respeito 
pelas  coisas,  numa  humanização  que,  embora  fantasiosa,  não  deixava 
de  ter  suas  bases  na  verdade. 

Em  suma,  era  um  teatro  que  acima  de  tudo  não  pretendia  enga¬ 
nar  a  criança.  Era  um  teatro  sem  fadas,  bruxas,  gnomos,  etc. 

Os  personagens  humanizados  eram  um  lápis,  ou  um  relógio  de 
parede,  ou  uma  cenoura,  etc. 

Fantasiando  sempre,  mas  nunca  esquecendo  o  fato  real  em  si,  a 
peça  se  desenvolvia  num  ambiente  sadio,  alegre  e  divertido. 

Insistindo  no  fato  real  em  si,  poderíamos  dar  um  exemplo  de  uma 
cena  das  peças  apresentadas:  “O  Julgamento  do  Tião”.  D.  Borracha 
Apagadinha  vinha  depôr  no  tribunal  escolar  contra  o  menino  Tião 
porque  estava  tôda  machucada  pelas  mordidas  do  garoto.  O  Juiz 
Tinteiro,  no  julgamento,  não  diz  apenas  ao  menino  que  não  devia 
morder  a  borracha,  porque  ela  sentia  dor  ou  iria  sofrer,  mas  insis¬ 
te  também  em  que  colocando  a  borracha  na  bôca  êle  iria  estragar  os 
dentes  e  logo  teria  que  usar  dentadura,  o  que  seria  horrível.  O  fato 
real,  sempre  possível,  se  fazia  presente. 

Além  de  tôda  essa  preocupação,  todos  os  textos  antes  de  serem 
apresentados,  eram  encaminhados  a  um  psicólogo,  que  os  discutia  e 
me  orientava.  Além  disso,  mantinha  uma  permanente  pesquisa  com 
crianças  de  várias  idades,  onde  constatava  suas  reações  e  os  efeitos 
provocados  pelo  programa. 

Os  atores  participantes  eram  escolhidos  dos  nossos  melhores  con¬ 
juntos  profissionais,  e  ganhavam  um  “cachet”  digno  de  seu  nome  e 
posição. 

O  guarda-roupa  era  cuidadosamente  estudado,  procurando  sem¬ 
pre  uma  absoluta  precisão  no  traje,  para  que  a  criança  realmente 
sentisse  o  objeto  no  personagem  e  a  pessoa  humana  no  objeto. 

Enfim,  procurava  sempre  o  que  havia  de  melhor  para  oferecer  à 
criança,  porque  estava  consciente  da  minha  imensa  responsabili¬ 
dade. 

O  programa  durou  pouco  mais  de  dois  meses,  por  falta  de  verba. 
Infelizmente,  para  os  patrocinadores  era  muito  mais  fácil  e  convi¬ 
nha  mais  economicamente  um  programa  com  um  herói  de  terceira 
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categoria  da  TV,  do  gênero  das  histórias  em  quadrinhos  ou  mesmo 
um  filme  de  far  west. 


O  JULGAMENTO  DO  TIAO 

Aproveitando  a  idéia  de  um  desses  programas  e  entusiasmado 
com  a  repercussão  obtida,  fiz  do  “Julgamento  do  Tião”  um  espetá¬ 
culo  infantil,  que  o  Grupo  dos  Jovens,  apresentou  recentemente  no 
Teatro  de  Arena,  e  no  momento  vem  sendo  apresentado  em  Recife 
pelo  Teatro  Nacional  de  Comédia. 

O  texto  é  um  julgamento,  à  maneira  dos  homens,  que  os  objetos 
escolares  promovem  pelo  mau  trato  que  vêm  recebendo  por  parte  do 
menino  Tião. 

A  peça  encontra  na  alegoria  (quase  todos  os  personagens  são 
objetos  escolares)  a  maneira  de  indiretamente  transmitir  a  mensagem 
de  respeito  ao  material  escolar.  É  uma  peça  educativa,  que  procura 
divertir  e  pretende  ser  instrumento  pedagógico. 

Antes  de  ser  apresentada,  a  nova  versão  foi  novamente  encami¬ 
nhada  a  um  psicólogo  competente  que  a  aprovou. 

Posteriormente,  a  Caixa  Econômica  Federal  me  conferiu  uma 
menção  honrosa  no  concurso  de  peças  adultas  anuais  realizado  por 
aquela  entidade,  e  a  Associação  Paulista  de  Teatro  Infanto- Juvenil, 
me  concedeu  o  l.°  prêmio  em  concurso  realizado  no  ano  passado. 
Neste  ano,  após  obter  o  primeiro  lugar  no  concurso  do  Juizado  de 
Menores  a  peça  foi  desclassificada,  por  ter  sido  apresentada  anterior¬ 
mente  em  Pôrto  Alegre,  no  Festival  de  Estudantes  Universitários  ali 
realizado. 

Êsse  incentivo  me  faz  prosseguir,  sem  temor,  nesse  caminho,  tra¬ 
balhando  sempre  por  um  teatro  infantil  útil  e  sadio,  onde  a  criança 
se  diverte,  aprende  e  não  é  enganada. 


CINEMA 


“HIROSHIMA,  MEU  AMOR”  E  “NO  ANO  PASSADO 
EM  MARIENBAD”1*:  EXPLICITAÇÕES  DE  PÚBLICO 

(Predisposições  à  Pesquisa) 


HÉLIO  FURTADO  DO  AMARAL 

Tanto  “Hiroshima,  meu  amor”  como  “No  ano  Passado  em  Marien- 
faad”  mereceram  alentados  estudos  críticos.  Adotaram-se  as  posições 
mais  contraditórias:  explicitações  de  público,  apesar  de  explicitações 
críticas. 

Guido  Logger  já  deu  de  “No  Ano  Passado  em  Marienbad”  uma 
dimensão  criticai2). 

Um  pronunciamento,  numa  tal  linha,  é  desnecessário;  teria  eu 
receio  de  provocar  uma  estranha  confusão  no  leitor,  sem  chegar  a 
qualquer  conclusão. 

Preferi  então  trilhar  um  caminho  especial:  estabelecer  uma 
correlação  entre  ambos  os  filmes  e  o  público,  principalmente  um 
público  determinado.  Uma  dimensão  sociológica  a  partir  de  um  so¬ 
ciólogo  leigo  i3>. 

Estou,  portanto,  diante  de  uma  perspectiva  bem  típica:  uma 
preocupação  antes  sociológica  do  que  psicológica;  e  nunca  estética <4>. 
Mas  uma  simples  tentativa;  um  esboço. 

I  —  “HIROSHIMA,  MEU  AMOR”: 

Em  1960,  tentei  realizar  uma  sondagem  de  multiplicação  de  rea¬ 
ções  de  espectadores  diante  dêsse  filme.  Uma  sondagem  que  de¬ 
nominei  —  talvez  enfaticamente  —  “inventário  filmológico”;  uma 
sondagem  que  eu  julgara  importante  e  nascera  frustrada (5>. 


(1)  Convem  a  leitura  de  dois  livros:  “Alain  Resnais”,  de  Gaston  Bounoure  —  por 
conter  elementos  úteis  ao  conhecimento  da  filmografia  e  do  universo  de  Resnais . . .  apesar 
das  críticas  de  Georges  Charensol;  “L’Anné  dernière  à  Marienbad”,  de  Alain  Robbe- 
GriUet. 

(2)  Cf.  “Convivium”  N.°  3  —  Julho-Agôsto  de  1962. 

(3)  O  Cine-Clube  do  Centro  D.  Vital  ofereceria  material  para  a  elucidação  explícita 
dessa  perspectiva. 

(4)  As  presentes  notas  predispuseram-se  graças  à  leitura  de  “Hollywood  —  El  Mundo 
dei  Cine  visto  por  una  antropóloga”,  de  H.  Powdermaker  (tradução  de  Henoert  F.  Murck) 
e  de  “Cinema  e  Problema  Social”,  de  José  Maria  Garcia  Escudero  (tradução,  com  adi¬ 
tamentos,  de  José  Carlos  González)  e  de  outras  benéficas  influências. 

(5)  Planejei  já  vários  inventários: 

Problemática  Menor-Cinema  e  determinadas  profissões:  colaboração  dos  Psiquiatras 
Antônio  Carlos  Cesarino  e  Antônio  Luiz  Serpa  Pessanha,  a  estudante  de  Psicologia  Lúcia 
Maria  Salvia  Coelho  e  o  Sociólogo  Ruy  Coelho; 

Problemática  da  Adolescência  e  Frequência  ao  Cinema:  aproveitamento  e  adaptação 
dos  estudos  de  Juan  Garcia  Yagiie  —  “Cine  y  Juventud”); 

Levantamento  bibliográfico  sobre  Meios  de  Comunicação:  Pesquisas  e  Estudos. 
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Essa  sondagem  incluia  o  seguinte  questionário: 

1)  Gostou  da  fita? 

2)  Se  gostou,  porque: 

a)  por  causa  do  insólito? 

b)  por  ser  diferente? 

c)  por  ser  cruel? 

d)  por  focalizar  dramas  humanos? 

3)  Qual  seria  o  tema  do  filme: 

a)  o  amor? 

b)  o  sofrimento  de  Hiroshima? 

c)  a  guerra? 

d)  o  esquecimento? 

e)  a  culpa? 

f)  o  homem  na  vida  moderna? 

g)  a  libertação? 

4)  É  a  fita  de  construção  psicológica  ou  de  pesquisa  na  realidade 
sociológica? 

5)  Que  representa  o  japonês?  que  representa  a  jovem  francesa? 
são  imagens  de  uma  sociedade,  de  uma  raça,  de  um  povo,  do  oriente 
ou  do  ocidente? 

6)  É  a  jovem  francesa  normal  ou  está  sob  a  ação  de  uma  neu¬ 
rose?  nesse  caso,  qual  seria  a  causa  da  neurose? 

7)  Como  entende  a  expressão  “Hiroshima  é  teu  nome”  e  “Nevers 
é  teu  nome”? 

8)  Predomina  na  fita  a  tragédia  ou  o  drama? 

9)  Há  uma  preocupação  de  sexo  no  filme? 

10)  Viu  os  filmes  “Van  Gogh”,  “Guernica”,  “Gauguin”,  “Nuit  et 
Brouillard”  de  Alain  Resnais? 

Consegui  reunir  um  número  grande  de  respostas;  infelizmente, 
dada  a  sistemática  de  minha  intenção,  não  as  pude  aproveitar. 

Após  algum  tempo,  devo  reconhecer  que  êsse  “inventário”  tinha 
todos  os  defeitos  de  um  enfatísmo  científico;  nunca  poderia  ser 
aproveitado  com  sentido  de  pesquisa  científica.  Mas  corrigidas  as 
falhas,  valeria  como  um  complexo  de  predisposições  à  pesquisa  fil- 
mológica,  de  tipo  sociológico <6). 


(6)  Auxiliou-me  muito  a  jovem  universitária  Maria  Stella  dei  Vecchio  Galli,  que 
cursa  Psicologia  Clínica  na  Faculdade  de  Filosofia  "Sedes  Sapientiae”. 


“HIROSHIMA,  MEU  AMOR”  E  “NO  ANO... 
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Minha  sondagem,  apesar  de  algumas  notações  estatísticas (7)  — 
de  certo  modo,  inconclusas  e  resultando  parcial  de  um  “inventário” 
empírico  —  encontrou  um  derivativo:  o  conhecimento  de  um  traba¬ 
lho  realizado  pelo  Instituto  de  Sociologia  Solvay.*7 8). 

O  esforço  de  R.  Ravar  partiu  de  entrevistas  típicas:  os  estudantes 
da  Universidade  de  Bruxelas  postavam-se  após  sessões  vespertinas 
no  “Cinéma  des  Galleries”  e  entrevistavam  os  espectadores. 

O  número  de  entrevistados  —  deve  ser  reconhecido  —  não  foi 
significativo:  35,  sendo  19  do  sexo  masculino  e  16  do  feminino. 

A  finalidade  do  trabalho  era  revelar  no  seio  de  um  grupo, 
embora  restrito,  de  espectadores,  as  tendências  quanto  à  maneira 
pela  qual  o  conteúdo  do  filme  tinha  sido  experimentado,  compreen¬ 
dido  e  reestruturado  intelectualmente. 

O  sociólogo  Edgar  Morin  (“Le  Cinéma  ou  1’homme  immaginai- 
re”  e  “Les  Stars”)  estabelecera  já  uma  análise  aprofundada  dêsse 
conteúdo,  de  acordo  com  o  seguinte  esquema: 

A  temática  do  filme  repousa  sôbre  um  entrelaçamento  dos  temas 
amor  e  morte  evoluindo  na  infraestrutura  da  memória; 

À  dialética  amor-morte  corresponde  a  dialética  lembrança-es¬ 
quecimento; 

Amor  e  morte  escapam,  aos  estereótipos  modernos  dêstes 
conceitos; 

A  morte  não  é  nem  sacrifício,  nem  reconhecimento,  nem  re¬ 
denção; 

O  amor  consagra  o  divórcio  entre  o  tema  do  amor  único  e  aquele 
do  amor  absoluto  até  aqui  indissoluvelmente  ligados  e  instala  uma 
sorte  de  possibilidade  de  multiplicidade  dos  amores  absolutos; 

No  amor,  a  relação  sexual  é  central;  não  é  um  acabamento  mas 
um  ponto  de  partida; 

O  filme  oferece-nos  a  imagem  de  um  universo  da  feminidade 
moderna  em  que  a  mulher  é  despojada  do  caráter  de  objeto  que  o 
homem,  a  civilização  e  a  natureza  das  coisas  lhe  impõem  para  assu¬ 
mir  as  coisas  e  as  responsabilidades  do  tema. 


Algumas  respostas: 

“Viu  o  filme  pela  primeira  vez?” 

33  pessoas  sôbre  os  35  interrogados  viram  o  filme  pela  primei¬ 
ra  vez. 


(7)  Cheguei  a  selecionar  25  respostas  fundamentais:  11  do  sexo  mascunino  e  14  do 
feminino. 

(8)  Cf.  “Revue  Internationale  de  Filmologie”  —  Juillet-Septembre  1960  —  Tome  X 
—  N.°  34:  artigo  de  Raymond  Ravar,  Secretário  Geral  do  Seminário  do  Filme  e  do  Ci¬ 
nema  do  Instituto  de  Sociologia  Solvay:  “Significação  de  um  filme  especial  em  meio 
cultural  —  Estudo  das  reações  de  um  grupo  determinado  diante  de  valores  veiculados  pelo 
filme”. 
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“Porque  o  viu?” 

17  —  por  ouvirem  falar; 

8  —  através  da  imprensa; 

5  —  por  razões  diversas; 

4  —  não  souberam  responder; 

1  —  por  causa  dos  amigos. 

Conclusão  básica:  escolha  deliberada. 

“O  filme  agradou,  desagradou:  bastante,  muitíssimo?” 


Agradou 

Homens 

Mulheres 

Muitíssimo 

(22) 

11 

11 

Bastante 

(6) 

3 

3 

Só 

(1) 

1 

Desagradou 

Muitíssimo 

(4) 

4 

Bastante 

(1) 

1 

Não  sabe 

(1) 

1 

Tais  indícios  tendenciais  podem  conduzir  às  seguintes  observações: 

a)  quando  o  filme  agrada,  é,  indiferentemente,  aos  homens  e 
às  mulheres; 

b)  quando  desagrada,  é  mais  aos  homens  do  que  às  mulheres; 

c)  desagrada  mais  aos  homens  idosos  (  nota  complementar  do 
trabalho) . 

O  esforço  do  Instituto  Solvay,  por  sua  importância,  estava  a  pre¬ 
cisar  de  um  estudo  mais  complexo.  Mas  os  limites  de  meu  artigo 
não  o  permitem. 

Apesar  disso,  julgo  interessante  apresentar  aqui  duas  conclusões 
encontradas  pelo  Instituto  de  Sociologia  Solvay: 

1  —  o  divórcio  entre  as  respostas  confirma,  ao  nível  de  nosso 
público,  a  ambivalência  temática  profunda  revelada  pelo  estudo  do 
filme; 

2  —  o  público,  ao  se  definir  em  relação  ao  tema  do  filme,  é  le¬ 
vado  mais  pela  linha  do  amor  do  que  pela  da  guerra. 

As  conclusões  são  mais  complexas,  principalmente  a  partir  da  3.a. 
Por  razões  de  método  não  as  coloco  aqui,  tanto  mais  que  são  conclu¬ 
sões  provisórias. 


“HIROSHIMA,  MEU  AMOR”  E  “NO  ANO... 
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II  _  “iVO  ANO  PASSADO  EM  MARIENBAD”: 

O  debate  havido  no  Cine-Clube  do  Centro  D.  Vital  oferece  mate¬ 
rial  para  um  estudo,  embora  a  presente  condição  do  artigo  não  ofe¬ 
reça  oportunidade.  Aliás,  seria  interessante  uma  aproximação  entre 
as  intervenções  da  área  masculina  e  da  feminina,  desde  que,  nas 
preliminares  de  nosso  trabalho,  pudéssemos  possuir  dados  sôbre  cada 
um  dos  que  intervieram  nos  debates.  E  isso  não  foi  possível. 

Daí  a  minha  preocupação  em  simplesmente  apresentar  as  inter¬ 
venções  nas  duas  áreas: 

ÁREA  MASCULINA: 

a)  tentativa  de  sedução; 

b)  só  técnica  nova  para  expor,  sem  mensagem; 

c)  uma  técnica  narrativa; 

d)  o  filme  existe  totalmente  em  função  do  espectador; 

e)  filme  perigoso:  poderiam  ser  tiradas  conclusões  que  não 
estão  na  fita; 

f)  análise  do  pensamento  humano  (surrealismo) ; 

g)  a  preocupação  de  Resnais  foi  de  apresentar  uma  idéia  pessi¬ 
mista  do  problema  da  vida; 

h)  mostra  o  amor  dentro  da  percepção  da  vida; 

i)  a  realidade  mental  é  muito  mais  importante  do  que  a  reali¬ 
dade  exterior; 

j)  coloca  o  problema  do  recordar,  que  está  implícito  no  esque¬ 
cimento; 

k)  fita  polêmica; 

l)  filme  revolucionário 

ÁREA  FEMININA : 

a)  o  tempo  não  tem  importância; 

b)  participação  numa  coisa  nova:  esforço  inteligente; 

c)  quer  mostrar  como  somos; 

d)  tôdas  as  pessoas  estariam  mortas? 

e)  o  filme  é  subjetivo; 

f)  filme  repleto  de  imaginação;  a  imagem  pode  ser  comparada 
ao  sonho  de  Adão; 


(9)  Com  fundamento  em  José  Lino  Grünewald  (Cf.  “Jornal  de  Letras”  —  Julho  de 
1962),  que  aproximou  Resnais  do  filósofo  Merleau-Ponty. 
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g)  comunicação  aos  outros; 

h)  os  dois  personagens  não  têm  vida. 


CONCLUSÃO 

O  presente  artigo  pode  ser  qualificado  como  um  “pré-ensaio”, 
uma  forma  de  predisposição  à  pesquisa.  Limitei-me  a  documentar 
observações,  sem  me  aprofundar  nas  conclusões. 

É  premissa  para  uma  pesquisa  tendo  em  vista  o  conjunto  de 
filmes  de  Resnais  —  ao  menos  os  que  estão  no  país:  “Van  Gogh”, 
“Gauguin”,  “Toute  la  Mémoire  du  Monde”,  “Nuit  et  Brouillard”,  “Hi- 
roshima,  meu  Amor”  e  “No  Ano  Passado  em  Marienbad”. 

Ressaltei  esquemas;  esquemas  reveladores  de  um  relativo  dina¬ 
mismo  de  público,  principalmente  de  determinado  público,  a  tomar 
consciência  de  um  cinema  de  valor,  como  bem  expressam  as  4  sema¬ 
nas  de  “Morangos  Silvestres”,  de  Ingmar  Bergman  no  Cine  Marco 
Polo. 


RESENHAS 


JACQUES  MARITAIN,  Sôbra  a  Filosofia  da  História,  —  Tradução  de  E.  G.  da 
Mata  Machado,  Coleção  Cairoscópio,  Editora  Herder,  São  Paulo,  1962,  pági¬ 
nas  175. 


OMO  observa  o  autor  no  Prólogo,  trata-se  de  quatro  conferências,  proferi- 
das  em  1 955,  posteriormente  acrescidas  de  vários  adendos.  Um  estudo 
claro  e  conciso  permitiu  a  Maritain  abordar,  neste  pequeno  livro,  os  mais 
variados  problemas  da  Filosofia  da  História. 

Em  tôrno  dos  quatro  temas  fundamentais  —  a  História  à  luz  da  teoria  do 
conhecimento,  as  leis  funcionais,  as  leis  vectoriais.  Deus  e  o  Mistério  do  Mundo 
—  muito  outros,  mais  ou  menos  interessantes,  foram  se  agrupando,  de  forma 
a  proporcionar  ao  leitor  uma  visão  sucinta  dos  problemas  da  Filosofia  da 
História. 

Quanto  ao  problema  da  Filosofia  da  História,  afirma  Maritain  ser  válida 
não  por  ser  a  História  uma  ciência,  mas  porque  a  Filosofia  é  em  si  mesma 
um  conhecimento  científico  (pág.  19-20).  Desta  forma  a  Filosofia  da  História 
não  se  estriba  nos  conhecimentos  históricos,  cientificamente  estabelecidos,  mas 
nos  princípios  da  própria  Filosofia.  Como  a  Filosofia  da  Natureza  não  se 
fundamenta,  como  tal,  nos  dados  científicos,  permanecendo  válida  mesmo 
depois  de  se  ter  demonstrado  a  falsidade  dêstes,  assim  também  a  Filosofia  da 
História  não  se  torna  falsa  após  a  demonstração  da  falsidade  dos  conheci¬ 
mentos  históricos  particulares,  nos  quais  parecia  fundar-se. 

No  problema  do  valor  do  conhecimento  histórico  e  de  certeza  histórica, 
Maritain  aceita  as  teses  de  M.  Bloch  e  H.  Marrou.  A  verdade  histórica 
possui  um  caráter  próprio,  que  a  diversifica  da  verdade  científica.  "A  verdade 
da  História  é  uma  verdade  de  fato,  não  uma  verdade  racional;  só  pode  pois 
ser  estabelecida  através  de  sinais,  segundo  a  maneira  pela  qual  todo  dado 
individual  e  existencial  deve  ser  verificado"...  (pág.  23).  No  conhecimento 
histórico  a  subjetividade  do  historiador  deve  completar  a  objetividade  cientí¬ 
fica,  concluindo  o  A.  que  "a  verdade  do  trabalho  histórico  estará  em  propor¬ 
ção  com  a  riqueza  humana  do  historiador",  (pág.  23). 

O  conteúdo  da  Filosofia  da  História  é  constituído  por  "objetos  de  pensa¬ 
mento  universais"  —  indutivamente  abstraídos  de  dados  históricos  —  e  veri¬ 
ficáveis  filosoficamente.  Tais  "objetos"  surgem  dotados  de  necessidade  e  uni¬ 
versalidade,  capazes  portanto  de  dar-nos  uma  razão  de  ser.  Se  a  indução 
(fatos)  é  necessária  à  filosofia  da  História,  não  se  pode  prescindir  da  dedução 
(razão,  intuições,  dialética). 

No  conjunto  das  demais  ciências  filosóficas,  a  Filosofia  da  História  — 
que  pertence  ao  gênero  das  ciências  morais  —  "se  apresentaria  como  uma 
aplicação  final  do  conhecimento  filosófico  ao  singular,  a  êste  singular  por 
excelência  que  é  o  curso  dos  acontecimentos  humanos  e  desenvolvimento  da 
História"  (pág.  28).  Sendo  do  tipo  da  Filosofia  Moral,  a  Filosofia  da  História 
é  "a  aplicação  final  de  verdades  filosóficas,  não  a  conduta  individual,  mas  ao 
movimento  todo  inteiro  da  humanidade"  (pág.  31).  A  Filosofia  da  História 
é,  portanto,  o  retorno  final  ao  singular  (pág.  31;  cf.  diagrama  n.°  1,  pág.  28). 
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Recusa  como  insuficientes,  falsas  e  superficiais  as  filosofias  da  história 
essencialmente  progressistas  de  Comte,  Hegel  e  Marx.  Tôdas  pretendem 
ingênuamente  "explicar",  a  história  e  dominá-la  intelectualmente;  no  entanto, 
a  História  não  é  um  problema  a  resolver,  mas  um  mistério  a  contemplar 
(pág.  44).  A  História  não  pode  ser  explicada,  nem  reconstruída  segundo  as 
leis  necessitantes,  mas  apenas  "caracterizada,  interpretada,  ou  decifrada,  num 
certo  limite  e  quanto  a  certos  aspetos  gerais,  na  medida  em  que  logramos 
descobrir  nela  significados  ou  orientações  inteligíveis  e  leis  que  esclareçam 
os  ocontecimentos  sem  os  necessitar"  (pág.  44).  O  pressuposto  de  tôda  a 
Filosofia  da  História  é  o  livre  arbítrio,  sem  o  qual  tudo  se  torna  obscuro  e 
ininteligível. 

O  tempo  da  história  humana  possui  uma  estrutura  interior,  constando 
de  períodos  dotados  de  estruturas  inteligíveis,  que  constituem  "climas  histó¬ 
ricos  ou  constelações  históricas"  (págs.  47-48).  Creio,  porém,  que  o  tempo 
pertença  mais  ao  aspeto  material  da  Filosofia  da  História  do  que  ao  aspeto 
formal  e  os  fatos  históricos  são  considerados  por  ela  enquanto  sujeitos  ao  tempo. 

Determinando  ulteriormente  a  natureza  da  Filosofia  da  História,  Ma- 
ritain  retorna  à  sua  célebre  tese  da  impossibilidade  ou  insuficiência  de  uma 
Filosofia  Moral,  meramente  natural.  Assim  a  Filosofia  da  História  deve 
socorrer-se  dos  dados  da  Revelação  para  entender  os  atos  humanos  e  todo 
o  desenvolvimento  histórico  na  sua  particularidade  existencial  e  concreta.  Den¬ 
tro  desta  linha,  a  Filosofia  da  História  passa  a  ser,  uma  Teologia  da  História. 
É  o  que  acontece  no  capítulo  4  do  livro  examinado. 

As  fórmulas  axiomáticas  ou  leis  funcionais,  que  exprimem  uma  relação 
funcional  entre  certas  características  inteligíveis,  devem  conduzir  a  uma  inte¬ 
ligência  da  história.  Não  se  trata  de  leis  propriamente  ditas,  mas  de  com¬ 
portamentos  ou  acontecimentos  geralmente  constatáveis.  São  as  seguintes 
para  o  A.:  lei  do  duplo  progresso  contrastante  —  a  história  progride  dentro 
de  oposições  e  contrastes,  dos  quais  o  maior  é  o  contraste  entre  o  crescimento 
do  bem  e  do  mal;  a  ambivalência  da  história:  sem  recorrer  ao  maniqueismo 
dualista,  sem  ceder  ao  pessimismo  ou  otimismo,  pode-se,  à  luz  do  contrastante 
movimento  histórico,  entender  tanto  o  bem  como  o  mal  da  história.  Não  só 
a  liberdade  humana,  mas  o  demônio,  agarrado  como  um  vampiro  ao  flanco 
da  história  (p.  65),  podem  perturbar  um  movimento  tranquilo  e  ascencional 
da  História;  a  lei  da  frutificação  histórica  do  bem  e  do  mal:  o  bem  e  o  mal, 
a  justiça  e  a  iniquidade  dos  atos  e  acontecimentos  históricos,  devem  ser  me¬ 
didos  dentro  da  "duração  histórica",  que  pode  modificar  e  alterar  as  suas 
consequências;  a  lei  da  significação  mundial  de  acontecimentos  que  fazem  a 
História:  dada  a  unidade  vital  do  mundo,  os  grandes  acontecimentos  têm 
repercussões  não  apenas  onde  ocorrem,  mas  em  todo  o  mundo;  provocarão 
mudanças  para  todo  o  mundo;  a  lei  da  tomada  de  consciência:  a  tomada  de 
consciência  dos  problemas  humanos  cresce  como  sinal  do  progresso  humano; 
a  lei  da  hierarquia  dos  meios:  os  meios  temporais  humildes  sobrepujam  os 
meios  temporais  ricos,  no  tocante  a  fins  espirituais  e  os  meios  espirituais  supe¬ 
ram  os  meios  carnais  nas  obras  temporais. 

Ê  evidente  que  estas  leis  funcionais  não  possuem,  tôdas,  o  mesmo  valor 
e  a  mesma  universalidade.  Especialmente  frágeis  são  as  leis  que  Maritain  deno¬ 
mina  de  tomada  de  consciência  e  de  acontecimentos  de  significação  universal. 
As  coisas  se  passam  muitas  vezes  de  maneira  inversa  ou  pelo  menos  diversa. 

Leis  vectoriais  são  aquelas  que  "patenteiam  a  variedade  das  idades  ou 
aspetos  da  história  humana".  Depois  de  examinar  o  sentido  teológico  dos 
vários  estados  morais  da  humanidade,  hipotéticos  e  históricos,  tecer  algumas 
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considerações  em  tôrno  do  destino  do  povo  judeu  e  refutar  as  célebres  leis  his¬ 
tóricas  de  Hegel  e  Comte  acêrca  dos  estados  da  humanidade,  o  A.  passa  a 
determinar  as  várias  leis  que,  como  vectores  da  história,  nos  levam  à  inteligência 
da  extensão,  direção  e  significado  das  idades  históricas. 

A  primeira  é  a  da  passagem  do  regime,  ou  estado  "mágico"  ao  regime 
ou  estado  "racional"  na  história  da  cultura  humana;  o  estado  mágico  ou  pri¬ 
mitivo  não  é  um  estado  inferior,  mas  simplesmente  um  outro  estado,  necessário 
como  ponto  de  partida.  O  homem  da  época  mágica  era  homem  como  os 
demais;  apenas  possui  qualidades  e  perfeições  em  estado  mágico.  A  segunda 
lei  é  a  do  progresso  da  consciência  moral  que,  para  o  A.,  é  "uma  das  mais 
importantes  leis  da  Filosofia  da  História".  Consiste  no  fato  de  os  homens 
virem  a  conhecer  tôdas  as  prescrições  morais  com  o  tempo,  como  consequência 
da  experiência  vivida.  No  estado  de  natureza  nem  tôdas  as  leis  morais  natu¬ 
rais  eram  conhecidas  e  praticadas.  Não  podemos,  portanto,  condenar  os  povos 
antigos  pelo  fato  de  praticarem  atos  que  hoje,  em  nome  da  lei  natural,  con¬ 
denamos.  Esta  lei  quer  apenas  dizer  que,  no  decurso  da  história,  os  homens 
progridem  no  conhecimento  das  leis  morais.  A  terceira  lei  é  a  da  passagem 
das  civilizações  "sacrais"  às  "profanas"  ou  "leigas",  lei  aplicada  em  particular 
à  civilização  sacral  cristã  e  civilização  secular  cristã.  Da  primeira  é  exemplo 
a  civilização  medieval,  da  segunda  a  idade  moderna.  Ambas  cristãs,  apesar 
da  diversidade  dos  valores  nelas  predominantes. 

O  grave  problema  da  secularização  de  uma  cultura,  do  qual  depende  a 
divisão  anterior,  é  pelo  A.,  apenas  indicado  e  de  tal  modo  que  deixa  entrever 
o  seu  embaraço.  Por  fim,  a  lei  do  acesso  do  povo  à  maioridade  política  e 
social.  Esta  lei  pretenderia  estabelecer,  como  processo  natural,  a  passagem  de 
um  regime  de  sujeição  (ditadura,  oligarquia,  etc.)  a  um  regime  ou  estado  de 
"auto-govêrno  em  matéria  política  e  social  ou,  em  outros  termos,  a  um  regime 
de  civilização  caracterizado  por  uma  disposição  de  espírito  democrático  e  pela 
filosofia  democrática"  (p.  118).  Será  muito  difícil  provar  a  validade  desta 
lei,  de  um  ponto  de  vista  histórico,  ainda  que  concorde  com  toda  a  filosofia 
política  maritainista.  O  desenvolvimento  político  e  social  dos  povos  é  geral¬ 
mente  arbitrário  e  caprichoso,  nos  seus  altos  e  baixos;  mesmo  supondo-se  que 
o  estado  democrático  seja  em  si  mesmo  melhor  que  outros  regimes  ou  estados 
políticos,  muitas  vezes  tem  acontecido,  tanto  na  antiguidade  como  nos  tempos 
modernos,  que  um  povo  passe  de  um  estado  democrático  a  um  estado  ou 
regime  ditatorial. 

O  último  capítulo  é  mais  teológico  do  que  filosófico.  Procura  o  A.,  encon¬ 
trar  uma  solução  equilibrada  para  o  difícil  problema  da  concórdia  entre  a 
liberdade  dos  homens  e  o  domínio  soberano  de  Deus.  É  evidente  que  sem 
liberdade  não  pode  haver  história.  Por  outro  lado,  o  homem  começou  a  ter 
plena  e  angustiosa  experiência  da  liberdade  desde  o  pecado,  que  como  tal 
foi  uma  afirmação  da  liberdade  humana  contra  a  vontade  de  Deus  (vontade 
permissiva).  No  entanto,  como  compor  esta  possibilidade  de  autodeterminação 
como  o  domínio  absoluto  de  Deus,  à  cuja  vontade  nada  pode  resistir?  Para 
Maritain,  que  nisto  segue  muitos  teólogos,  a  vontade  e  o  plano  divino  são 
sempre  realizados,  porque  eles  supõem  as  livres  determinações  humanas  no 
plano  temporal  ou  histórico. 

Passando  da  história  à  meta-história,  Maritain  examina  vários  conceitos 
bíblicos  que  devem  elucidar  o  "mistério  do  mundo".  A  elucidação  final  nas¬ 
cerá  da  relação  do  mundo  com  o  Reino  de  Deus,  perante  o  qual  o  "mundo 
não  pode  ser  neutro":  "ou  aspira  por  ele  e  por  ele  é  vivificado,  ou  o  combate 
.  .  .a  relação  do  mundo  para  com  o  universo  da  graça  ou  é  uma  relação  de 
união  e  de  inclusão  ou  é  uma  relação  de  separação  e  de  conflito"  (p.  136). 
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A  presença  do  Reino  de  Deus  e,  portanto,  da  Igreja  e  dos  cristãos,  é 
insubstituível.  Sem  ela  o  mundo  não  atinge  uma  plena  realização  e  matu¬ 
ridade.  O  apêlo  final  do  A.  é  o  apêlo  de  Cristo:  "Venha  a  nós  o  vosso 
Reino"  (p.  149). 

Voltando,  no  capítulo  5,  ao  problema  das  relações  entre  Filosofia  e  His¬ 
tória,  o  A.  examina  o  livro  de  John  U.  Nef  (A  guerra  e  o  progresso  humano). 
Refuta  a  tese  de  W.  Sombart  de  que  a  guerra  seja  fator  de  progresso;  torna  a 
afirmar  que  a  Filosofia  da  História  é  do  gênero  da  filosofia  moral,  apesar  de 
esta  situar-se  num  nível  obstrato  e  universal  e  aquela  no  nível  concreto  e  exis¬ 
tencial. 

0  livro  de  Maritain,  como  já  observamos,  apesar  de  incompleto,  pode 
servir  de  guia  para  um  primeiro  contato  com  alguns  problemas  da  Filosofia 
da  História.  Livro  claro,  conciso  e  metódico,  qualidades  de  quase  todos  os 
livros  de  J.  Maritain. 

D.  CRIPPA 


I.  M.  BOCHENSKI,  A  Filosofia  Contemporânea  Ocidental,  trad.  de  A.  P.  de 
Carvalho,  editora  Herder,  São  Paulo,  1962,  302  páginas. 


A  editora  Herder  está  adquirindo  grandes  méritos  dentro  da  cultura  nacional. 

Depois  de  ter  oferecido  aos  filósofos  e  amantes  da  sabedoria  boas  tradu¬ 
ções  das  obras  de  J.  Hirschberger  (História  da  Filosofia,  4  vol.),  W.  Brugger 
(Dicionário  da  Filosofia),  L.  de  Raeymaeker  (Introdução  à  Filosofia),  oferece 
agora,  em  ótima  tradução  de  A.  Pinto  de  Carvalho,  este  livro  do  conhecido 
filósofo  dominicano,  Bochenski.  Ótima  escolha,  porque  é  realmente  um  livro 
único  no  seu  gênero,  dentro  da  literatura  filosófica. 

Propondo-se  informar  os  estudiosos,  de  maneira  simples  e  breve,  a  respeito 
das  principais  idéias  e  sistemas  filosóficos  do  momento  atual,  deve  constatar 
que  o  A.,  atingiu  a  meta.  O  livro  é  realmente  uma  introdução  ao  estudo  do 
pensamento  filosófico  contemporâneo,  contendo  estudos  objetivos  das  principais 
idéias  de  alguns  de  seus  grandes  representantes. 

O  primeiro  capítulo  é  consagrado  ao  estudo  das  raízes  filosóficas  e  cien¬ 
tíficas  do  pensamento  atual.  As  várias  crises  que  abalaram  as  idéias  do  séc. 
XIX  —  crise  da  física  newtoniana,  da  matemática  e  da  lógica  matemática  e 
de  todos  os  sistemas  filosóficos  da  segunda  metade  do  século  deram  origem 
a  uma  problemática  nova,  abrindo  perspectivas  novas  sôbre  velhos  problemas 
filosóficos.  As  principais  correntes,  que  se  afirmaram  neste  século  —  o  estudo 
de  Bochenski  vai  até  1946  —  são  o  neopositivismo,  o  existencialismo  ou  filo¬ 
sofia  da  existência,  a  metafísica,  a  fenomenologia  e  a  filosofia  da  vida. 

Do  ponto  de  vista  do  conteúdo,  o  A.,  divide  os  sistemas  mais  importantes 
da  nossa  época  em  seis  grupos:  "Temos,  em  primeiro  lugar,  as  duas  direções 
que  prolongam  a  atitude  mental  do  século  XIX:  o  empirismo  ou  filosofia  da 
matéria,  como  continuação  do  positivismo,  e  o  idealismo  em  suas  duas  formas, 
a  hegeliana  e  a  kantiana.  Temos,  em  seguida,  duas  doutrinas  às  quais  se 
deve  a  ruptura  com  esse  século:  a  filosofia  da  vida  e  a  filosofia  da  essência, 
ou  seja  a  fenomenologia.  Finalmente,  surgem  dois  grupos  que  exprimem  a 
tentativa  mais  original  e  significativa  do  nosso  tempo:  a  filosofia  da  existência 
e  a  nova  metafísica  do  ser"  (p.  49). 
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Quanto  ao  método,  a  oposição  entre  os  filósofos  se  reduz  especialmente 
a  dois  campos:  de  um  lado  os  defensores  do  método  lógico-matemático  e,  do 
outro,  os  que  advogam  o  método  fenomenológico. 

Entre  as  características  gerais  do  pensamento  contemporâneo,  Bochenski 
assinala  as  seguintes:  atitude  anti-positivista,  a  preocupação  pela  análise,  o 
realismo,  ou  pluralismo,  o  atuaiismo  e  o  personalismo. 

O  A.,  divide  a  exposição  da  filosofia  contemporânea  do  Ocidente  em  seis 
secções,  conforme  a  classificação  dos  sistemas  ou  correntes  mais  importantes: 
Filosofia  da  Matéria,  da  Idéia,  da  Vida,  da  Essência,  da  Existência  e  do  Ser. 

Estranhamos  a  inclusão  de  Bertrand  Russel  entre  os  filósofos  materialistas 
e  empiristas  da  atualidade.  Não  porque  não  o  seja,  mas  porque,  apesar  de 
vivo,  já  não  pertence  ao  nosso  século.  É  uma  reminiscência  viva  do  século 
passado  e  seu  pensamento  filosófico  não  traduz  a  terrível  problemática  do 
nosso  século  nem,  por  isso  mesmo,  exerce  influência  nos  grandes  movimentos 
culturais  da  atualidade.  Mas  vive  ainda  e  talvez  por  isso  Bochenski  lhe  tenha 
reservado  um  lugar  que  amanhã  certamente  não  ocupará.  Representantes  do 
empirismo  materialista  —  os  únicos  representantes  na  atualidade  —  são  os 
neopositivistas,  como  M.  Schlick,  R.  Carnap,  H.  Reichenbach,  L.  Wittgenstein, 
cujo  pensamento  é  resumido  pelo  A.  (ps.  70-74).  O  materialismo  dialético 
merecia  uma  exposição  porque,  apesar  de  ser  próprio  do  século  passado,  informa, 
por  motivos  políticos,  vários  movimentos  da  atualidade,  sendo  além  disso  a 
filosofia  oficial  da  Rússia.  É  "a  filosofia  de  um  partido  político,  o  partido 
comunista,  pelo  que  está  intimamente  ligada  às  teorias  econômicas  e  polí¬ 
ticas,  bem  como  à  atividade  prática  dêsse  partido,  o  qual  considera  esta 
filosofia  como  sua  "teoria  geral"...  Na  Rússia,  onde  domina  o  partido 
comunista,  nenhuma  outra  filosofia  além  do  materialismo  dialético,  pode  ser 
professada  e  até  a  interpretação  dos  seus  textos  clássicos  está  sujeita  a  uma 
vigilância  muito  rigorosa"  (p.  75). 

Como  representantes  da  filosofia  da  Idéia,  o  A.  expõe  os  elementos  fun¬ 
damentais  da  filosofia  de  B.  Croce,  L.  Brunschvicg  e  dos  neokatianos  de 
Marburgo  e  Baden.  Faltou  evidentemente  uma  síntese  de  pensamento  de  G. 
Gentile.  O  Idealismo  é  um  pensamento  que  morre  no  século  XX.  Apesar 
das  várias  tentativas  feitas,  não  pode  ser  ressuscitado,  continuando  a  ser 
essencialmente  uma  filosofia  do  século  passado. 

Bergson,  James,  Dewey,  Schiller  e  Dilthey,  em  graus  bastante  diversos, 
constituem  a  corrente  da  filosofia  da  vida.  Falta  especialmente  Ortega  y 
Gasset,  do  qual  o  A.  não  faz  sequer  menção.  O  pragmatismo  figura  ao 
lado  de  Bergson  porque  deve  sua  origem  aos  mesmos  princípios  que  geraram 
o  bergsonismo  (p.  188). 

A  filosofia  da  essência  resume-se  no  pensamento  dos  dois  grandes  pen¬ 
sadores  alemães  E.  Husserl  e  M.  Scheler.  Ambos  exerceram  decisiva  influên¬ 
cia  na  filosofia  atual,  o  primeiro  pelo  método  fenomenológico,  aceito  em 
quase  tôdas  as  escolas  filosóficas,  e  o  segundo  pela  filosofia  dos  valores  e 
pela  riqueza  de  sua  problemática.  Sua  obra  sobre  a  Etica  material  dos  valores 
foi  "a  mais  importante  e  a  mais  característica  da  primeira  metade  do  século 
XX"  no  domínio  da  Etica  (p.  140). 

Após  breve  introdução  à  filosofia  da  existência  em  geral,  o  A.  passa 
a  estudar  o  pensamento  dos  quatro  chamados  "filósofos  da  existência":  M. 
Heidegger,  J.  P.  Sartre,  K.  Jaspers  e  G.  Marcei.  Exposições  breves,  mas  claras 
suficientes,  especialmente  tratando-se  de  autores  cujo  pensamento  permanece 
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ainda  a  meio  caminho.  O  estudo  da  existência,  isto  é,  do  homem  existente 
—  Dasein,  eu,  ser-para-si  —  é  geralmente  feito  de  um  ponto  de  vista  atua- 
lista  e  subjetivo  (p.  155),  nem  à  inteligência  cabe  atingí-la.  Ela  é  vivida  e 
percebida  nesta  vivência. 

A  metafísica  voltou  a  ser  o  objeto  das  preocupações  dos  filósofos.  La- 
velle,  S.  Alexander,  P.  Hanberlin  preocupam-se  com  a  verdade  e  as  dimensões 
do  ser.  Metafísicos  são  também  N.  Hartmann  e  A.  N.  Whitehead,  apesar  de 
tudo  o  que  separa  entre  si  estes  pensadores.  Por  fim,  ressurge  em  nosso 
século,  com  invulgar  vitalidade,  o  tomismo,  tornando-se  "um  dos  movimentos 
filosóficos  mais  importantes  da  atualidade"  (p.  218)  e  "um  dos  fatores  espi¬ 
rituais  mais  importantes  da  época  (p.  219).  Deveras  impressiona  o  número 
e  a  qualidade  dos  pensadores,  livros,  revistas,  centros  de  estudo  que  o  tomis¬ 
mo  apresenta  em  nossos  dias.  O  A.  recolhe  em  sua  exposição  alguns  dos  temas 
clássicos  que  retornam  com  maior  frequência:  o  ser,  ato  e  potência,  filosofia 
da  natureza,  o  problema  do  espírito  e  do  conhecimento,  o  problema  de  Deus 
e  a  Ética. 

A  preponderância  dos  grandes  temas  metafísicos  em  várias  escolas  e  a 
crescente  influência  do  tomismo,  permite  ao  autor  "esperar  um  porvir  melhor 
para  as  gerações  futuras,  um  porvir  em  que  o  homem  seja  melhor  com¬ 
preendido  e  mais  altamente  considerado  do  que  hoje,  em  suas  exigências 
essenciais,  por  uma  filosofia  racional"  (p.  229). 

Em  Apêndice,  Bochenski  apresenta  um  resumo  dos  caracteres  gerais,  dos 
conceitos  fundamentais  e  das  principais  idéias  da  Lógica  matemática,  isto 
é,  lógica  das  proposições,  dos  predicados  e  das  classes,  das  relações  semióticas, 
a  teoria  dos  tipos  e  a  lógica  dos  múltiplos  valores.  Encontram-se  além  disso 
no  Apêndice  a  relação  das  organizações  filosóficas  internacionais,  uma  sinopse 
cronológica,  de  1900  a  1961,  dos  principais  acontecimentos  filosóficos  e  das 
obras  publicadas,  a  relação  dos  pensadores  mais  importantes  das  várias  escolas 
e  uma  bibliografia  bastante  extensa  de  quase  todos  os  pensadores  do  século  XX. 

Trata-se,  portanto,  de  uma  obra  de  grande  valor  para  os  estudiosos  da 
filosofia  e  de  um  subsídio  indispensável  para  um  contato  rápido  com  as  várias 
tendências  e  múltiplos  representantes  do  pensamento  atual. 


D.  CRI  PP  A 
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ESTUDOS  CINEMATOGRÁFICOS 


‘‘Cronologia  da  Cultura  Cinematográfica  no  Brasil”  e  “Cinema 
e  Infância”  são  os  dois  primeiros  volumes  da  nova  coleção  de  estudos 
cinematográficos  que  a  Fundação  Cinemateca  Brasileira  acaba  de 
lançar.  Já  era  atividade  regular  da  Cinemateca  acompanhar  as 
suas  manifestações  mais  significativas  de  álbuns  ou  livros.  Agora 
trata-se  de  uma  coleção  independente  de  outras  manifestações. 

A  coleção,  que  será  quase  que  exclusivamente  dedicada  ao  cinema 
brasileiro  nos  seus  vários  setores  estéticos  ou  sociológicos,  não  se 
destina  somente  aos  estudiosos  do  cinema,  mas  também  a  tôdas 
as  pessoas  interessadas  numa  cultura  moderna.  Na  coleção  apare¬ 
cerão  livros  de  dois  gêneros:  uns  serão  registro  de  dados  que  possi¬ 
bilitarão  a  elaboração  posterior  de  estudos  analíticos  e  críticos; 
outros  procurarão  agir  de  modo  mais  direto  sôbre  o  movimento  de 
cultura  cinematográfica  através  de  teses  e  análises  susceptíveis  de 
abrir  novas  perspectivas  ao  pensamento  e  à  ação. 

“Cronologia  da  Cultura  Cinematográfica  do  Brasil”,  volume 
inaugural  a  cargo  de  Rudá  Andrade,  oferece  ao  leitor  um  panorama 
da  nossa  situação  cultural  cinematográfica,  com  suas  linhas  princi¬ 
pais  e  suas  falhas.  O  livro  registra  os  acontecimentos  marcantes 
de  1910  a  1960,  apontando  edições  de  livros  e  revistas,  aparecimento 
e  desaparecimento  de  entidades,  tais  como  cineclubes  e  suas  mani¬ 
festações  significativas  e  seus  incentivadores,  acontecimentos  legais, 
produção  de  filmes  culturais  e  educativos,  atuação  de  críticos,  e 
outros  fatos  que  marcaram  a  evolução  da  cultura  cinematográfica 
no  Brasil. 

O  segundo  volume  da  coleção,  “Cinema  e  Infância”,  a  cargo 
de  Ilka  Brunilde  Laurito,  chefe  do  Departamento  Infantil  da  Cine¬ 
mateca  Brasileira,  é  particularmente  oportuno  num  momento  em 
que  o  assunto  está  despertando  grande  interêsse  não  só  nos  meios 
de  cultura  cinematográfica,  mas  principalmente  nos  meios  educacio¬ 
nais.  O  livro  pretende  oferecer  ao  leitor  um  plano  de  estudos  e 
uma  orientação  bibliográfica.  Suas  240  fichas  informam  sôbre  aquilo 
que  de  mais  importante  tem-se  publicado  sôbre  o  assunto.  Divide-se 
em  capítulos  que  abordam  a  educação  artística  em  geral,  a  iniciação 
cinematográfica,  a  teoria  e  a  prática  do  cinema  para  a  infância, 
e  o  cinema  na  educação.  “Cinema  e  Infância”  poderá  contribuir 
à  preparação  dos  próximos  encontros  nacionais  sôbre  o  tema,  que 
se  darão  em  Campinas  e  Pôrto  Alegre.  Os  dois  “Cadernos  da  Cine¬ 
mateca”  são  complementados  por  uma  série  de  índices  remissivos 
que  os  transforma  em  instrumento  de  trabalho. 
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BRADESCO,  FAUSTO ,  Neutralismo  e  Sobrevivência.  São  Paulo,  1962. 

Oportunas  considerações,  publicadas  pela  Frente  de  Libertação 
dos  Povos  Subjugados  pelo  Comunismo.  Numa  linguagem  simples, 
acessível  a  todos,  o  A.  submete  a  um  rigoroso  exame,  fundado  na 
experiência  de  vários  anos  e  na  história  de  muitos  povos,  o  conceito 
e  o  ideal  do  neutralismo,  que  tomou  o  nome  de  Terceira  Força, 
Terceiro  Bloco,  Terceiro  Mundo. 

No  fundo  trata-se  de  propaganda  política,  de  manobra  de  con¬ 
quista,  de  arma  psicológica  na  atual  guerra  fria.  O  neutralismo, 
enfraquecendo  as  relações  políticas,  sociais  e  espirituais  das  nações 
com  o  mundo  ao  qual  pertenciam,  só  pode  favorecer  o  comunismo 
internacional  sustentado  pela  política  soviética.  “O  neutralismo  é 
uma  concepção  política  que  serve  unicamente  aos  objetivos  do  comu¬ 
nismo  e  nunca  àqueles  que  a  isso  são  forçados  ou  se  deixam  enredar. 
Os  proveitos  que  parecem  emanar  de  uma  eventual  posição  neutra- 
lista  não  compensam  de  maneira  alguma  o  perigo  a  que  se 
expõem”  (pág.  89). 

Portanto,  uma  brochura  valiosa,  cuja  leitura  aproveitará  de 
maneira  especial  aos  que  se  deixarem  ilaquear  pela  propaganda 
comunista. 


Mater  et  Magistra,  tradução  portuguêsa  do  texto  oficial  latino  pelo 
Padre  Antônio  de  Oliveira  Godinho,  Caderno  da  Faculdade  de  Filo¬ 
sofia,  Ciências  e  Letras  de  Sorocaba,  Série  Documentos  Oficiais, 
n.°  1,  1962. 

Como  as  primeiras  traduções  em  outras  línguas,  a  tradução 
portuguêsa  da  Tipografia  Poliglota  do  Vaticano  apareceu  com  inú¬ 
meros  defeitos.  À  dificuldade  do  texto,  acrescentava-se  a  imperfei¬ 
ção  da  tradução,  dando  margem  às  mais  opostas  atitudes  e  inter¬ 
pretações.  Ora  “em  documento  de  tal  importância,  a  fidelidade  ao 
pensamento  do  Papa,  era  a  primeira  coisa  a  ser  exigida  dos  tradu¬ 
tores.  Não  entrava  em  jôgo  apenas  o  problema  da  língua,  mas, 
principalmente,  o  conteúdo  da  doutrina  exposta.  Os  que  se  utilizavam 
do  texto  da  Tipografia  Vaticana  acrescentavam-lhe  notas  elucida¬ 
tivas,  procurando  corrigí-lo  à  luz  do  texto  oficial  latino.  Vários 
países  providenciaram,  imediatamente,  a  publicação  de  novas  tradu¬ 
ções  para  obviar  aos  inconvenientes  das  que  se  achavam  em  circula¬ 
ção”  (pág.  V). 

Tendo  em  mãos  várias  traduções  novas  feitas  com  todo  o  cuida¬ 
do,  depois  de  se  ter  orientado  com  os  auxiliares  imediatos  de  João 
XXIII,  e  conversado  com  o  próprio  Sumo  Pontífice,  o  Padre  A.  de 
O.  Godinho  deu-se  ao  penoso  trabalho  üe  oferecer,  especialmente  aos 
católicos,  uma  nova  tradução  portuguêsa  do  grande  documento 
pontifício  que  é  a  Mater  et  Magistra. 
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Pe.  Godinho  realizou  um  trabalho  de  grandes  méritos,  colabo¬ 
rando,  com  sua  escrupulosa  tradução,  na  obtenção  dos  fins  propos¬ 
tos  pela  Mater  et  Magistra.  Ao  contrário  do  que  almejava  o  Papa,  a 
Encíclica  parecia  desunir  e  separar  ainda  mais  os  católicos  em  tôrno 
de  questões  fundamentais  da  doutrina  social  da  Igreja.  E  as  polê¬ 
micas  começavam  pelo  próprio  texto  diversamente  entendido  e 
interpretado.  Uma  tradução  aprimorada,  como  a  presente,  deverá 
certamente  colaborar  na  inteligência  e  exegese  do  pensamento  pon¬ 
tifício.  Esta  é  a  aspiração  do  tradutor:  “Possa  esta  tradução  servir 
aos  homens  de  boa  vontade  e,  principalmente  aos  católicos,  a  fim  de 
que  cuidem  em  não  “desperdiçar  as  suas  forças  em  frequentes  con¬ 
trovérsias  e  em,  sob  o  pretexto  do  melhor,  não  negligenciar  o  bem  que 
podem,  e  em  consequência,  devem  realizar”  (Mater  et  Magistra, 
n.°  238).” 

É  sumamente  desejável  que,  na  próxima  edição,  como  aliás, 
promete  o  tradutor,  o  texto  português  acompanhe  o  texto  latino 
original. 


Domingos  Crippa 


MOVIMENTO  DAS  EDITORAS 


A  COMPANHIA  MELHORAMENTOS  acaba  de  lançar  no  mer¬ 
cado  nova  edição  da  famosa  Historia  da  Revolução  Francesa ,  de  Car- 
lyle,  em  tradução  de  Antonio  Ruas.  Êste  livro  pode  ser  considerado 
uma  grande  reportagem  objetiva,  mas  ardente  e  cheia  de  entusiasmo, 
pela  qual  se  chega  à  verdadeira  compreensão  do  que  representou 
êsse  acontecimento  na  vida  dos  povos. 

Carlyle  viu  tais  acontecimentos  não  como  filósofo,  para  quem 
as  idéias  são  tudo  e  o  resto  pouco  ou  quase  nada.  Ateve-se  ao.:  fatos 
e  seu  relato  resulta  num  perfeito  retrato  da  época  das  mais  sangren¬ 
tas.  Em  estilo  épico,  como  convém  ao  tema,  o  historiador  descreve  de 
tal  maneira  a  grande  transformação,  que  o  leitor  é  levado  a  viver 
como  se  fôssem  ontem,  as  lutas  decisivas  dos  sans-culottes  nas  ruas 
de  Paris  ou  as  arremetidas  populares  contra  a  Bastilha. 

Também  da  mesma  editora  MELHORAMENTOS  surgiu  um  novo 
livro  de  Pearl  Buck,  A  Borboleta  de  Prata ,  em  tradução  de  Oscar 
Mendes,  que  assim  se  expressa  sôbre  o  volume:  “Grande  parte  dos 
contos  é  dedicada  a  fixar  conflitos  psicológicos,  pequeninos  dramas 
domésticos,  em  que  a  autora  mostra  como  muitas  vêzes  uma  palavra, 
um  gesto,  um  movimento  afetivo,  podem  levar  a  melhor  compreensão 
mútua,  ao  surgimento  de  fontes  desconhecidas  de  ternura  nas  almas, 
a  uma  retificação  de  maneiras  de  viver  e  sobretudo  a  uma  aproxima¬ 
ção  de  corações”.  Êste  livro  é  um  dos  últimos  produzidos  por  Pearl 
Buck;  nêle  há  a  sensibilidade,  o  forte  conteúdo  humano  que  eleva¬ 
ram  sua  autora  à  consagração  literária  popular. 
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Da  EDART  recebemos  Marte,  o  Planeta  do  Mistério,  de  Jean  Ni- 
colini,  A  Terra  Antes  do  Homem ,  de  Rafael  Sânzio  de  Azevedo  e  Lua , 
Degrau  para  o  Infinito ,  de  Rubens  de  Azevedo.  Todos  os  três  fazem 
parte  da  coleção  “Visão  do  Universo”  que,  destinada  à  divulgação 
cientifica,  propõe-se  a  reunir  obras  que  tratam  dos  mais  diversos 
temas  de  importância  para  o  homem  moderno,  expostos  em  lingua¬ 
gem  clara  e  direta,  precisa  e  exata,  mas  sem  nenhum  preciosismo  ou 
pedantismo.  É,  portanto,  uma  série  que  tem  todos  os  elementos  para 
atrair  a  atenção  do  grande  público  e  suprir-lhe  a  curiosidade  sem, 
para  tanto,  exigir  desmesurado  conhecimento  e  esforço. 

Não  tenho  dúvida  de  que  a  coleção  “Visão  do  Universo”  em 
breve  será  uma  vitoriosa  promoção  da  EDART,  a  novel  editora  da 
Rua  Conde  de  Sarzedas. 


★ 


★  ★ 
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A  LIVRARIA  FRANCISCO  ALVES  reeditou,  agora  em  9.a  edição, 
popular,  o  célebre  Quarto  de  Despejo  de  Carolina  Maria  de  Jesus. 
Eis  um  livro  que  —  apesar  dos  pesares  —  vai  sendo  vendido,  tradu¬ 
zido,  lido  e  comentado.  É  um  fenômeno  para  o  qual  dificilmente 
acharemos  explicação... 

No  coleção  “Contrastes  e  Confrontos”  edita  a  FRANCISCO  ALVES 
Isabel  quizValdomiro,  livro  de  memórias  de  Maria  Isabel  Silveira, 
viúva  do  autor  de  Os  Caboclos  e  que  sempre  se  ocultou,  na  imprensa, 
sob  o  pesudônimo  de  Baronesa  de  Itororó,  com  o  qual  assinava  tra¬ 
balhos  humorísticos.  As  memórias  de  Maria  Isabel  Silveira  vão  de 
certo  despertar  interêsse  no  grande  público,  dada  a  linguagem  com 
que  foram  escritas,  num  tom  entre  despretencioso  e  alegre.  Princi¬ 
palmente  as  pessoas  antigas  e  as  mães  de  família  em  geral  vão  se 
deliciar  com  êste  livro  que  enriquece  a  coleção  em  que  surgiu. 

Confesso  que  abri  o  volume  com  bastante  ceticismo;  mas  aos 
poucos  fui  sendo  conquistado  pela  prosa  dessa  ilustre  senhora  em 
cuja  descendência  encontram-se  intelectuais  de  valor  como  Isa  Leal 
e  Miroel  Silveira.  Narrando  como  criou  seus  filhos  e  sua  vida  com 
Valdomiro  Silveira,  a  autora  revive  todo  um  passado  paulista  que 
aos  poucos  vai  desaparecendo.  Um  bom  livro. 

Embora  não  seja  especialista  em  livros  de  poesia,  a  EDITORA 
JOSÉ  OLYMPIO  lançou,  últimamente,  nada  menos  que  quatro  cole¬ 
tâneas  de  versos:  Sol  Poente,  de  Ulysses  Lins  de  Albuquerque,  Entre 
a  Flor  e  o  Tempo ,  de  Lupe  Cotrim  Garaude,  A  Solidão  Floresce  como 
os  Lírios,  do  Padre  José  Maria  da  Silva  Ramos,  Lições  de  Coisas,  de 
Carlos  Drummond  de  Andrade. 

Do  último  nada  é  preciso  dizer:  o  nome  do  autor  é  suficiente 
para  recomendar  a  leitura  do  volume,  mesmo  que  a  nova  experiência 
do  poeta  não  satisfaça  a  todos.  É  que  sendo  Drummond  um  poeta 
de  verdade,  tudo  quanto  lhe  sai  da  pena  merece  atenção  e  estudo. 

O  livro  de  Lupe  Cotrim  Garaude  recebeu  menção  honrosa  em 
recente  concurso  instituído  pelo  “Pen  Clube”,  o  que  vem  mostrar  que 
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—  apesar  de  tudo  —  os  membros  da  referida  instituição  de  vez  em 
quando  acertam  em  seus  julgamentos,  via  de  regra  lamentáveis. 

Os  poemas  do  Padre  José  Maria  da  Silva  Ramos  são  versos  que 
agradarão  por  certo  os  leitores  que  ainda  apreciam  poesia  à  moda 
antiga,  do  tempo  em  que  existiam  Varela,  Casimiro  e  Bilac.  O  autor 
é  parente  longe  do  poeta  Péricles  Eugênio  da  Silva  Ramos,  o  que 
vem  provar  que  o  valor  de  um  não  se  transmitiu  ao  outro. 

Também  o  livro  de  Ulysses  Lins  só  pode  ser  recomendado  aos 
saudosistas.  São  sonetos  bem  feitinhos,  algo  piégas,  de  um  homem 
de  74  anos  de  idade.  Continuo  preferindo  seus  livros  em  prosa,  prin¬ 
cipalmente  suas  memórias  {Um  Sertanejo  e  o  Sertão )  que,  quando 
apareceram,  encantaram-me  bastante. 

Na  coleção  “Documentos  Brasileiros”,  a  JOSÉ  OLYMPIO  publica 
A  Vida  de  Virgílio  de  Melo  Franco,  de  autoria  de  Carolina  Nabuco. 
Não  se  trata  de  uma  biografia  completa,  uma  vez  que  a  autora  ate¬ 
ve-se  apenas  à  vida  política  do  conhecido  homem  de  lutas.  O  livro, 
no  entanto,  oferece  novas  perspectivas  para  a  fixação  de  um  dos 
mais  agitados  momentos  da  vida  política  do  Brasil,  quando  o  mineiro 
Antonio  Carlos  oferecia  a  Presidência  do  País  ao  gaúcho  Getulio 
Vargas,  para  evitar  a  eleição  do  paulista  Julio  Prestes. 


Alcântara  Silveira 


\ 


y 


